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SISTEM A  DE REG ISTRO  DE PREÇO S-SR P  

PR O C ESSO  A D M IN ISTR A TIVO  N° 006 /2021-PM C

M IN UTA DO EDITAL

PR EÂM BU LO

A  Prefeitura M unicipal de Carolina, m ediante seu Pregoeiro, designado pela Portaria n° 
012, de 01 de jan e iro  de 2021, torna púb lico para conhecim ento dos in teressados que realizará 
lic itação na m odalidade PR EG ÃO  PR ESENC IA L, do tipo M ENO R PREÇO , obje tivando Registro de 
Preços de in teresse da Secretaria M unicipal de Adm in istração, Finanças, P lanejam ento e 
U rbanism o-SEM A FIPU ; Secretaria  M unicipal de A gricultura , Extensão Rural e A gricultura  
Fam iliar-SEA G R I; S ecretaria  M unicipal de Cultura-SM C; Secretaria M unicipal de 
D esenvolvim ento Socia l-SED ES; Secretaria M unicipal de Educação-SÉÍ|jJ.C; Secretaria  
M unicipal de Esporte-SEM ESP; Secretaria M unicipal de Infraestrutura-S INRR A; Secretaria  
M unicipal de M eio A m biente-SE M A ; Secretaria M unicipàl de Saúde-SEliiluS; Secretaria  
M unicipal de Turism o-SETU R ; Secretaria M unicipal de Relações InétituCionais-SEREI; e, 
Secretaria de C om unicação-SE C O M , m ediante as especificações e c o n d iç õ ê |||s ta b e le c id a s  neste 
Edital e seus anexos.

w
A  lic itação será regida pela Lei Federa l n° 10.520, de 17 J ‘ 

n° 123, de 14 de dezem bro 2006, a lterada pela Lei C om plem entar n~ iw * . 
pela Lei C om p lem enta r n° 155, de 27 de outubro de 2016; Decreto Federa l ” °

m

de 2000; Decreto Federa l n° 7.892, de 23 de jane iro  
subsid iariam ente, no que couber, a Lei R e g ra i n° 8.666, 
pertinentes à espécie.

o de 2002 '^ce i Com plem entar 
,::i”  de 07 de agosto de 2014 e 

3.555, de 08 de agosto
5,2013. Deverão tam bém  ser aplicadas 

de junho  de 1993 e dem ais norm as
W h,

mA  sessão púb lica de re a í i2 |g fo  do Pregão será realizada em  XX XX.XXXX.2021, às 
XX XXhXXXXm in, no A ud itó rio  da C om issão Perm anente de; L icitação-CPL, na sede da Prefeitura  
M unicipal de Carolina, loca lizada na Praça A líp io Carvalho, n° 50, Centro . CEP: 65.980-000 - 
Carolina/M A. /Msu*»-,.

__ _________ ,
1. DAS D ISP O S IÇ Õ E S IN IC IA IS  < 3 ^ 8

1.1. As lic itantes devem :ater-se;:à;.fiel observância  dos proced im entos estabe lecidos neste Edital e 
seus anexos, podendo';qualquerYífiÍéressado assistir a sessão, desde que não in terfira de modo a 
perturbar ou im ped ir a rea lização dos trabalhos.
1.2. Este Edital; poderá ser obtido na C om issão Perm anente de Licitação-CPL, da Prefeitura
M unicipal de Carolina, no enderèço ind icado no preâm bulo, no horário  das 8h às 12h.
l |s |p ^ d , i t a l  enò ipntra-se ijtam bém  disponível no site da Prefeitura M unicipal de Carolina  
h ttp ://c a ro lin a .m a .g o v .b r^ n a  opção “Transparência /L ic itações”, som ente para consu lta  dos 
in teressados.
1.4. Ao adqu irir c ó p ilr t fó  Edital pelo site, o in teressado deverá preencher o Recibo de Retirada de  
Edital, no qüaFçonsta  os segu in tes dados: razão social, CNPJ, endereço com pleto  da sede da 
em presa, e -m iiíp te le fon e , fax, ce lu la r e nom e do responsável pela em presa.

1 .4 .1 .0  Recibo de R etirada de Edital deverá ser enviado para o e-m ail 
cp l@ caro lina .m a .go v .b r. A  não rem essa do recibo exim e o Pregoeiro da com unicação de 
eventua is re tificações ocorridas no instrum ento convocatório , bem com o de qua isquer 
in form ações adicionais.
1.4.2. Os in teressados deverão ainda com unicar qua lquer m udança posterior, sob pena de 
reputar-se vá lida a notificação encam inhada ao e-m ail anteriorm ente fornecido, constante no 
Recibo de R etirada de Edital.

1.5. O correndo decretação de fe riado  ou outro fa to superven ien te  que im peça a realização desta 
lic itação na data ac im a m encionada, o evento será au tom aticam ente transferido para o prim eiro 
dia útil subsequente, salvo com unicação em contrário.

2

http://carolina.ma.gov.br%5ena
mailto:cpl@carolina.ma.gov.br


' iw '

PMC
Folha n°‘^J- C | 
Processo n° 006/2021

ESTADO  DO M ARA NHA O  
PR EFE ITU R A  M U N IC IPA L DE C A R O LIN A  

C O M IS S Ã O  P E R M A N E N T E  DE L IC IT A Ç Ã O -C P L

1.6. Na contagem  dos prazos estabe lecidos neste Edital, exclu ir-se-á o dia do in íc io e inclu ir-se-á 
o dia do vencim ento.
1.7. É facu ltado ao Pregoeiro:

a) prom over, em qua lquer fase da licitação, d iligência destinada a esc la recer ou com plem entar 
a instrução do processo;
b) so lic ita r aos setores com petentes da Prefeitura M unicipal de C aro lina a e laboração de 
Pareceres Técn icos ou Juríd icos para fundam entação de suas decisões;
c) no ju lgam en to  da Proposta e da Docum entação de Habilitação sanar erros ou fa lhas que 
não a lterem  a substância  da Proposta, dos docum entos e sua va lidade ju ríd ica, m ediante 
despacho fundam entado, acessíve l a todos os in teressados;
d) re levar om issões puram ente form ais observadas na Proposta e ná Docum entação, desde 
que não contrariem  a leg islação e não com prom etam  a lisura da lic ítà ç Ü ã ^ 4 É § ^
e) restring ir o uso de ce lu la res e outros m eios de com unj.ç^ção dura§|e  a sessão;;para evitar
tum ulto  na rea lização dos trabalhos; W k

f) negocia r em  qua lquer m om ento da lic itação os preços e cond ições da Proposta, v isando
aum entar as van tagens em  favor da Prefeitura M unicipal de Carolina, não podendo, porém, 
a lterar o ob jeto ou cond ições de c lassificação e h a b i l i t a ç ã o ^ ^  W h

ÁV  W
g) se ju lga r conveniente , reabrir a fase de lances com  os proponentes co locados em 2o e 3o 
lugares, caso não se ja  vencedor o proponente  dé% ienor preço;
h) suspender os traba lhos das sessões públicas para aná lise de docum entos, d iligências,

JEXO I) e o Edital, prevalecerá o
parecer técnico, quando do ju lgam ento .das Propostas;

1.8. Q ualquer d ivergência  entre o-.Termo de Referência " 
Edital. I ......

/i c'cs pi-!a Prefe  
jlicando -se  súbsid iariam ent

1.9. Os casos om issos serão resolvic 
Federal n° 10.520/20C

nicipal de Carolina, com  base na Lei 
a Lei Federal n° 8 .666/1993 e dem ais

norm as pertinen tes à es

2. DO O B JETO  "v
'•'•:vyx::yAvX::;áv\.

2.1. A  presente  lic itação tem  com o objeto o Registro de Preços de M ateriais de Inform ática, 
v isando fu tü fp :;é  pven tüâ is  aqu is içÕ ||;.pe la  Prefeitura M unicipal de Carolina, de acordo com  as 
cond ições e espec ificaçõe i< i||^ .s tan tes  do Term o de Referência, A N EXO  I deste  Edital.
2.2. A  quantidade dõsím ate ria is íind icada no Term o de R eferência (ANEXO  I) é apenas estim ativa 
da lBQ nsum o e será êqjjçitada de acordo com  as necessidades da Prefeitura M unicipal de  
Caro lina , enquanto  Ó rgãõ Participante, podendo ser utilizada no todo ou em  parte.
2.3. O : va lo r m áxim o total para esta lic itação é de R$ 713.521,50 (setecentos e treze mil, 
quinhentos e v in te  e um reais e c inquenta centavos), conform e Term o de Referência, ANEXO
I deste Edital.

'W á
3. DAS C O N D IÇ Õ E S DE PA R TIC IPA Ç Ã O

3.1. Poderão partic ipar desta lic itação as pessoas ju ríd icas  que tenham  ram o de atividade 
pertinente e com patíve l com  o objeto deste Pregão, expresso no esta tu to  ou contrato social, e que 
atendam  a todas as exigências quanto aos requisitos de c lassificação das Propostas de Preços e 
à docum entação de habilitação.
3.2. O presente Pregão prevê ITEN S EXCLU SIVO S e ITENS CO M  CO TAS RESER VA DAS de até 
25%  (v in te e c inco por cento) para M icroem presas-M E, Em presas de Pequeno Porte-EPP e 
M icroem preendedores Individuais-M EI, conform e Term o de R eferência (ANEXO  I), desde que 
com provem  esta cond ição nos term os deste Edital, em  cum prim ento ao d isposto  no artigo 48, 
incisos I e III, da Lei C om plem entar n° 123/2006, com  redação dada pela Lei C om plem entar n° 
147/2014 e pela Lei C om plem entar n° 155, de 27 de outubro de 2016.
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3.3. Não poderá partic ipar desta licitação, d ire tam ente ou ind iretam ente, pessoas juríd icas:
a) cu jo obje to  socia l não seja pertinente nem com patíve l com o ob jeto deste Pregão;
b) em  regim e de consórcio, qua lquer que seja sua form a de constitu ição, e em presas 
controladas, co ligadas, in terligadas ou subsid iárias entre  si;

c) que se encontrem  em  processo de dissolução, recuperação jud ic ia l, recuperação 
extra judicia l, fa lência, concordata , fusão, cisão ou incorporação;

d) que se apresen tem  na qua lidade de subcontratadas;

e) que tenham  sócios, gerentes ou responsáveis técn icos que sejam  serv idores púb licos da 
Prefeitura M unicipal de Carolina;

f) suspensas de partic ipar de lic itação e im pedidas de contra ta r com  a Prefeitura M unicipal de 
Carolina, conform e artigo 87, inciso III, da Lei Federa l n° 8.666/1993; durante  o prazo da 
sanção aplicada;

g) im pedidas de lic ita r e con tra ta r com  a Prefeitura M uni£jpal de Carolina, conform e artigo 7o, 
da Lei Federa l n° 10.520/2002, durante o prazo da sançãò aplicada;

h) decla radas in idôneas para lic itar ou contra ta r corri a A dm in is tração . Pública, enquanto
perdurarem  os m otivos determ inantes da punição ou até que seja prom ovida a reabilitação, 
conform e artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n° 8 .6ê6 /199 3 ;% |i:;i.. I p
i) pro ib ida de con tra ta r com  a A d m in is tra çã íp g ú b Iica , em fàzão de sanção derivada de
condutas e a tiv idades lesivas ao m eio ambientê£-d.e acordo com^Ôfiartigo 72, § 8o, V, da Lei 
Federal n° 9.605/1998; ^ $ i k .

j) pro ib ida de partic ipar de lic itação,; tendo por objet'Ô ||iquis ições, a lienações, realização de 
obras e serviços, concessão de serviços públicos, na ádfriin is tração pública federal, estadual, 
m unicipal e do D istrito  Federa l; bem com o em  entidadeSLda adm in is tração indireta, por prazo 
não in ferio r a 5 (c inco) anos, em  razão de p;èpa por .prática de in fração da ordem  econôm ica, 
de acordo com  o artigo 38, inciso ll^è á  Lei F e d e ra lh o::i12.529/2011 (Lei An titruste);

k) pro ib ida de contra ta r com;p.;.:Ppder Público por ato de im probidade, com  decorrente  inclusão 
no C adastro  N acional de Condenações C íveis por A tos de Im probidade A dm inistrativa e 
Ineleg ib ilidade-C N IA I, m iftt id o  pelo C onselho Nacional de Justiça-C N J, nos term os do 
artigo 12, da Lei l% |ê ra l n° 8 Í|g 9 /1 992 ;

l) sociedades empresapai.s e s trâ p |e ira s  não autorizadas a func ionar no País;

m) in tegrantes de um m esm o g riipo  econôm ico, assim  entend idas aquelas que tenham  
diretores, sócios ou representantes legais com uns, ou que utilizem  recursos m ateriais,

J te g p o ló g ic o s  óy . hum anos em com um , exceto se dem onstrado que não agem  representando 
econ ifo iico  èm  com um ;

n) que m antem , v incu lo  de natureza técnica, com ercia l, econôm ica, financeira, trabalhista ou 
fam ilia r com  serv idores da C om issão Perm anente de L ic itação-C PL da Prefeitura M unicipal 
de C a ro h n f;

*  v .

o) enquadradas nas dem ais vedações estabelecidas no artigo 9o, da Lei Federa l n° 8.666/1993.
3.4. A  sim ples apresen tação da Proposta de Preços im plicará, por parte do licitante, de que 
inexistem  fa tos que im peçam  a sua partic ipação na presente licitação, exim indo assim  o Pregoeiro 
do d isposto no artigo 97, da Lei Federa l n° 8.666/1993.

4. DA IM P U G N A Ç Ã O  E DO PEDIDO  DE ESC LA R EC IM EN TO
4.1. Q ualquer pessoa poderá so lic ita r esclarecim entos, providências ou im pugnar o ato 
convocatório  deste Pregão, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebim ento das 
Propostas, nos te rm os do artigo 12, do Decreto Federal n° 3.555/2000.
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4.2. Os pedidos de escla rec im entos e im pugnações deverão ser encam inhados ao Pregoeiro, 
protocolados o fic ia lm ente de segunda a sexta-feira, na sala da Com issão Perm anente de 
Licitação-CPL, na sede da Prefeitura M unicipal de Carolina, loca lizada na Praça A lípio  
Carvalho, n° 50, Centro . CEP: 65.980-000 - Carolina/M A , no horário  das 8h às 12h.
4.3. Caberá ao P regoeiro dec id ir sobre a im pugnação no prazo de 24 (vin te e quatro) horas, 
conform e d ispõe o artigo 12, § 1o, do Decreto Federa l n° 3.555/2000.
4.4. O Pregoeiro para responder às im pugnações poderá auxilia r-se do apo io dos setores da 
Prefeitura M unicipal de Carolina que entender necessários.
4.5. A co lh ida a im pugnação contra o ato convocatório, será defin ida nova data para a realização 
do certam e.

4.5.1. Se a resposta  à im pugnação não ocorrer no prazo estabe lecido, à Prefeitura M unicipal 
de C aro lina poderá na sessão já  designada para abertura do ce rta m e 'dec la ra r seu adiam ento 
até u lterio r de libe ração cu ja  nova data para a realização do c e r tá jp e f serásdiy.ulgada pelo 
m esm o instrum ento em que se deu aquela do texto  original,.;:. .

4.6. As even tua is  a lterações aos te rm os do Edital.í serão d ispon ib ilizadas na página 
http ://caro lina .m a.gov.br e na sala da C om issão Perm anente de LicitàÇâó-CPL, na sede da 
Prefeitura M unicipal de Carolina. - jí
4.7. A Prefeitu ra M unicipal de Carolina notificará som ente os in teressados que enviarem  o 
Recibo de R etirada de Edital do SITE ou receberem  o Edital na sala da Com issão  
Perm anente de L ic itação-C PL , na sede da Prefeitura M unicipal de Carolina.

4.7.1. Ao receber o Edital na sala da C om issão Perm anente de L ic itação-C PL ou ao acessar 
o Edital no site da Prefeitura RÉjijicipal de Carolina, o in teressado estará ciente da 
necessidade de acom panham ento  de ijeyentuais a lteráç^ès, notificações e com unicações, na 
página http://caro lina.m a.goy||jr.,e  no m ural da ComissãÒ Perm anente de Licitação-CPL.

4.8. Em hipótese a lgum a serão aceitos entend im entos verba is entre  in teressados e o Pregoeiro, 
sua Equipe de Apo io  e dem ais servidores da C om issão Perm anente de L icitação-CPL.

........ -ílí&jy:-
5. DO C R E D E N C IA M E N TO  DAS LIC ITAN TES

5.1. Para o credenôíàm ento deverão ser £ ' 
—  -°dos Envelopes n
J lí

■©sentados os segu in tes docum entos, em separado
m 0 2 :

a) tra tando-se de representante legal: ato constitu tivo , esta tu to  ou contra to  socia l em vigor, 
com todas:;>;ãs;:::Suas eventua is á itérações, ou ato constitu tivo  conso lidado, devidam ente 
registrado, é m ^ -f^ a ta n d Ò -ç iè ,s o c ie d a d e s  em presárias e, no caso de sociedades por ações, 
a.com panhado/de dob um e n tò ^É e  e le ições de seus adm in istradores, no qual este jam  expressos

■ j^^a s .D o d e re s :'^ i r a  exercer d ire itos e assum ir obrigações em decorrência  de tal investidura;
b) tra tando-se de procurador: instrum ento de procuração, púb lico ou particular, ou Carta 
Credencia l (AN E XO  II), no qual constem  poderes específicos para fo rm u la r lances, negociar 
preço, in te rp o r 'fé d ú rs o s  e desistir de sua in terposição e praticar todos os dem ais atos 
pertinentes a este Pregão. O docum ento em questão deverá estar acom panhado de ato 
constitutivo , esta tu to  ou contrato socia l em vigor, com  todas as suas eventua is alterações, ou 
ato constitu tivo  conso lidado, devidam ente registrado, em  se tra tando de sociedades 
em presárias e, no caso de sociedades por ações, acom panhado de docum entos de eleições 
de seus adm in istradores, no qual este jam  expressos seus poderes para exercer d ire itos e 
assum ir obrigações em decorrência  de tal investidura.

b.1) instrum ento de procuração público ou particular, ou Carta C redencia l (ANEXO  II) 
deverão obriga to riam ente  sob pena de não ser aceito  o C redenciam ento serem  firm ados por 
tantos responsáve is  pela em presa quanto estabe leça o C ontrato Social ou Contrato ou 
estatuto de constitu ição, com  perm issão para ou torgar poderes no que tange sua 
representativ idade;

c) Cópia da C arte ira  de Identidade ou outro docum ento  oficial que contenha foto do 
representante credenciado pela em presa in teressada.
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5.2. O s docum entos necessários ao credenciam ento poderão ser apresen tados em orig inal ou 
cópia p reviam ente autenticada por cartó rio  com petente  ou por serv idor da Com issão Perm anente  
de Licitação-CPL, ou por pub licação em órgão da Im prensa Oficial.

5.2.1. A auten ticação por serv idor da C om issão Perm anente de L ic itação-C PL poderá ser 
realizada até o dia útil an te rio r à data m arcada para a sessão de abertura deste Pregão, na 
sala da Com issão Perm anente de L ic itação-C PL na sede da Prefeitura M unicipal de 
Carolina, loca lizada na Praça A líp io  Carvalho, n° 50, Centro . CEP: 65.980-000 - 
Carolina/M A , no horário  das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.
5.2.2. Som ente serão ace itas cóp ias legíve is e não serão aceitos docum entos cujas datas 
este jam  rasuradas.

5.3. A  não apresen tação ou a incorreção insanável de qua isquer dos docum entos de 
credenciam ento im ped irá  o representante  legal ou procurador de partiô i^a r.da  fase de lances, de 
negociar preços, de m anifesta r a in tenção de in terpor recurso, enfim;, ;de representar o licitante 
durante a sessão púb lica deste Pregão.
5.4. Na ausência  do credenciam ento, serão m antidos os valoi 
para efe ito  de ordenação das propostas e apuração do m enor preço.
5.5. Após o credenciam ento, 
novos proponentes, dando-se

apresen tados M >propos
W w

a escrita,

serão adm itidos

5.6. Não será adm itida a partic ipação de dois representantes para a m esm a em presa, bem com o 
de um m esm o representante  para m ais de um a em presa.
5.7. Os docum entos de credenciam entp serão conferidos pelo Pregoeiro a cada sessão pública 
realizada. Na h ipótese de substitu ição d a  pessoa in ic ia lm ente credenciada, novo credenciam ento 
deverá obedecer a regras do item  5.1 de$jÈjyEdital.

da entrega dos docum entos de;?:credenciament:o, as lic itantes deverão apresentar, 
dos Envelopes contendo a Proposta de Preços e a docum entação de habilitação, os

len to  dos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o

5.8. No ato 
separados dos
seguintes docum entos:

a) D eclaração de Curnpi
m odelo constan te  do A N EXO  III, ou m odelo  próprio  do licitante, desde que contenha a 
in form ação de icjue cum pre .p le n a m e tí te ^ ii lf lq u is ito s  de habilitação, na form a do artigo 4 o,
inciso VII, da Lei Federa l n° 10.520/2002;

v< |§ k
a.1) Q iiic ítan te  que não apresen tar a respectiva D eclaração poderá firm á-la  por escrito no

' ■ ::™ ^ i a m  e W &  %ato do
m m .b) D eclaração de E nquadram ento  e/ou R eenquadram ento , C ertidão S im plificada ou 

*;||eTtidão Específica em itida pela Junta C om ercial da sede do lic itante para fins de 
com provação de qüeU.é M icroem presa-M E, Em presa de Pequeno Porte-EPP ou 
M icroem preendedor Inclividual-MEI, nos term os da Lei C om plem entar n° 123/2006.

P re g d ljp h p o d e rá  de term inar a realização de d iligência  para d irim ir eventual dúvida 
quáh'|p!:à Receita Bruta da lic itante no exercício anterior, com  a ressalva de que o Balanço é 
considerado exigíve l após 1o de maio.

5.9. Antes de conc lu ir o credenciam ento, o P regoeiro deverá consu lta r os segu intes cadastros, 
com o in tu ito de ve rifica r o eventua l descum prim en to de cond ições de participação:

a) C adastro  Nacional de Em presas In idôneas e Suspensas-C EIS , atua lm ente m antido pelo
M inistério  da Transparência, F iscalização e Controle
(w w w .porta lda transparencia .qov.br/ce is):
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Im probidade A dm in istrativa e 
Ineleg ib ilidade-C N IA I, m antido pelo C onselho Nacional de Justiça-CN J
(w w w .cn i.ius.b r/im prob idade adm /consu lta r requerido .php).
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5.9.1. A  consu lta  ao C adastro  Nacional de C ondenações C íveis por Atos de Im probidade  
A dm inistra tiva e Ineleg ib ilidade-C N IA I será realizada em  nom e das pessoas ju ríd icas 
lic itantes e tam bém  de seu sócio m ajoritário , por força do artigo 12, da Lei Federa l n° 
8.429/1992, que prevê, dentre  as sanções im postas ao responsável pela prática de ato de 
im probidade adm in istra tiva, a proib ição de contra ta r com o Poder Público, inclusive por 
in term édio de pessoa ju ríd ica  da qual seja sócio m ajoritário.
5.9.2. C onsta tada a existência  de sanção, o P regoeiro poderá exc lu ir o lic itante por fa lta de 
cond ição de partic ipação nesta licitação, conform e previsto no item  3.3 do Edital.

5.10. Encerrada a fase do credenciam ento, serão recebidos os Envelopes contendo a Proposta de 
Preços e a D ocum entação de Habilitação.

6. DA A P R E S E N TA Ç Ã O  DO S EN VELO PES W ÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊL
6.1. No dia, hora e local c itados no preâm bulo deste Edital e após o credenc 
deverá apresen tar a Proposta de Preços e os D ocum entos de Habilitação,; em  é
opacos, devidam ente  lacrados e rubricados em  seus fechos, ..com os séi 
parte externa:

igiento, o licitante 
ias distintos. 

: d izeres em sua

EN VELO PE N° 01 E N V E p P % N ° 0 2  m
Proposta de Preços DocufnentaçfpSde H abilitaçãapik
PREG ÃO  P R ESE N C IA L N° X X X /2021- PR EG ÃO  PR ESE N C IA L W ° XXX/2021-
CPL/PM C ÇPL/PM C
Prefeitura M unic ipa l de Caro lina Préíeitura M unic ipa l aSjSg.arolina
Data: XXXX.XXXX.2021 D a ta :# O O (.X X X X .2 0 2 f
Hora: XX X X hX X X X m in  4 % . Hora: XX&X.hXXXXmin
Razão Social da Pessoa Juríd ica Razão S ó ê ji ld a  Pessoa Juríd ica

6.2. Não será adm itida a entrega dè iapenas ürffj;ê.nvelope. jm

6.3. Após a entrega dos e n v e lo p e s ,^ ig y e le  contendo a Docum entação de Habilitação será 
rubricado pelo P regoeiropE guipe de A p o ió f ^ s  representantes credenciados das licitantes.

6.4. O s docum entos de M m Ê ^ l̂ lÊ Ê Ê e ^ ^ rã o  se r legíve is e poderão ser apresentados no 
orig inal ou por qua lque r pròcekso de cópia préviám ente autenticada por C artório  com petente ou 
por serv idor da C om issão Perm anente de L ic itação-C PL da Prefeitura M unicipal de Carolina, 
m ediante a apresen tação do d o c ra fe p to  original, ou a inda por pub licação em  órgão de Im prensa 
Oficial.

■Wfa6.4.1. A  auten ticação por serv idor da Com issão Perm anente de L ic itação-C PL da Prefeitura  
M unicipal de C aro lina poderá ser realizada até o dia útil an te rio r à data m arcada para a 

á | | Í | is s ã o  de abertura  deste Pregão, na sala da C om issão Perm anente de Licitação-CPL na 
^ j p ^ t d a . P refe itu ra M unicipal de Carolina, localizada na Praça A líp io  Carvalho, n° 50, 

«Sií|tçp.':eE P : 65.980-000 - Caro lina/M A , no horário  das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.

6.4.2.:;:S p m en te ':f I í l ' o  ace itas cópias legíve is e não serão aceitos docum entos cujas datas 
este jam  rásuradas.

6.5. Não serão::'áceitos docum entos apresentados por m eio de fitas, d iscos m agnéticos, film es ou 
cópias em  fac-sím ile , m esm o autenticadas, adm itindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos, apenas com o form a de ilustração das propostas de preço.
6.6. Não serão ace itos “ protocolos de entrega” ou “solic itação de docum entos” em
substitu ição aos docum entos requeridos no presente Edital.

6.7. Após abertura  dos enve lopes, a Proposta de Preços e a Docum entação de Habilitação 
deverão ser ju n ta das  aos autos do Processo e não serão devo lv idas à licitante.

7. DA PR O P O S TA  DE PR EÇ O S
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7.1. A  Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (um a) via, im pressa em  papel tim brado 
do licitante, em  língua portuguesa, salvo quanto  às expressões técn icas de uso corrente, sem 
em endas, rasuras ou entre linhas, devidam ente datada, assinada e rubricadas todas as fo lhas pelo 
representante legal ou procurador do lic itante proponente, com  o segu in te  conteúdo, de 
apresentação obrigatória :

a) C arta-Proposta contendo os dados da em presa (razão socia l da em presa, núm ero do 
CNPJ, endereço com pleto , fone/fax/ce lu lar, e-mail, banco, núm ero da conta e a respectiva 
agência), nom e com pleto  do responsável pela assinatura  da A ta  de Registro de Preços, com 
indicação do cargo na em presa, CPF e RG, prazo de validade da Proposta, prazo de entrega, 
local de entrega, va lor global da Proposta, expresso em algarism o e por extenso, em 
conform idade com  as especificações previstas no Term o de Referência, de acordo com  o 
m odelo constan te  no A N EXO  IV deste Edital;

s as in form ações 
e form a que não

casas décim ais

a .1 )o  lic itante poderá u tilizar m odelo próprio, desde que con 
pertinentes e constan tes da Carta-Proposta, A N EXO  IV deste?J§glitaíí 
a ltere e/ou descaracte rize  a substância do m odelo indicado;
a.2) serão ace itos preços em m oeda corrente nacional com  até 2<j
após a vírgula, con form e dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;

A  W W fo
a.3) o CNPJ registrado na Carta-P roposta  deverá se ríg lm e sm o  da Nói iscai em itida por

;otados, de acordo com as
ocasião do pagam ento do objeto contratado;

b) P lanilha O rçam entária  com  a descrição deta lhada dos I T E N ^  
especificações constan tes do Term o de Referência, A N EXO  I deste  Edital, com  a indicação da 
unidade, quantidade, m arca do produto, preço unitário  e tota l de cáda ITEM, em algarism o, 
em m oeda corren te  nacional;

b.1) As em presas lic ita n te s ^e v e rã ò  apresen tar a Planilha O rçam entária  tam bém  em CD
EXC É t| |£ b j eti váhMt;..ce I e r id a d e .hó's p roced im entos da análise técnica 
ços na fásè';de iulgawíèhto e ç laâ líficação .

ou DVD no form ato 
das propostas de preços na fa s& d e  julga'n$ê.pto class

•f ̂  mm*b.2) serão aceitos...p/eços em m oe ia . co rreh te ínàc iona l com  até 2 (duas) casas decim ais 
após a vírgula, c o h fp |p é ^ i§ g $ .e .a  L é f^ .d e ra l n° 9.069/1995;
b.3) Havendfe.d is c ré |g h c ia  nos preços propostos, prevalecerá o preço unitário do ITEM, 
cabendo ao P regoeiro  a correção do va lor da Proposta;

Sm
respectivas quantíd 'a |es;

b.4) O s va lp res íun itá rio , tota l e o va lor global propostos não poderão ser superiores aos 
f l o r e s  un itá rios e : to ta l m áxim os estim ados pela Prefeitura M unicipal de Carolina, 

intes do Term o de Referência, AN EXO  I deste Edital;
m ,, m  *

is ó to c o rra  a s ituação da alínea b.4, o Pregoeiro negociará para redução do 
preço unitá rio  do lic itante antes da desclassificação da Proposta, desde que o preço 
unitário reduzido seja m enor ou igual ao preço unitário  m áxim o do Term o de Referência  
(ANEXO  I) da Prefeitura M unicipal de Carolina, sendo o va lor g lobal da Proposta do 
lic itante readequado.

c) Prazo de va lidade da proposta: não in ferio r a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar 
da data da sessão de abertura  dos Envelopes;
d) Prazo de entrega: não superior a 15 (quinze) dias consecutivos, a contar da data do 
recebim ento da O rdem  de Fornecim ento;
e) Local de entrega: no alm oxarifado da:

e.1) S ecretaria  M unicipal de G overno-SEG O V;
e.1.1) Endereço: Praça A líp io Carvalho, n° 50, Centro . CEP: 65.980-000 - 
C aro lina/M A .

a
suas

m ,jcoi
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e.2) Secretaria  M unicipal de A dm inistração, F inanças, P lanejam ento  e U rbanism o- 
SEM A FIPU;

e.2.1) Endereço: Praça A líp io  Carvalho, n° 50, Centro . CEP: 65.980-000 -
C aro lina/M A .

e.3) S ecretaria  M unicipal de A gricultura , Extensão Rural, A gricu ltura Fam iliar-
SEAG RI;

e.3.1) Endereço: Rua Santos Dum ont, n° 200, Centro . CEP: 65.980-000 -
C aro lina/M A .

e.4) Secretaria  M unicipal de C ultura-SM C;
e.4.1) Endereço: Rua Santos Dum ont, n° 200, Centro . CEP: 65.980-000 -
C aro lina/M A .

e.5) Secretaria  M unicipal de D esenvo lvim ento S o c ia l-S E D E S ? ^
e.5.1) Endereço: Rua C idade R iachão, s/n°, 
C aro lina/M A .

■%da Coli )00 -

e.6) Secretaria  M unicipal de Educação-SEDU mm
'«a.

e.6.1) Endereço: Rua dos O perários, n° 8 W CentrosaBEP: 65.980-000 - Caro lina/M A . 
e.7) S ecretaria  M unicipal de Esporte-!

m  Area de Lazer Juca Parreão, A lto dae.7.1) Endereço: Rua Coelho Paredes,
Colina.

A  m
e.8) Secretaria  M unicipal de Infrâèstrutura-S INFR A;

e.8.1) Endereço: Rua 07f W ,  Cohab. CEP: 6 5 .9 $ jt )( )0  - C aro lina/M A .M m m
e.9) S ecretaria  M unicipal de M eio Am biente-SEM A;

e.9.1) 
C aro lina/M A .

200, Centro . CEP: 65.980-000

e.10) Secretária

Endereço: Rua SantòW feDumortfv^h^
i n a / M A . ^ ^ ^ t e f s f e _

iiç ipa l de S a iid& S E M U S ;
e.10.1) Endèf#.çp: Rua Benedito  Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/M A.

e.11) S ecretaria  M ühiçipal d á^ u rism o -S E T U R ;
e.11.1) Endereço: Rua Santos Dum ont, n° 200, C entro . CEP: 65.980-000 -
C aro lina/M A .

e.12) Secretaria  M unicipal de Relações Institucionais-SER EI;
e .T ^1 i.E ncÍe reço : Praça A líp io Carvalho, n° 50, C entro . CEP: 65.980-000 -
C aro lina/M A .

e.13) S ecretaria  de C om unicação-SE C O M .
e .1 3 $ |;£ n d e re ç o : Rua Santos Dum ont, n° 200, C entro . CEP: 65.980-000 -
C aro lina/M A .

f) Data e assinatura  do representante  legal do lic itante com  sua qua lificação e identificação do 
nom e aba ixo da assinatura.

7.2. Nos preços o fertados deverão já  estar considerados e inclusos todos os custos diretos e 
indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, con tribu ições e obrigações sociais, trabalh istas e 
previdenciárias e outros necessários ao cum prim ento in tegral do ob jeto deste Pregão.

7.2.1. A  inad im plência  do licitante, com  referência aos encargos estabe lecidos no item anterior, 
não transfere  a responsabilidade por seu pagam ento à Adm in istração, nem poderá onerar o 
obje to  deste Pregão, razão pela qual o lic itante vencedor renuncia expressam ente a qua lquer 
vínculo de so lidariedade, ativa ou passiva, com  a Prefeitura M unicipal de Carolina.

v j
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7.2.2. Q ua isquer tributos, despesas e custos om itidos ou incorre tam ente cotados, serão 
considerados com o inclusos nos preços, ainda que não tenham  causado a desclassificação da 
proposta por preço inexequível. Nestes casos, a Adm in is tração não deferirá  pedidos de 
acréscim o, devendo o lic itante vencedor fo rnecer os m ateria is sem  ônus adicionais.

7.3. A  sim ples irregu laridade form al, que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o 
conteúdo ou a idone idade da proposta não será causa de desclassificação;

7.3.1. O Pregoeiro poderá co rrig ir qua isquer erros de som a e/ou m ultip licação, com  base no 
va lor unitário, e poderá inc lu ir o preço g lobal da proposta, se faltar;

7.3.2. A  fa lta  de data, rubrica e/ou assinatura na Proposta de Preços poderá ser suprida pelo 
representante  legal, presente  na sessão pública, com  poderes para esse fim ;

^wvwOcal de Entrega sejam7.3.3. Caso o Prazo de Va lidade da Proposta, Prazo de
om itidos na P roposta de Preços, o P regoeiro entenderá com o s@J§ 
item 7.1., alíneas “c ” , “d ” e “e ” , respectivam ente;

tal aos previstos no

7.3.4. Caso a descrição  do objeto seja p a rc ia lm e n te jÉ N tid a  ná|]hropos(à 'y <íê: ''Preços, o 
Pregoeiro entenderá com o sendo igual ao previsto no Term o de Referência.;:

7.4. A  apresen tação da Proposta de Preços im plica para o lic itante a obse jVância dos preceitos 
legais em vigor, bem  com o a in tegral e incondicional aceitação,.de todos os term os e cond ições 
deste Edital, sendo responsáve l pela fide lidade e. leg itim idade das in fo rm ações e dos docum entos 
apresentados em qua lquer fase da licitação.

"4Ê%.
7.5. Decorridos o prazo de validade da Proposta, sém  convocação pára a assinatura  da Ata de 
Registro de Preços, as lic itantes ficam  liberadas dos com prom issos assum idos, podendo a 
Prefeitura M unicipal de C aro lina so lic ita r a prorrogação do prazo de va lidade por m ais 60

wll,« K it.
(sessenta) dias consecutivos.

7.5.1. O lic itante poderá recusar ou a-------- _ -----------  ,----------  -------- ■msgjjK- -------'
concordância , a P roposta de Preços ;não poderá ser mc

7.6. A  Prefeitura M unicipal de C aro lina podeYapèaso ju lgue  necessário, so lic ita r m aiores 
esclarecim entos sobre  á :çpm pqsição dos j f f | | o s  propostos.
7.7. Não se considerará  qtiá jçjuer o le n ã ^ ^ ^ a n ta g e m  não prevista neste Pregão, inclusive 
financiam entos subsid iados o róÉ íundo  perdido.

pedido d e : p rorrogação, entretanto , no caso de 
Ficada.

sim bólicos, irrisórios ou de va lor zero,

7.9. Não serão ace itos Propostas com valor global ou unitário superiores ao estim ado ou com 
preç.os m anifestárnente  in e x e q ú ííp s .

7.9.1. Ç onside rar-se-á  í/inexequíve l a Proposta que não venha a te r dem onstrada sua 
'/iã^ij|uâ 'Q &ppr rneio de docum entação que com prove que os custos envo lv idos na contratação 
são coeren tes ç o irí os de m ercado do obje to  deste Pregão.

7.10. Não se adm itirá  Proposta que apresen tar a lternativas de preços.
7.11. O Term o de R eferência (ANEXO  I) contém  ITENS EX C LU SIVO S e ITENS COM  COTA  
R E SER VA D A  para a contra tação de M icroem presas-M E, Em presas de Pequeno Porte-EPP e 
M icroem preendedores Individuais-M EI, em cum prim ento ao artigo 48, inc isos I e III, da Lei 
C om plem entar n° 123/2006, com  redação dada pela Lei C om plem entar n° 147/2014 e pela Lei 
C om plem entar n° 155, de 27 de outubro de 2016.

7.11.1. A  existência  de ITENS EXCLU SIVO S e ITENS COM  C O TA R ESER VA D A  não im pede 
a contra tação das M icroem presas-M E, Em presas de Pequeno Porte-EPP e 
M icroem preendedores individuais-M EI para os ITENS DA C O TA PRINCIPAL.
7.11.2. Não havendo vencedor para a C O TA RESER VADA, esta poderá ser ad judicada ao 
vencedor da C O TA  PRIN CIPAL, ou, d iante de sua recusa, às lic itantes rem anescentes, desde 
que pratiquem  o preço do prim eiro colocado.
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7.11.3. Se um a m esm a em presa vencer a C O TA RESER VA D A e a C O TA PRINCIPAL, a 
contra tação das cotas dar-se-á  pelo m enor preço obtido entre as cotas.

7.12. Após a abertura  da P roposta de Preços não será adm itido pedido de desistência , salvo por 
m otivo ju s to  decorrente  de fato superven ien te  ana lisado e aceito  pela Prefeitura M unicipal de 
Carolina.
7.13. O lic itante que não m antiver sua Proposta ficará su je ita  às penalidades estabe lecidas no 
item 16.1 deste  Edital.
7.14. A  Prefeitu ra M unicipal de Carolina poderá, a seu critério  e conveniência , exig ir da 
em presa c lassificada provisoriam ente em  prim eiro lugar, am ostra dos produtos ofertados  
para verificação  das especificações m ínim as exigidas neste Edital, que deverão ser 
entregues no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da lavratura da A ta  da Sessão da fase

-CPL, no horário decom petitiva e hab ilitação, na sala da Com issão Perm anente de ____  - ______
08h às 18h, na sede da Prefeitura M unicipal de Carolina, loca lizada na Praça A líp io  Carvalho, 
n° 50, Centro . CEP: 65.980-000 - Carolina/M A. A r, 0x., sffly/ZÓ &kA.

com  o nom e ;..c
respectivos prospectos e m anuais, se fo r o caso, e d ispor na embalí
a) A  am ostra  deverá es ta r devidam ente identificada f  ãnte, 'có !ite r os 

de in form ações
quanto às suas ca racte rís ticas ta is com o data de fabricação, prazo de vâiiçlade, quantidade do
produto, sua m arca, núm ero de referência, código ^ ------- J" ‘ ~ ~ ~
nutricionais, con form e o tipo de m aterial.

b) A  am ostra apresentada será tra tada com o protótipo, podendõSsêr m anuseada, desm ontada,___ i_______l_______ =_____ ______ _______

 ̂ p roduto e com posição e dados

receber cortes, secções ou vincos, ou ser instalada, 
c) Será desc lassificada a Proposta de. P reços do liei

■ m .

m $ ue:
%c.1) não apresen tar as am ostras r i® p g z o  estabe lecido;.

m is no Term o de Referência ou emc.2) a am ostra  estiver fo ra ' das especificações prevjs 
desconform idade com  a PropósÜà:de Preços apresentada; ou;

c.3) a am ostra  apresen tar in d íc ios ’de; rem anüfatürá ou recondicionam ento;
c.4) a am ostra  não fo r aceita  por apresentar qua lidade inferior;
c.5) a a m o s tf^g p re se n tá r.g u a lq u e r tipd ífiP ra lha  durante a análise;

c.6) a am ostra  não es tive r deyidam ente identificada com  o nom e da em presa licitante e o 
item córfesponden te  ao da proposta;
c.7) não;: es tive r de acordo com  as norm as técnicas determ inadas pelos órgãos oficiais 
com petentes óü i pela Associação Brasileira de Norm as Técnicas-A B N T, ou por outra 

. ^ B ^ e ntidade credenciada pelo Instituto Nacional de M etro logia, N orm alização e Q ualidade  
' i l^ ^ t r ia l- i i í l l jM E T Í^ ^ iu a n d o  couber.

d j ^ ^ ó ^ i ^ ^ j r o p s t r a s  apresentadas sejam  reprovadas, o P regoeiro convocará o licitante 
c lassificado em  segundo lugar para apresentação de suas am ostras, e assim  sucessivam ente, 
obedecida a ordem  de c lassificação do certam e.
e) O atend im ento  da diligência, m ediante apresentação da am ostra em  consonância com  
a m arca o fertado  na Proposta de Preços, é condição para A d jud icação.

8. DA D O C U M E N TA Ç Ã O  DE H A BILITAÇÃ O
8.1. As lic itantes deverão  apresen tar a D ocum entação de H abilitação em  01 (um a) via, no
Envelope n° 02, devidam ente  fechado e rubricado no fecho, identificado conform e o indicado no 
item  6.1, contendo os segu in tes docum entos refe ren tes a:

8.1.1. H A B IL ITA Ç Ã O  JURÍD ICA:
a) R equerim ento  de Em presário, no caso de em presa individual;
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b) A to  constitu tivo , Estatuto  ou Contrato Social em vigor, dev idam ente  registrado, em se 
tra tando de sociedades em presárias e, no caso de sociedades por ações, acom panhado de 
docum entos de e le ição de seus adm in istradores;
c) A to C onstitu tivo  devidam ente registrado no Cartório  de Registro Civil de Pessoa 
Juríd ica, no caso de sociedades civis, acom panhada de prova da d iretoria  em exercício;
d) Decreto  de A utorização, em se tratando de em presa ou sociedade estrangeira em 
func ionam ento  no País e ato de registro ou autorização para func ionam ento  expedido pelo 
órgão com petente , quando a a tiv idade assim  o exigir.

8.1.2. DA R E G U LA R ID A D E FISC AL E TR ABA LHISTA :
a) Prova de  inscrição no C adastro  Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ;
b) Prova de inscrição no C adastro  de C ontribuintes Estadual ou M unicipal, se houver, 
re la tivo ao dom icílio  ou sede do licitante, pertinente ao seu ramõ^de átiV idade e com patível 
com  o objeto contratual;
c) Prova de regu laridade com  a Fazenda Federal do dom ic [lip |pu i;ise 'âe
inclu indo o INSS, m ediante a: 'W W

w >.
c.1) C ertidão C onjunta Negativa de Débitos Relativos a T ribu tos 
da União; -W

xá •<#£:, 4 //
d) Prova de regu laridade com  a FazendjS|çEstadual, d õ ^ g i ic i l i o  ou sede do licitante, 
m ediante:

lic ita n te , 

rais, D ívida Ativa

d.1) C ertidão Negativa de Débitos Fiscais; 
d.2) C ertidão Negativa de Inscrição de Débitos n â fo jv ida  Ativa;
d.3) Q uando a prova de f|f.gu la riáè iç ie fo r com provada m ediante  a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar exp'ressam enté;èssa in form ação, o Pregoeiro poderá 
d iligenc ia r para d irim ir eventua is dúvida

e) Prova de reç 
m ediante:

e.

"■m ,
. com  a Fazenda M unicipal do dom icílio  ou sede do licitante,

gv, ’44fr>.

1) C ertidão Negátivá íde D ébitos 'F isca is  (ISSQ N e TLVF); 
e4)s.Çertidão Negativa dé;Inscrição de Débitos na D ívida Ativa;
e.3)jípSahdo a préjyá. de règ^teridade fo r com provada m ediante  a apresentação de uma 

—  ~~-i*Fdão, e nèíâ não constar expressam ente essa in form ação, o P regoeiro poderáunica^..
d iligenc iar para d irim ff? ièentua is  dúvidas

#;$fibP rova de regu laridade relativa ao Fundo de G arantia por Tem po  de Serviço-FG TS,
m ediante a:

iio  de Regularidade do FG TS-CRF.
'•W >-g) Prova de inekistência de déb itos inad im plidos perante a Justiça do Trabalho, m ediante

a-
w

g.1) C ertidão Negativa de Débitos T raba lh is tas-C N D T
h) D eclaração de C um prim ento  do Artigo 7o, Inciso XXXIII, da C onstitu ição  Federal de 
1988.

h.1) D eclaração de que não em prega m enores de dezo ito  anos em  trabalho noturno, 
perigoso ou insa lubre e nem  m enores de dezesse is anos em  qua lque r trabalho, salvo na 
cond ição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conform idade com  o disposto no 
artigo 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/1993, podendo ser utilizado o M odelo no 
A N EXO  V  deste Edital.

8.1.3. Q U A LIF IC A Ç Ã O  TÉCNICA:
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a) A testado  de C apacidade Técnica em itido por pessoa ju ríd ica  de dire ito  púb lico ou 
privado, que com prove que o lic itante forneceu ou está fo rnecendo o objeto com 
caracte rís ticas sem elhantes ou equ iva lentes ao obje to  licitado.

a .1 ) 0  a testado deverá ser im presso em papel tim brado constando CNPJ e endereço 
com pleto, devendo ser assinada por sócios, d iretores, adm in istradores, procuradores, 
gerentes ou se rv ido r responsável, com  expressa ind icação de seu nom e com pleto e 
cargo/função.

8.1.4. Q U A L IF IC A Ç Ã O  EC O N Ô M IC O -FIN A N C EIR A :
a) Balanço Patrim onia l e Dem onstrações Contábeis do ú ltim o exercíc io  social, com o 
objetivo de comprovar^ a boa s ituação finance ira  da em presa, avaliada pelo índice de 
Liquidez G eral-ILG  e índice de Liquidez C orrente-ILC  os quais deverão  ser iguais ou 
m aiores que 1 (um ), aplicando-se as segu in tes fórm ulas:

.................................  „  A tivo C irculante-Á C
lnd.ce de  L iqu idez C orrente-ILC  = p a s s lv o C lrculante-PC

Ativo Ç irculante-A C
.............................. .. „  Realizável à L o n g o  P r a z o -R L P l* * , .  „índice de L iqu idez G eral-ILG  = - = -----:— ^ ------ —«% = 1M Passivo#? C irculante-PC  + ^

Exigíyel a Longo Prazo-ELP

a .1 )A s  fó rm ulas deverão esta r dev idam ente  aplicadas em M em orial de Cálculos  
jun tado ao Balanço PatrimonjaJ e Dem onstrações Contábeis. Caso o M em oria l não seja 
apresentado, o P regoeiro se reserva o dire ito  de e fe tuar os cálculos;
a.2) O lic itante que ap fêsen ta r resultado M EN O R  Q UE UM nos índice de Liquidez  
G eral-ILG  e índice de L iquidez Corrente-ILC  deverá com provar Capital Social ou 
Patrim ônio  L íquido m ín im ^ s p re s p o r id è n te - .a 10%  (dez por cento) do va lo r m áxim o 
estim ado para o s jte n s  o fertad tífffe ,

'5« ® v
a.3) Na h ipótese d e  a lteração do Capita l Social, após a realização do Balanço 
Patrimonial,, o lic itante deverá apresentar docum entação de a lteração do Capita l Social, 
dev idam ente  reg istrada na Junta C om ercia l em  que o Balanço fo r registrado;

a.4) A s em presas, constitu ídas no exercíc io  socia l em curso, em  substitu ição ao Balanço 
P a í | p | i ie l ,  deverão apresen tar o Balanço de A bertura, devidam ente registrado na 
Junta C ôm ercia l da sede ou dom icílio  do licitante;«\*«v w á

a.5) Serão c o n s id e ra a q #  ace itos com o na form a da lei o Balanço Patrim onial e 
D e m o n is tra c õ é ^ o n tá b e is  assim  apresentados:

'WÊfo. ' ^ ^ ^ >1) Publicacros em Diário Oficial; ou

a .5.2) Publicados em jo rna l de grande circu lação; ou

'^ | p . 3 )  R egistrados na Junta Com ercia l da sede ou dom icílio  do licitante; ou
a .5.4) Por cópia do Livro Diário, devidam ente autenticado na Junta Com ercia l da 
sede ou dom ic ílio  do licitante, acom panhada obriga to riam ente  dos Term os de  
A bertura  e de Encerram ento.

a.6) O Balanço Patrim onia l e as D em onstrações C ontábeis deverão estar assinados por 
con tado r devidam ente registrado no C onselho Regional de Contabilidade-CR C;
a.7) A  pessoa ju ríd ica  optante do Sistem a de Lucro Presum ido, que no decorrer do 
ano-ca lendário , m antiver Livro Caixa nos term os da Lei Federa l n° 8.981/1995, deverá 
apresentar, jun tam en te  com  o Balanço Patrim onial, cópias dos Term os de Abertura e 
Encerram ento  do Livro Caixa;
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a.8) As pessoas ju ríd icas  obrigadas à Escrituração C ontábil D igita l-ECD deverão 
apresen tar o Balanço Patrim onial e os Term os de Abertu ra  e Encerram ento do Livro 
C ontábil D igital, acom panhado do Recibo de Entrega. Estes docum entos deverão ser 
im pressos d ire tam ente do Sistem a Público de Escrituração D igital-SPED.

b) C ertidão  N egativa de Falência ou Recuperação Jud icia l ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias 
consecutivos de antecedência da data de apresentação da Proposta de Preço, quando não 
vier expresso o prazo de validade.

8.2. É de exclusiva responsabilidade das lic itantes a jun tada de todos os docum entos necessários 
à habilitação.
8.3. As decla rações e outros docum entos ju lgados necessários à hab ilitação, quando produzidos 
pelo próprio  lic itante, deverão estar em itidos em papel tim brado e Conter data, identificação e 
assinatura do titu la r da em presa ou do seu representante legal.
8.4. É facu ltada a au ten ticação nas cóp ias das Certidões de R egularidade Fiscal apresentadas
pelas lic itantes cuja autentic idade possa ser verificada pela Internet, de acorèò com  a norma 
especifica. W
8.5. O núm ero do C adastro  Nacional da Pessoa Jyríd icá-Ç N P J, indicadoi/nos docum entos da 
Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o m esm o do estabe lec im en to que e fetivam ente vai 
fo rnecer os produtos ob jeto da presente lic itaçãqtíçom  exceção dós segu in tes docum entos:

vi-ivx
a) C ertificado de R egularidade do FG TS -C R R qye poderá ser da sede da pessoa jurídica;
b) Certidão N egativa de Falência ou Concordata que deverá se r do local do principal
estabe lec im en to do licitante, conform e.artigo 3o da Lei Federa l n° 11.101/2005;

c) Certidão C onjunta N egativa de Débitos Relativos a T ributos Federais , Dívida Ativa da 
União, que deverá  ser da s e d e ^ -ç e s s c ià  ju rjd ica .

8 .6 .0  Pregoeiro reserva-se o d ire itò ::de so lic ita r o  orig ina l de qua lquer docum ento, sem pre que 
tiver dúvida e ju lg a r necessário.

DO P R O C ED IM EN TO  DO PREG ÃO
9.1. Declarada a abertura  dá^iféssão pelo Pregoeiro, após credenciam ento realizado conform e 
item 5 deste  Edital, não serão m:à$|;adm itidos novos proponentes.

| § g k  ' - m ,
9.1.1. No ato do credençíam entó;-^ .M icroem presas-M E, Em presas de Pequeno Porte-EPP  
e M icroem preendedores Individuais-M EI, deverão apresen tar a docum entação exig ida no 
sub item  5.8, alínea>“ b” , deste  Edital, enquanto cond ição para exercer o d ire ito  ao tra tam ento 

g e r e n c ia d o  e s im p lificado quanto ao dire ito  de preferência e à partic ipação no certame.

9.2. A pós o credenciam érífo ’-, o Pregoeiro declarará o núm ero de lic itantes e receberá os
E nvéíç j|bs sendo que os Envelopes contendo a D ocum entação de Habilitação serão
rubricados pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

9.3. Os preços serão lidos em  voz alta e reg istrados em  Q uadro Anexo à Ata da sessão, sendo as 
Propostas rubricadas pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes credenciados 
das licitantes.
9.4. As Propostas serão ordenadas na ordem  crescente de preço e verificadas sum ariam ente sua 
conform idade con form e Edital. Em seguida, serão se lecionadas para a fase de lances, a proposta 
de m enor preço e aquelas com  valores superiores em até 10%  (dez por cento) àquela de m enor 
preço, para que partic ipem  da etapa com petitiva, por m eio de lances verba is e sucessivos.
9.5. Não havendo no m ín im o 3 (três) propostas escritas de preços nas cond ições defin idas no 
subitem  anterior, o P regoeiro se lecionará as m elhores Propostas, subsequentes, até o m áxim o de 
3 (três), para que seus autores partic ipem  dos lances verbais, qua isquer que sejam  os preços 
o ferecidos nas propostas escritas, observando-se com o lim ite o va lo r m áxim o estabe lecido para a 
licitação.
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9.6. No caso de abso lu ta  igualdade entre duas ou m ais Propostas de Preços escritas e 
se lecionadas para a fase de lances, considerando cada ITEM  na etapa com petitiva , o desem pate 
será decid ido por sorte io, para definir, entre as em presas em patadas, a ordem  de apresentação 
dos lances.
9.7. V e rificando -se  d iscordância  entre o preço unitário e o tota l da P roposta prevalecerá o 
prim eiro, sendo corrig ido o preço total; ocorrendo d ivergência entre  os va lores num éricos e os por 
extenso, predom inarão os últimos, independentem ente de consu lta  à licitante.
9.8. As lic itantes se lecionadas para a fase de lances serão convidadas, de form a sequencial, a 
apresentar lances verba is a partir do autor da Proposta se lecionada de m aior preço, em ordem  
decrescente  de valor.
9.9. Os lances serão sucessivos e verbais e anotados pelo Pregoeiro, cjpvendo o lic itante oferecer
lance em va lor in fe rio r ao últim o ofertado. Não serão aceitos d o is , ou . m ais lances iguais, 
prevalecendo aque le  que fo r recebido prim eiro. m
9.10. A  desistência  em  apresen tar lance verbal, quando convocado pelo P regoe ird ,; im plicará a 
exclusão do lic itante da etapa de lances verbais e na m anuterjçãò do último' preçP 'por ele òfèrtado, 
para efe ito  de o rdenação das Propostas.

JÊ Ê íw9.11. Não poderá haver desistência  dos lances ofertados:
$bs pelo Pregoeiro9.12. O encerram ento  da etapa com petitiva  de lances dar-se-á quando, ir 

as lic itantes não m anifestarem  m ais in teresse em apresen tar lancés-V
9.13. Após a fase de lances, será encerrada a etapa com petitivâxe  ordenadas as ofertas, 
exclusivam ente pelo crité rio  de M EN O R  PREÇO  PO P
9.14. Antes da fase de negociação, as |i||)pos tas  de M icroem presas-M E, Em presas de Pequeno  
Porte-EPP e M icroem preendedores Individuais-M EI, benefic iários do d ire ito  de preferência, que 
se encontrarem  na fa ixa até 5% (cinco p o $ f |n to )  acim a do m enor preço, serão consideradas 
em patadas com  a prim eira c o lo c a d á !í l|k

9.14.1. As M icroem presas-M E , Em presas de W ^ u è n o  Porte-EPP e M icroem preendedores  
Ind iv iduais-M EI serãòVçqnvocadas n # :^M g m  de classificação, uma na falta da outra, para 
faze r um a única e ú11irhà;pfe#ãf%'nfèrior à da prim eira colocada, v isando o desem pate.
9.14.2. Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta de menor preço não ter sido 
apresentada p o r|||M ic ro e m p re s a -M E , Em presa de Pequeno Porte-EPP ou 
M icroem preendedor IndividualrifoEI.
9.14.3. O disposto neste itèm;!è.:ãplicáVêl apenas para os ITENS DA COTA PRINCIPAL.

9.15. O P regoeiro exam inará a^e fe itab ilidade  da Proposta de m enor preço, quanto ao objeto e 
v ||p |^ l, f ,ç id in d o  mplivádart||jente a respeito  e procederá à negociação com  o lic itante classificado 
em prim eiro lugar para o b íé |fn e lh o re s  cond ições para a Adm inistração.

9.15.1. Se a P roposta de m enor preço não estiver con form e as exigências edita lícias, o 
Pregoeiro desclass ifica rá  a Proposta e procederá ao exam e da oferta subsequente, e, assim  
sucessivam ente.

9.16. Concluídaí^â' e tapa de negociação, as lic itantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do lic itante c lassificada em 1o lugar, o que será consignado na ata da sessão.

9.16.1. A  apresen tação de novas propostas para registro ad ic ional de preços não prejudicará o 
resultado do certam e em  relação à lic itante c lassificada em  1o lugar.
9.16.2. O P regoeiro exam inará a ace itab ilidade de todas as propostas para registro adicional 
de preços.
9.16.3. Para o registro do preço das dem ais lic itantes será exig ida a aná lise da habilitação.

9.16.4. Se houver m ais de um lic itante na situação de que tra ta  este item , serão classificados 
segundo a ordem  da últim a proposta apresentada durante a fase com petitiva.
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9.16.5. Para fins de c lassificação e ordenação final das Propostas, NÃO  PO DERÁ HAVER  
DE SISTÊ N C IA  DAS NO VAS PR O PO STAS PA RA R EG ISTRO  A D IC IO N A L DE PREÇOS,
ainda que o lic itante c lassificado em 1o lugar seja inabilitada.

9.17. O registro ad ic iona l de preços a que se refere o item  anterio r tem  por ob je tivo  o CADASTRO  
DE RESERVA, devendo ser registrados obedecendo a ordem  prevista no item  9.16.4.
9.18. O Pregoeiro p rocederá à abertura do Envelope n° 02 contendo a docum entação do licitante 
c lassificado em 1o lugar, com  o objetivo de verifica r suas cond ições hab ilitatórias, consoante às 
exigências deste Edital.

9.18.1. Após a entrega dos docum entos de hab ilitação não será perm itida a substitu ição ou 
apresentação de docum entos, salvo quando, a critério do Pregoeiro, tra tarem -se de 
escla rec im entos sobre dub iedades ou m anifestos erros form ais.

9.19. V erificado o a tend im ento das exigências para a Habilitação na fo rm a exig ida no Edital, será 
o lic itante declarado habilitado.
9.20. O lic itante que de ixar de apresen tar qua isquer dos docum entos exig idos

sem
¥;0U OS

de aplicação deapresentar em desacordo  ou com  irregularidades, será i 
sanções, ressa lvada a h ipótese legal prevista no item 9.22.1.

«jjfe. r
9.21. Se o lic itante fo r inabilitado, será se lecionada a Proposta subseqúente em  ordem  de 
classificação, ve rificando-se  se existem  outras lic itantes com  dire ito  de pre fe fência  no m esm o 
intervalo, quando fo r o caso, procedendo-se em seguida ao exanhè de conform idade da proposta e
sua ace itab ilidade e a hab ilitação do proponente, e assim  sucessivam ente.

• .
9.22. As M icroem presas-M E , Em presas de Pequeno Porte-EPP e M icroem preendedores  
Individuais-M EI deverão apresen tar t<É}%a docum entaçãq.ex ig ida  para fins de com provação de 
regularidade fiscal e trabalh ista, m esm U que esta apresente  algum a restrição.

9.22.1. H avendo a lgum a restriçã&.na c ó H r l^ y a ç ã o  da i ^ i la r id a d e  fiscal e trabalh ista, será 
assegurado o prazo de 05 (c incôf$|jas ú tè Íi|(? y jo  te rm o in icial corresponderá ao m om ento em 
que a proponente  fo r declarada vencedora do certam e, prorrogáveis por igual período, a 
critério  da Administré^ o ^ p a r a a regularização da docum entação, pagam ento ou parcelam ento 
do débito, e e m is s ã ^ ^ ^ ^ ^ ^ i8 i$ y ,c e rS ltC !e s  negativas ou positivas com  efeito de certidão 
negativa.
9.22.2. A  declaração, .do vénçedor de que trata o item anterio r acontecerá no m om ento 
im edia tam ente posterior à fase de habilitação, conform e estabe lece o artigo 4 o, inciso XV, da 
Lei Federal n° 10.52Ò/2Q02, aguardando-se os prazos de regu larização fisca l para a abertura 
da fase recursal.

.,9.22.3. A  não regu larização ^ d o c u m e n ta ç ã o ,  no prazo previsto no item  anterior, im plicará na 
•íifijdèçadência d q |d ire itc ^kC o n tra ta ç ã o , sendo facultado à A dm in is tração convocar as licitantes 
'^ fe ^a n e s c e n te s lfó .a  ordem  de classificação, ou revogar a licitação, sem  pre ju ízo das sanções 

adm in istra tivas p revis tas no item 16.1 deste Edital.
9.22.4. Na hipótese da não contra tação de M icroem presas-M E, Em presas de Pequeno  
Porte-EPP e M icroem preendedores Individuais-M EI, o ob jeto lic itado poderá ser registrado 
em favor dá proposta  orig ina lm ente  c lassificada em  prim eiro lugar.

9.23. Q uando todas as propostas forem  desclassificadas ou todas as lic itantes inabilitadas, o 
Pregoeiro poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresen tação de outras 
propostas ou de nova docum entação esco im adas dos vícios que ense jaram  a decisão.
9.24. O Pregoeiro consu ltará  as lic itantes credenciadas presentes sobre a in tenção de recorrer do 
ju lgam ento  do presente  Pregão.
9.25. H avendo m anifestação da in tenção de recurso, o Pregoeiro registrará na Ata o m otivo e as 
razões procedendo da fo rm a seguinte:
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a) in form ará à lic itante recorren te que terá prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das 
razões do recurso, ficando as dem ais lic itantes desde logo in tim adas para apresentar 
contrarrazões em  igual núm ero de dias, que com eçarão a co rre r do térm ino do prazo do 
recorrente;
b) in form ará às lic itantes o dia que vencem  os prazos de apresen tação de razões e 
contrarrazões de recurso, reg istrando na A ta da sessão;
c) in form ará às lic itantes a data de início da contagem  do prazo para apresentação das razões 
de recurso, caso os autos do processo lic itatório não sejam  d ispon ib ilizados im ediatam ente 
para vista.

o Pregoeiro encerrará  a sessão lavrando a Ata9.26. Não havendo in teresse em  recorrer, 
circunstanciada.

9.27. Caso tenha ocorrido  lance/negociação, o lic itante vencedor e, as lic itantes que
aceitaram  in tegrar o C A D AS TR O  DE RESERVA, fica obrigada a apresen tar a Proposta de Preços 
Adequada ao preço final, observado o prazo de 2 (dois) dias ijtgis contado da la y r á tu r ^ ^ ^ ta .

mm.

jm .9.27.1. O prazo para apresentação da Proposta de Preços Adequada, poderá ser prorrogado 
quando so lic itado pelo licitante, durante seu transcurso  é  desde que ocorra m otivo justificado e 
aceito pela C om issão Perm anente de Licitação-CPL.

^  w **m .
w »
m

rior, sem9.27.2. O não cum prim ento  do prazo estabe lecido no item  anterior, sem  rhptivo jus tificado e 
aceito pela Prefeitura M unicipal de Carolina, será considèrado desistência  da Proposta e 
im plicará na ap licação das sanções previstas no item  16.1 deste Edital.
_  . . . ,  .  , , . .  m9.28. Decid idos os recursos ou não havendo in terpòsição de recurso,'**) P regoeiro procederá à 

Ad jud icação do ob je to  à lic itante vencedora, logo após a apresentação da Proposta de Preço
indicada no item  anterior.
9.29. Se houver in terposição de reõurso coffiiãfeatos do P re ||e iro ,  a A d jud icação dar-se-á após o 
ju lgam ento  do recurso in terposto e dado,conhecim ento do seu resultado.

Wfr...
9.30. Serão desc lass ificadas as P roposfis^Je  P re ç S i^ Ü ^ ''

a) que não atenda à s * f ^ § S i í l ^ este ,Ê d p i^
b) a lterarem  o quantita tivo  previsto n a s la b ifá s  contidas no Term o de Referência (ANEXO  I) 
fo rnecido pela Ad i|ub js traçâd:;|açrésc im os, d im inuições, supressões de quantita tivos e/ou itens 
e subitens);
c) forem  om issas ou a p re ^ n te m  irregu la ridades ou defe itos que inviab ilize a sua aná lise em 
conform idade com  as exigências deste Edital;

^ .a p re s e n te m /:  preços;. unitáriSé ou tota l acim a do m áxim o estabe lecido para este Pregão, 
i p l f t à n t e  do Term o de Referência, AN EXO  I deste Edital;

a s c l a s s i f i c a r  Proposta por preço acim a do m áxim o estabelecido, o Pregoeiro 
negocia r com  o lic itante a redução do seu preço. Caso obtenha êxito  na negociação, 

da Proposta será readequado devendo o representante  do lic itante rubricar 
novam ente a Proposta, reg istrando-se o fa to na A ta da sessão.

e) que apresen te  preços m anifestam ente inexequíveis, assim  considerados aqueles que não 
venham  a ser dem onstrado a sua v iab ilidade através de docum entação solicitada pelo 
P regoeiro adm itindo-se, p lan ilha de custos e laborada pelo próprio  lic itante suje ita a exam e da 
Prefeitura M unicipal de Carolina e/ou Contrato, ainda que em execução, com  preços 
sem elhantes.

e .1 ) 0  lic itante que o fe rta r preço supostam ente inexequíve l e que não dem onstre 
posteriorm ente a sua exequib ilidade, su je itar-se-á às penalidades adm in istra tivas pela não- 
m anutenção da Proposta, e nesse caso o P regoeiro retom ará a sessão com as licitantes 
rem anescentes.

9.31. Os Envelopes contendo a D ocum entação de Habilitação das dem ais lic itantes perm anecerão 
sob a guarda do Pregoeiro até a data de assinatura da respectiva Ata de R egistro de Preços.
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10.1. Encerrado o ju lgam en to  e declarada a vencedora deste Pregão, as lic itantes poderão 
m anifestar im ediata e m otivadam ente a in tenção de recorrer e as razões do recurso, o que deverá 
ser registrado em  A ta pelo Pregoeiro.
10.2. C aracteriza-se a renúncia do dire ito  em recorrer quando:

a) o lic itante não credencia  representante  ou procurador;
b) o representante  ou procurador credenciado expressam ente declina do d ire ito  ou m antém -se 
silente quando consu ltado;
c) o representante  ou procurador credenciado se ausenta antes do térm ino da sessão.

10.3. M anifestada a in tenção de recorrer, por qua lquer das lic itantes, será  concedido o prazo de 
até 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as dem ais licitantes, 
desde logo, in tim adas para apresen tar contrarrazões em igual núm ero de dias-i;que,ç.omeçarão a 
corre r do térm ino do prazo do Recorrente, sendo-lhes assecuuada v ista  im ediata dõ5 ; autos, na 
sala da C om issão Perm anente de L ic itação-C PL loca lizada no prédio sede da Prefeitura  
M unicipal de C aro lina no endereço m encionado no preâm bülo deste  Edital.
1 0 .4 .0  Recurso será d irig ido ao Secretária M unicipal de Adm in istração, Finanças, 
Planejam ento e U rbanism o da Prefeitura M unicipal de Carolina, por interrnèdio do Pregoeiro, 
devidam ente pro toco lado na sala da Com issão,j$$i;m anente de Licitação-CPL.
10.5. Cabe ao P regoeiro receber, exam inar, e dec id idos recursos, énçam inhando-os à autoridade 
com petente quando m antiver sua decisão.

10.6. Se não reconsiderar sua decisãO;|j?;; 
à consideração do Secretária  Munici]
U rbanism o que proferirá  decisãO j||£fin iti

■3»vkj. ’4SWir íf íft
10.7. O aco lh im en to  de recurso pelÕl:.;Rfegoeiró>pú;.pela autoridade com petente, conform e o caso, 
im portará inva lidação apenas dos atos In lp c e tív é is id s ilp rõ v e ita m e n to .

11. DA A D JU D IC A Ç Ã O  E H O M O LO G A Ç Ã O  DA LIC ITAÇÃO

11.1. Não h a v e n d ^ |^ n i fe s t Í |â o  de recurso ou após seu ju lgam ento, o Pregoeiro procederá à 
ad judicação do obje to  à lic itanteA /éncedora e encam inhará o Processo ao Secretária M unicipal 
de A d m in is tra rão , F inanças, P lanejam ento e Urbanism o, da Prefeitura M unicipal de Carolina
para hom ologaçaò.:

12. DA R E VO G A Ç Ã O  OU A N U LA Ç Ã O  DA LIC ITA Ç Ã O  W ÊÊÊÊÊÊÊÊEÊÊÊÈÊÊÈIÊÊÊKÊÊ^M
t^ íiig tjP re fe itu ra  M unicipal de Carolina se reserva ao d ire ito  de revogar a lic itação por razões 
de in teresse públíèjo deco ríen te  de fa to  superven ien te  devidam ente com provado e, anulá-la se 
constatada insanáve l ilegalidade, em am bos os casos baseado em Parecer escrito  e devidam ente 
fundam entado, assegurando o contrad itório  e a am pla defesa, nos prazos estabelecidos nos 
referidos atos.
12.2. Não caberá  qua lque r indenização aos proponentes em  caso de revogação ou nulidade deste 
procedim ento lic itatório, ressa lvada a h ipótese prevista no artigo 59, da Lei Federa l n° 8.666/1993.
12.3. Em decisão na qual não se evidencie  lesão ao in teresse púb lico nem  prejuízo a terce iros, os 
atos que apresen tarem  defe itos sanáveis poderão ser conva lidados pela própria Prefeitura  
M unicipal de Carolina.

Pregoeiro subrrieterá o recurso, devidam ente in form ado, 
de Adm in istração, F inanças, P lanejam ento e

k  1

13. DA A T A  DE R EG ISTR O  DE PREÇO S
13.1. Após a pub licação do resultado deste Pregão, as lic itantes vencedoras e, se houver, as 
lic itantes que ace ita ram  in tegrar o CAD ASTR O  DE R ESER VA serão convocadas pela Secretaria  
M unicipal de A dm in istração , Finanças, P lanejam ento e U rbanism o para assinar a A ta de 
Registro de Preços, observado no prazo m áxim o de 05 (cinco) dias úteis, independentem ente de 
convocação, con tado da data de pub licação da hom ologação.
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1 3 .1 .1 .0  prazo para ass inar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado quando 
so lic itado pelo lic itante, durante  seu transcurso e desde que ocorra m otivo jus tificado e aceito 
pela S ecretaria  M unicipal de A dm inistração, F inanças, P lanejam ento e Urbanism o.

13.2. É facu ltado à Adm in istração, quando o lic itante vencedor não com parecer ou recusar-se a 
assinar a A ta de Registro de Preços, convocar lic itante do C A D AS TR O  DE RESERVA, observada 
a ordem  de c lassificação, um a na fa lta  da outra, para fazê-lo  em  igual prazo e nas m esm as 
cond ições propostas pela prim eira classificada, ou revogar este Pregão, independentem ente da 
aplicação das sanções previs tas neste Edital.

13.2.1. É facu ltado ao Pregoeiro reabrir o certam e com  a convocação das lic itantes 
rem anescentes, quando não houver opção decorrente  do C A D AS TR O  DE RESERVA.
13.2.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negocia r d ire tam ente com  a 
proponente, obedecida a ordem  crescente de preços das propostas rem anescentes, para que 
seja obtido preço m elhor.

13.2.3. A  recusa em ass inar a A ta de Registro de Preços, sem  m otivQ:|ystificado'(:̂ j^ . ç y a d o  o 
prazo estabe lec ido  no item  anterior, im plicará na aplicaçãõ-çíâs sançõeS;-pre.y.istás n ó itém  16.1 
deste Edital.

J m k  t f
13.3. A  A ta de Registro de Preços será firm ada entre a Prefeitura M unicipal de Carolina e as 
lic itantes vencedoras e, se houver, as em presas que ace ita ram  fo rm ar o CADASTRO  DE 
RESERVA, para a tend im ento  de dem andas dos õrgãos requisitaníes.
13.4. O extra to da A ta de Registro de Preços será . pub licado no Diário O ficial do M unicíp io ou 
Jornal de grande C ircu lação do Estado do M aranhão assim  com o d ivu lgado no site da 
Prefeitura M unicipal de Carolina, d e  form a a perm itir aos órgãos e entidades que não 
partic iparam  da lic itação a po ss ib ilid a d ê fig ja d e rir à A ta nás iççnd ições estabelecidas.

13.5. Após cum pridos os requ is itos de public idade, a A ta de Registro de Preços terá efeito de
com prom isso da execução do objeto, para fu tu ra contratação? obrigando-se o BENEFIC IÁ RIO  do 
registro e a Prefeitu ra M unicipal d e C a ro lin a  ao cürhprim ento de todas as cond ições ali 
estabelecidas. ^
13.6. As cond ições para fo rm alização da A ta de Registro de Preços, sua alteração, cancelam ento, 
prazos, norm as p^ra  fu tu ras a q u is iç õ ê ^ lâ á s im  com o as dem ais cond ições do com prom isso, 
constam  da M inuta da Ata de Registro de Preços, AN EXO  VI deste Edital.

13.7. Os processos de com pras deverão ser encam inhados para consu lta  prévia da Secretaria  
M unicipal de A dm in istração, Finanças, P lanejam ento e Urbanism o afim  de obter a indicação 
do fo rnecedor^^fe f.spec tivòs iç juan tita tiV os e os va lores a serem  praticados.
13.8. O prazo de validade da A tai de Registro de Preços será de 12 (doze) m eses contados de 
sua pub licação, con fo rm e d ispõe o artigo 15, § 3o, inciso III, da Lei Federa l n° 8.666/1993 c/c artigo 
1 z ^ fe W e i^ g to  Federa l n° 7:892/2013, a lterado pelo novo Decreto federa l n° 9.488/2018.
13.9. À  ;Ata de R egistro  de Preços não obriga a Prefeitura M unicipal de Caro lina a firm ar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de lic itação específica 
para a aqu is ição dos m ateria is pretendidos, h ipótese em  que ficará  assegurado ao 
BENEFIC IÁRÍÓ iga preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda às m esm as 
cond ições do lic itante vencedor, consoante  d ispõe o artigo 16, do Decreto Federa l n° 7.892/2013, 
a lterado pelo novo Decreto federa l n° 9.488/2018.
13.10. A  Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e 
entidades da A dm in is tração Pública ou entidades privadas que não tenham  partic ipado do certam e 
licitatório (“C a rona”), m ediante prévia consu lta  à Secretaria M unicipal de Adm inistração, 
Finanças, P lanejam ento  e U rbanism o para adesão, desde que devidam ente com provada a 
vantagem  e observadas as norm as em vigor, conform e dispõe o artigo 22, caput, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013, a lterado pelo novo Decreto federa l n° 9.488/2018.

19



r
PMC

Folha n° Ljj ^
Processo n° 006/2021 

\ ___________ _____________ /

ESTADO  DO M ARANHAO  
PR EFE ITU R A  M U N IC IPA L DE C A R O LIN A  

C O M IS S Ã O  P E R M A N E N T E  DE L IC IT A Ç Ã O -C P L

13.10.1. Os órgãos e entidades que não partic iparam  do S istem a de Registro de Preços, 
quando dese jarem  fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão fo rm a liza r o processo 
adm in istra tivo  de adesão jun to  à Secretaria M unicipal de A dm in istração, Finanças, 
Planejam ento  e Urbanism o que se m anifestará quanto à possib ilidade de adesão, conform e 
dispõe o artigo 22, § 1o, do Decreto Federal n° 7.892/2013, a lte rado pelo novo Decreto federal 
n° 9.488/2018.
13.10.2. Caberá ao B EN EFIC IÁ R IO  da Ata de Registro de Preços, observadas as cond ições 
nela estabe lecidas, op tar pela aceitação ou não do fornec im ento  decorrente  de adesão, desde 
que este  novo com prom isso  não pre judique as obrigações presentes e fu tu ras assum idas com 
a Prefeitura M unicipal de Carolina, conform e dispõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federa l n° 
7.892/2013, con fo rm e d ispõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federa l n° 7.892/2013, a lterado pelo 
novo Decreto federa l n° 9.488/2018.
13.10.3. A s  aqu is ições ad ic iona is  não poderão exceder, por ò jp |o | :q u ; entidade, a 50%  
(c inquenta por cento) dos quantita tivos dos itens reg istrados na A ta de Registro de Preços 
decorrente  deste Pregão, conform e o artigo 22, § 3o, do Decreto Federa l n° 7 
alterado pelo novo Decreto federa l n° 9.488/2018. m m

13.10.4. O quantita tivo  decorrente  das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na to ta lidade, ao dobro do quantitativo de cada. item  reg is trado |na  A ta de Registro 
de Preços, independente do núm ero de órgãoè não partic ipantes qué jfvenham  a aderir,
conform e o artigo 22, § 4 o, do Decreto Federal n° 7.892/2013, a lterado pelo novo Decreto 
federal n° 9.488/2018.

Secretaria lyiupicipal de A f|n in is traç ão , F inanças,
ão não partic ipante deverá e fe tivar a contra tação solicitada

13.10.5. A pós a autorização da 
Planejam ento  e Urbanism o, o órgão 
em até 90 (noventa) dias consecutivos, observado o: prazo de v igência da Ata, conform e o 
artigo 22, § 6o, do Decreto Federa l n° 7.892/2013.

Adm inistração, Bi13.10.6. A  S ecretaria  M un ic ip i ,
não responde pelos atos praticados no âm bito do órgãc

anças, P lanejam ento  e Urbanism o
articipante e do carona.

i ■rtiteiíitnii14. DAS C O N TR A TA Ç Õ ES
14.1. As contra tações c o m ^ B E______ _________ _om o B E N E F IC IÁ R j|f§ à  A ta  de Registro de Preços serão form alizadas
pela Prefeitura M uniçipal de Caro lina por m eio de C ontrato  A dm in istra tivo  ou outro 
instrum ento equ iva lente  em  substitu ição ao instrum ento de contrato, con form e m odelo constante 
no AN EXO  VII deste  Edital, ap licando-se a hipótese prevista no artigo 62, § 4 o, da Lei Federal n°
8.666/1993.
14.2. O BENEFIC IÁRjjÇ da A ta  de Registro de Preços será convocado pela Divisão de Contratos  
p a te J B tira r a Nota de Em penho da Despesa, o ferecer a G arantia de Execução e assinar a 
Contrato A dm in istrativo , observado o prazo m áxim o de 05 (c inco) d ias úteis contados da 
convocação, sob pena de deca ir ao dire ito  de contratação.

14.2.1. O prazo para a assinatura  do Contrato A dm in istra tivo  estabe lecido no item anterior 
poderá ser.p ro rrogado  por igual período quando so lic itado pelo benefic iá rio  da A ta de Registro 
de Preços duran te  o seu transcurso e desde que ocorra m otivo jus tificado  e aceito pela 
Prefeitura M unicipal de Carolina.

14.3. É facu ltado ao Pregoeiro reabrir o certam e com  a convocação das lic itantes rem anescentes.

14.3.1. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negocia r d ire tam ente com a 
proponente, obedecida  a ordem  crescente de preços das propostas rem anescentes, para que 
seja obtido preço m elhor.
14.3.2. A  recusa em  retirar a Nota de Em penho da Despesa, oferecer a G arantia de 
Execução e ass inar a Contrato Adm inistrativo, sem m otivo jus tificado e aceito  pela 
Prefeitura M unicipal de Carolina, observado o prazo estabe lec ido  no item  anterior, 
caracteriza  o descum prim en to  total da obrigação assum ida e im plicará na aplicação das 
sanções previs tas neste Edital.

A
20



c --------------------  ^
PMC

Folha n° £
Processo n° 006/2021 

\ ___________ ______________ /

ESTADO  DO M ARANHÃO  
PR EFEITU R A  M UNIC IPA L DE C A RO LINA  

C O M IS S Ã O  P E R M A N E N T E  DE L IC IT A Ç Ã O -C P L

14.4. Para a assinatura  do C ontrato  Adm inistrativo, o B E N EFIC IÁ R IO  deverá será representada 
por sócio que tenha poderes de adm in istração ou por procurador com  poderes específicos 
apresentando no ato cópia do instrum ento com probatório.
14.5. O B EN EFIC IÁ R IO  se obriga a m anter, durante o prazo de va lidade da A ta de Registro de 
Preços, todas as cond ições de hab ilitação exig idas nesta licitação.
14.6. No ato da ass ina tura  do C ontrato  Adm inistrativo, o B EN EFIC IÁ R IO  deverá apresentar 
todos os docum entos de regularidade fiscal e trabalh ista  exig idos no item  8.1.2 deste Edital.

14.7. É vedada a subcontra tação, no todo ou em parte, para a execução do objeto deste Pregão.

15. DA G A R A N TIA  DE EXECU ÇÃ O :
correspondente a 05%15.1. Para a aqu is ição dos m ateria is, o BEN EFIC IÁ R IO  prestará Gar?

(cinco por cento) do va lor g lobal do Contrato, quando da sua assinati
15.2. A  garantia  será prestada em  qua lquer das segu intes m odalidades:

a) Em D inheiro ou T ítu los da Dívida Pública;

b) Seguro G arantia;
c) Fiança Bancária.

15.3. Caso a opção de garantia  recair em Caução em Dinheiro o seu va lo r SÜrá depositado em 
Conta Poupança da Prefeitura M unicipal de Carolina, em contáíiexistente em  banco oficial, a 
ser in form ada oportunam ente  pela Prefeitura M unicipal de Carolina, a fim  de m anter a 
atua lização m onetária;
15.4. Caso a opção da garantia  recair em Títu los da D jyida Pública, estes deverão te r sido 
em itidos sob a fo rm a esc ritu ra i,,jned ian te  registro em  sistem a centra lizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central dó Brasil e avaliados pelos seus va lores econôm icos, 
conform e defin ido pelo M in istério  da Fazenda
15.5. No caso de Seguro  G arantia o mé$nno s e r lW té F ffie d ia n te  entrega da com petente apólices rá fe ito r t ie .
em itida por entidade em func ionam ento  n ò 'í||í§ , em nom e da Prefeitura M unicipal de Carolina, 
cobrindo o risco de q u e b r^m ^ .C o n ffa l& ^ S f e ^ ^ x
15.6. No caso de Fiança Bancaria, esta deve rá 'se r fornecida por um Banco localizado no país, a
critério do lic itante e^sfjtá. fe ita  m ediante entrega da com petente  carta de fiança à Prefeitura  
M unicipal de Carolina.
15.7. A  Prefeiturá% M nicipàÍ:;de Carolina poderá descontar do va lo r da G arantia  toda e qua lquer 
im portância qu l|||pe  fo r devida,' aÉ|jwalquer título, pela CO NTRATA DA , inclusive multas.

o dééç.onto se e fe tivar no decorrer do prazo contratual, a caução deverá ser 
reinté'gta%;í;ri.q prazo, de Ò5§i(cinco) dias úteis, a contar da data de receb im ento da Notificação, 
sob p n a ,d è ';èo iy .escon tada  na fatu ra seguinte.
15.9. A garantia  s e ra lle s titu íd a  em 30 (trinta) dias consecutivos, após o cum prim ento das 
obrigações contratuais, devidam ente atestada pelo setor com peten te  da Prefeitura M unicipal de 
Carolina.

16. DAS SA N Ç Õ ES A D M IN ISTR A TIVA S
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16.1. Se a lgum  licitante, in justificadam ente, recusar-se a m anter sua Proposta de Preços durante 
o prazo de validade; de ixar de apresen tar a Proposta de Preços Adequada; não com parecer ou 
recusar-se a ass inar a Ata de Registro de Preços; não com parecer ou recusar-se a retirar a Nota  
de Em penho, ofe recer a G arantia de Execução, ou a assinar o C ontrato  A dm in istrativo  e a 
Ordem  de Fornecim ento, ficará  sujeita às segu intes penalidades:

a) im pedim ento  de lic ita r e contra ta r com  o M unicíp io  de Carolina, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, a teo r do d isposto  no artigo 7o, da Lei Federa l n° 10.520/2002;
b) m ulta de 10%  (um  por cento) do va lor global da Proposta de Preços, devidam ente 
atualizada.

16.2. O a traso in justificado na entrega ou substitu ição dos produtos su je itará a C O N TR A TA D A  à 
ap licação das segu in tes m ultas de mora, garantida a am pla defesa e o contraditório :

•áSSfev.a) m ulta m oratória  d iária  de 0,06%  (seis centésim os por cento), incidente sobre o va lo r total 
dos produtos en tregues com  atraso, até o lim ite de 10%  (dez por cen to );'
b) m ulta m oratória  diária de 0,06%  (seis centésim os por cento), inc idente sobre o iva lq r total 
dos produtos reprovados no recebim ento provisório  ouíçjue apresen tem  defe ito  de fabricação 
ou im propriedades, até o lim ite de 10% (dez por cen to jm j

16.3. A lém  da m ulta a ludida no item anterior, a ..p re fe itu ra  M unicipal de Carolina poderá, 
garantida a prévia e am pla defesa, ap licar as segu intes sançõès-à :C O NTRATA DA , nas hipóteses 
de inexecução tota l ou parcia l da O rdem  de Fornecim ento:

a) advertência;
m .

b) m ulta com pensató ria  de 10%  (dez,por cento) sobrç|$> va lo r to ta l da contratação;
c) suspensão tem porária  de partic ipar em licitação-̂ : ,  im ped im ento de contra ta r com a 
Adm in istração, por prazo não ^ tç e r io r  a 02;(dois) a n o s ;;
d) declaração de in idoneidade pára .lic ita f óu contra ta r com  a Adm in is tração Pública enquanto 
perdurarem  os m otivos de te rm in a n te s ;d a  punição ou até que seja prom ovida a reabilitação 
perante a própria  au toridade que ap licoü ja  penalidade.

16.4. As sanções previstas; nas É ífit ià s  ‘a ’, ‘c’ :e,‘cf poderão ser aplicadas con juntam ente com a 
prevista na alínea
16.5. C a b e r^ a p  G estor do C ontrato  ou C om issão de Fiscalização, propor a ap licação das 
p e n a lid a d e s f|i| iy js ta s , m ediante re latório  circunstanciado, apresentando provas que justifiquem  a 
proposição.
16.6. As m ultas deverão  ser recolh idas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
pQÍjjfjjçação, e m e n t a  bancária  Jreer in form ada pela Prefeitura M unicipal de Carolina.
16.7. O va lor da m ulta pa§êrá ser descontado dos pagam entos ou cobrado d iretam ente da 
CO NTRATA DA , am igáve l ou jud ic ia lm ente.

16.8. O lic itante qüífê jcònvocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não ce lebrar o 
contrato, de ixa r.de  en tregar ou apresentar docum entação fa lsa exig ida para o certam e, ense jar o 
retardam ento da execução de seu objeto, não m antiver a proposta, fa lha r ou fraudar na execução 
do contrato, com porta r-se  de m odo in idôneo ou com eter fraude fiscal, garantido o dire ito  prévio da 
citação e da am pla defesa, ficará  im pedida de lic itar e contra ta r com  a Adm inistração, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem  os m otivos determ inantes da pun ição ou até que seja 
prom ovida a reab ilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante 
previsto no artigo 7o, da Lei Federa l n° 10.520/2002.

d a  d o t a ç ã o  o r ç a m e n t á r ] S | | H I H H H | | H H I H í ^ H H I I I I H
17.1. Art. 7o § 2° da Lei Federa l n° 8.666/93, nos term os da Lei n° 10.520, de 2002, - Na lic itação 
para registro de preços não é necessário ind icar a dotação orçam entária , que som ente será 
exigida para a fo rm alização do contra to  ou outro instrum ento hábil.
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18.1. A  qua lque r tem po, antes da data fixada para apresentação das Propostas, a Prefeitura  
M unicipal de Caro lina, se ju lga r necessário, poderá ad iar a sessão de abertura do certam e por 
razões adm in is tra tivas e a inda m odificar o Edital, h ipótese em que deverá p roceder a divulgação, 
reabrindo-se a va lidade in ic ia lm ente estabelecido, exceto quando, inquestionavelm ente, a 
a lteração não a fe ta r a fo rm u lação da proposta ou a docum entação de habilitação.
18.2. O P regoeiro poderá, em qua lquer fase da licitação, suspender os trabalhos devendo 
prom over o registro da suspensão e a convocação para a continu idade dos traba lhos na Ata 
circunstanciada da sessão.
18.3. Para qua isquer questões jud ic ia is  oriundas do presente Edital, fica ele ito o Foro da Justiça 
Estadual, Com arca de Carolina, Estado do M aranhão, com  exclusão de qua lque r outro, por m ais 
priv ileg iado que seja.
18.4. Integram  o presente  Edital, independenl

c) AN EXO  III - M O D ELO  DE D E C LA R /

a) A N EXO  I - TE R M O  DE REFER ÊNC IA ;
b) A N EXO  II - M O D ELO  DE C A RTA CRE

e) A N EXO  V  - M O D ELO  DE DECLA RA  
XXXIII, DA C O N S TITU IÇ Ã O  FEDER AL D
f) A N EXO  VI - M IN U TA  DA A TA DE REG

dmk, ''íSS&St,
g) A N EXO  VII - M O D ELO  DE C O NTRATO  A D M IN ISTR A TIVO .

HA B ILITA Ç Ã O ;
d) A N EXO  IV - M O D ELO  DE C A RTA PR<

Secretár is, P lanejam ento e Urban ism o
NTO N IO LLI
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P R E G Ã O  P R E S E N C IA L  N° X X X /2021 -C P L /P M C  
SISTEM A  DE REG ISTRO  DE PR EÇO S-SR P  

PR O C ESSO  A D M IN ISTR A TIVO  N° 006 /2021-PM C

AN EXO  I

TE R M O  DE REFER ÊNC IA  

A Q U IS IÇ Ã O  DE M ATERIA IS  DE IN FO R M Á TIC A

1. O BJETO

1.1. O presente Term o de Referência tem  com o objeto o Registro  de Preços de M ateriais de 
Inform ática, para fu tu ras e eventua is aqu is ições pela Prefeitura M unicipal de Carolina, de
acordo com  as condições, especificações e quantita tivos deste Term o de Referência.

2. JU STIF IC A TIVA
2.1. A  so lic itação se jus tifica  pela necessidade de ater 
Secretarias, com  vistas a garantir o regular desem pen 
M unicípio:

j § r
nen to  da dem anda das seguintes 

s desenvo lv idas pelo,«<..das atividad
■«m.

a) Secretaria  
SEM AFIPU;

M unicipal de A dm inistração, F inanças, F 

ral, A gricu lt

Urbanism o-

b) Secretaria  M unicipal de A gricultura , ExtensÉ
c) Secretaria  M unicipal de Cultura-SM C;

.
d) Secretaria  M unicipal de Desenvo lvim ento  Social-SEDES;
e) Secretaria M unicipal de Edücação-SED UC;
f) Secretaria  M unicipal de E s p o r t é ^ S E M E S P ; í |^ | ; ^

g) Secretaria  M unicipal de Infraestrutura-S INFR A;
h) Secretaria  M unicipal de M eio A m biente-SEM A;
i) Secretaria  M unicipal de Sajáde-SEMUS;
j) Secretárla iM unic ipa l de Turism o-SETU R ;
k) Secretaria  de R elações Instituóíonais-SEREI;

l) Secretaria de Cò;|fi(jnicação-SECOM .

Fam iliar-SEA G R I;

3.1. Erri cum prim ento  ao dever de lic ita r previsto no artigo 37, inciso XXI, da C onstitu ição Federal 
de 1988Í á k c o n trâ ü ira o  deverá ado tar a m odalidade Pregão, considerando que se trata de 
aqu isição de bens com uns, defin idos com o aqueles cujos padrões de desem penho e qua lidade 
podem  ser ob je tivam ente  defin idos, por m eio de especificações usuais no m ercado.
3.2. Portanto, os atos adm in is tra tivos pertinentes à licitação, à A ta de Registro de Preços e às 
eventua is contra tações posteriores reger-se-ão pelas norm as e princípios contidos na seguinte 
legislação aplicável:

a) C onstitu ição Federa l de 1988;

b) Lei Federa l n° 10.520, de 17 de ju lho  de 2002, e, subsid iariam ente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho  de 1993, bem com o suas a lterações posteriores;
c) Lei C om p lem enta r n° 123, de 14 de dezem bro 2006, a lterada pela Lei C om plem entar n° 147 
de 07 de agosto  de 2014 e pela Lei C om plem entar n° 155, de 27 de outubro de 2016;
d) Lei Federa l n° 12.527, de 18 de novem bro de 2011;
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e) Decreto Federa l n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;
f) Decreto Federa l n° 7.892, de 23 de jane iro  de 2013;

g) Decreto Federa l n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;
h) Edital do P regão P resencia l e seus anexos;
i) Instrução N orm ativa n° 005 /2014-SLTI/M PO G , enquanto  parâm etro  de boa prática;
j) Dem ais norm as regu lam entares ap licáve is à m atéria;
k) Subsid iariam ente, os princíp ios da Teoria  Geral dos C ontra tos e as d isposições de direito 
privado, em  especia l a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setem bro de 1990 (C ódigo de Defesa do 
Consum idor).

I) Secretaria de C om unicação-SE C O M .
# í>  'W *

5. TR A TA M EN TO  FA VO R EC ID O , D IFER EN C IA D O  E S IM PLIFIC A D O  PA RA M IC R O EM PR E SA S - 
ME, EM PR ESA S DE PE Q U EN O  PO RTE-EPP E M IC R O EM PR E EN D ED O R ES IN D IV ID U A IS-M EI

5.1. Em cum prim ento  ao d isposto n ^ É l ig o  48, incisos I e III, da Lei C om plem entar n° 123/2006, 
com redação dada jqela Lei Ç órnp lem éntar n° 147/2014, a P lanilha O rçam entária  contém  ITENS  
EXCLU SIVO S (até R$ 80 .00Ó '$ |) e ITENS CO TA  R E SER VA D A  (acim a de R$ 80.000,00 com 
reáêfe/a de até 25%,) pà fa .çon tra tação de M icroem presas - ME, Em presas de Pequeno Porte-EPP 
e M icroem preendédores Ind iv idua is - MEI, desde que com provem  esta cond ição nos term os do 
E d i t a l^ " 4̂ ^ ,  % ,
5.2. A  existência  d e  ITENS EXC LU SIVO S e ITENS C O TA R E SER VA D A não im pede a 
contratação das M icroem presas - ME, Em presas de Pequeno Porte-EPP e M icroem preendedores 
Individuais - MEI para os ITENS C O TA PRINCIPAL.

5.2.1. Não havendo vencedor para cota reservada, esta poderá ser adjud icada ao vencedor da 
cota principal, ou, d iante de sua recusa, às lic itantes rem anescentes, desde que pratiquem  o 
preço do prim eiro co locado da cota principal.
5.2.2. Se um a m esm a em presa vencer a C O TA R E SER VA D A e a C O TA PRINCIPAL, a 
contra tação das cotas dar-se-á  pelo m enor preço obtido entre as cotas;

5.3. C onside rando que se tra ta de lic itação por S istem a de Registro de Preço com  entregas 
parceladas, será garan tida  a prioridade de aqu isição dos produtos das cotas reservadas, 
ressalvados os casos em  que a cota reservada fo r inadequada para a tender as quantidades ou as 
cond ições do pedido, justificadam ente.

6. ES PEC IF IC A Ç Õ ES, U N ID ADES, Q U A N TITA TIVO S E V A LO R ES ESTIM A D O S
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6.1. As especificações, unidades, quantita tivos e va lores estim ados dos m ateria is de consum o 
seguem  descritas no A N EXO  l-A - PLANILHA O R Ç A M E N TÁ R IA  deste  Term o de Referência.
6.2. A  quantidade dos m ateria is indicada neste Term o de R eferência é apenas estim ativa de 
consum o e será so lic itada de acordo com  as necessidades identificada pela Secretaria  
M unicipal, enquanto Ó rgão Participante, podendo ser utilizada no todo ou em  parte.

6.3. O lic itante deverá o fe rta r o preço unitário do produto assim  com o o preço tota l da sua 
Proposta levando em  consideração o quantita tivo tota l do produto estim ado para o período de 12 
(doze) m eses.

7. VA LO R  TO TA L ES TIM A D O  E FO NTES DE RECURSO S
7.1. O va lo r estim ado foi obtido m ediante pesquisa de preços, con form e a AN EXO  l-A - 
PLANILHA O R Ç A M E N TÁ R IA , em  anexo.

7.2. As despesas decorrentes do objeto deste Term o de Referência corre rão á^çCípta de recursos
consignados no O rçam ento Geral da Prefeitura M u n ic ip a l,d e  C a ro Íii||, c u i^ M B te a m a s  
trabalho e a categoria  econôm ica constarão quando da em issão da respeéíiV.a Nota de Empenl

8. PRAZO DE EN TR E G A

de 
mp'énho.

18.1. O prazo de entrega é de até 15 (quinze) 
recebim ento da respectiva O rdem  de Fornecim ento expedida pela S e cre ta ria ;M unicipal

nsecutivos, contadosfSfcpartir da data de

8.2. O prazo de entrega poderá ser excepciona lm ente prorrogado, desde que dem onstrado o
, observado o d isposto  no artigo 57, § 1o, da Leiin teresse púb lico e a critério  da Adm in istração 

Federal n° 8.666/1993.

do da:
P lanejam ento  e

9. LOCAL DE EN TR E G A  

9. 'í§§gk,
Urbanism o-■ "*>»». ■* '•OOOOOCK*Or' ' * ' *

SEM A FIPU;
a . 1) Endereço: Centro . CEP: 65.980-000 - Caro lina/M A .

b) Secretaria  M ubicjpal de Agricultura, Extensão Rural, A gricultura Fam iliar-SEA G R I;
b . 1) Endereço: Rua S antos Dum ont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Caro lina/M A .

c) Secretaria  M unicipal çjè C u Itu ra -S M C ;
c . 1) Endéfecff:ÉSua Santos Dum ont, n° 200, Centro . CEP: 65.980-000 - Carolina/M A . 

dí/S ecretaria  M unicipal de D esenvo lvim ento Social-SEDES;
■íím .

d . 1) Endereço: Rua C idade Riachão, s/n°, Alto da Colina. CEP: 65.980-000 - 
C a ro lin a /M A iJ l.

e) Secretaria M unicipal de Educação-SED UC;
e . 1) Endéreço. Rua dos O perários, n° 813, Centro . CEP: 65.980-000 - Carolina/M A .

f) Secretaria  M unicipal de Esporte-SEM ESP;
f . 1) Endereço: Rua C oelho Paredes, s/n°, Área de Lazer Juca Parreão, A lto da Colina.

g) Secretaria  M unicipal de Infraestrutura-S INFR A;
g . 1) Endereço: Rua 07, s/n°, Cohab. CEP: 65.980-000 - C aro lina/M A .

h) Secretaria  M unicipal de M eio Am biente-SEM A;
h. 1) Endereço: Rua Santos Dum ont, n° 200, Centro . CEP: 65.980-000 - Carolina/M A .

i) Secretaria M unicipal de Saúde-SEM U S;
i. 1) Endereço: Rua B enedito  Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/M A .
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j) Secretaria  M unicipal de Turism o-SETU R ;

j .  1) Endereço: Rua Santos Dum ont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/M A .
k) Secretaria de R elações Institucionais-SEREI;

k . 1) Endereço: Praça A líp io  Carvalho, n° 50, Centro . CEP: 65.980-000 - Carolina/M A .
l) Secretaria  de C om unicação-SE C O M .

l. 1) Endereço: Rua Santos Dum ont, n° 200, Centro . CEP: 65.980-000 - Caro lina/M A .

10. FO R N EC IM EN TO  DO O B JETO  E C R ITÉR IO S DE AC EITA B IL ID A D E

10.1. Os m ateria is poderão ser fornecidos parceiadam ente, de acordo com  a necessidade 
dem andada pelo Ó rgão Partic ipante ficando a BE N EFIC IÁ R IA  o b rig a d a d u ra n te  a vigência da ATA 
a a tender aos ped idos fo rm ulados em conform idade com  os qua n tita tivos 'e s tim a dos  e preços 
registrados. ' f â  .

■ k .. . .M unicipal de
podendo ocorrer

10.2. A  entrega deverá ocorre r em  dia e horário de exped.iènte da Prefeitura  
Carolina, de segunda-fe ira  a sexta-feira, das 08h às 12h è das14h às 18h; p
excepciona lm ente aos sábados, dom ingos e feriados,

10.3. A  BEN EFIC IÁR IA , quando C O N TR ATA D A deyéfá  c o m u |ic a r  ao G esto r do Contrato a data 
de entrega dos produtos com  no m ínim o 24h (vin te é quatro  horas) de antecedência, durante o 
período co rrespondente  ao prazo de execução de até 15 (quinze) d ias consecutivos.
10.4. No ato de entrega dos m ateria is deverá ser apresentada a Nota F iscal/Fatura e cópia da 
respectiva O rdem  de Fornecim ento.

10.5. O a rm azenam ento  e o transporte  dos produtos devérão a tende r às especificações técnicas 
(tem peratura, calor, um idade, lyz) determ inadas pela leg is lação e estar acondic ionados em 
em balagens de fábrica, com patíve is e lacraCÍàs pelo próprio, fabricante.

. M m10.6. E de in te ira responsab ilidade dó ;.F o rnecedo r.no :m om ento da entrega, o descarregam ento
dos m ateria is no local d ^ p p in a d o  pela Á dm in is traçãó? ■:

10.7. A  sim ples entrega dó objeto, n ã q ^ p j ic a  n.a sua aceitação defin itiva, o que ocorrerá após a 
vistoria  e com provação da con fo rm idade  pelo Ó rgão Participante.

10.8. O produjto adqu irido  d e v é r^ s e r  entregue em em balagens hab itua is de venda, adequadas à 
sua conservà§tí3, corri:í | ^ p s  os^ffens necessários à sua u tilização ou func ionam ento e sem 
nenhum  tipo de v io lação ou dan ificação, onde conste a identificação do conteúdo, a quantidade e 
va lidade do fabricante , sem  p ^ k í z o  dós dem ais e lem entos determ inados pela legislação.

10.9. Não serão ace itos m atenàís que apresentem  avarias de qua lquer natureza, víc ios de 
qua lidade ou quantidade decorrentes de fabricação ou de transporte  inadequado.
1 acei t os m ateria is d iferentes das especificações estabe lecidas neste Term o de 
Referência e na P roposta de Preços da BENEFIC IÁRIA.
10.11. Po^ó lis is ião do fornecim ento, os m ateria is deverão ser en tregues de acordo com o solicitado 
pelo Ó rgão Partic ipante  e a tender às exigências no que diz respeito  a prazos de entrega e de 
controle de qua lidade, a tentando-se, princ ipalm ente para as p rescrições contidas no artigo 39, 
inciso VIII da Lei Federa l no 8.078/1990 -  Código de Defesa do C onsum idor e nos seus dem ais 
dispostos.

11. R EC EB IM EN TO  DO O BJETO
1 1 .1 .0  receb im ento dos produtos será efe tuado por Com issão de F iscalização especia lm ente 
designada, fo rm ada por no m ín im o por 03 (três) servidores do quadro de técn icos da Secretaria  
M unicipal, sob a coordenação do G estor do Contrato, ap licando-se subsid iariam ente o artigo 15, 
§ 8o, da Lei Federa l n° 8.666/1993.
11.2. A  sim p les entrega do m ateria l não im plica na sua aceitação defin itiva, o que ocorrerá 
som ente após a v istoria  e com provação de conform idade, observados os seguintes 
procedim entos:
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a) R ecebim ento  Provisório: os m ateria is serão recebidos provisoriam ente pela Com issão de 
F iscalização no ato da entrega, m ediante Recibo, para efeito de posterior verificação quanto à 
quantidade, qua lidade e conform idade com  as especificações constan tes neste Term o de 
Referência, na Proposta de Preços da BEN EFIC IÁR IA  e na respectiva O rdem  de 
Fornecim ento, bem  com o atend im ento das obrigações estipu ladas na A ta de Registro de 
Preços;
b) R ecebim ento  Definitivo: os m ateria is serão recebidos defin itivam ente após a verificação 
pela C om issão de fisca lização do C ontrato quanto à quantidade, qua lidade e conform idade do 
produto, bem com o o cum prim ento do prazo de entrega, m ediante Ateste, que deverá ser 
expedido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data  do Recibo que form alizar o 
R ecebim ento Provisório.

11.3. A  A dm in is tração  rejeitará, no todo ou em  parte, o m aterial em desacordo com  as
cond ições estabe lec idas na O rdem  de Fornecim ento, ficand oW % fe .E N E FICIÃRIA. então 
CO NTRATADA, su je ita  à substitu ição do objeto re jeitado, con form e item  12 deste Term o de 
Referência. ^  m .
11.4. O receb im ento provisório  transfere  para o O rgão PgÉiçlpante a responsabilidade cíVil pela

X-Ivlvguarda do bem.

1 1 .5 .0  ace ite /aprovação do produto pela Adm in is tração não exclu i a responsabilidade civil da 
BENEFIC IÁRIA, então C O N TR ATAD A, especia lrpente quanto á!:|tç ios de quantidade ou qualidade 
do produto ou d isparidades com  as especificações estabe lec idas no Edital, verificadas, 
posteriorm ente, garan tindo-se  à Prefeitura M unicipal de Caroliríi&às facu ldades previstas no 
a rtig o l 8 da Lei Federa l n° 8.078/1990 -  Código de D efesa do Consum idor.

11.6. O receb im ento defin itivo  não isenta a em presa de . responsabilidades fu tu ras quanto à 
qua lidade dos produtos entregues, sendo que a data de sua assinatura  inicia a contagem  dos 
prazos de garantia  e de pagam en jt%  f | f

12. SU B STITU IÇ Ã O  DE O B JE TO  R E P R O yA D O  " -O .
12.1. A  B E N E F IC IÁ R IA ^entã .ó .C O N TR A TA D A , devera substitu ir, no todo ou em parte, às suas 
expensas, os produtos:

a) R eprovados inõ::.recebínfi(§õ.tp provisónÔ fôjüándo o obje to  fornecido estiver em desacordo com 
as e s p e c if ic a ç Ó ^ p ç p n tid à s  neste Term o de Referência, na Proposta de Preços da 
BENEFIÇjJ|jítJA e na respectivij;|!jr.çlem  de Fornecim ento;
b) Os produtos deve rão  ser entregüés com  a observância  da segu in te  regra: prazo equ ivalente 
a no m ín im :ó |/5% ;(se ten fã :^ |;;p inco  por cento) de sua va lidade a contar da data de fabricação. 
EXEM PLO : Se o jitç& ú to  pdèêíii va lidade de 24 m eses contados da data de fabricação, quando 

i f í i& g p t r e g a  d e w á  p o lu i r ,  no m ín im o 18 meses.
d):.-Q.úéi::ãpre,sente v íc íc ffed ib itó rio  que os torne im próprios ou inadequados ao uso a que se 
destíriam,' d ê% p .:;áo prazo de validade.

12.2. Em òàso de reòtisa do produto será lavrado o Term o de Recusa, no qua l se consignarão as 
desconform idad.es, devendo o produto ser substitu ído pela C O N TR A TA D A  no prazo de até 05 
(cinco) dias cònèecutivos, contados a partir do recebim ento da Notificação.

12.2.1. Caso a substitu ição  do produto recusado não ocorra no prazo determ inado será 
considerada inexecução contratual e C O N TR A TA D A  estará su je ita  à aplicação das sanções 
previstas neste Term o de Referência, inclusive m ulta de mora.

12.3. A  C O N T R A TA D A  deverá a rca r com todos os custos decorrentes da substitu ição, inclusive as 
despesas de rem oção e do transporte.
12.4. O vício  red ib itório  poderá ser identificado após o receb im ento defin itivo.

13. PRAZO  DE G A R A N TIA  DE FA BRICA ÇÃO
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13.1. O prazo de garantia  dos m ateria is de consum o não poderá ser in ferio r a 90 (noventa) dias  
consecutivos, contados a partir da data de assinatura do ateste que fo rm a liza r o recebim ento  
definitivo

13.1.1. Caso o prazo de garantia o ferecido pelo fabricante  seja superior ao m ínim o 
estabe lecido no item  anterior, prevalecerá aquele de m aior extensão.

14. G A R A N TIA  DO S M ATERIA IS  DE C O NSUM O
14.1. As garantias de fabricação dos m ateria is de consum o devem  com preender a m anutenção 
dos produtos fo rnec idos em perfe itas cond ições de uso, sem qua lquer ônus adicional para a 
Prefeitura M unicipal de Caro lina e im põe a substitu ição do m ateria l de consum o.
14.2. A  C O N TR A TA D A  responderá so lidariam ente com  os fo rnecedores dos m ateria is (fabricante, 
produtor ou im portador) pelos víc ios de qua lidade e/ou quantidade que>tom em  os m ateria is de 
consum o irrecuperáve is, im próprios ou inadequados à utilização a que se destinam , aplicando-se 
subsid iariam ente o artigo 12, da Lei Federa l n° 8.078/1990 -  C ódigo de Éjfefesa dÒjÇÔnáumidor.

14.3. A  garan tia  não será prestada nos casos excepcjióriáis em  qqjs;,. fjçáir* 'c o m p i^ ld o  e 
devidam ente atestado pela Prefeitura M unicipal de Caro lina que a im propriedade no produto 
decorreu de arm azenam ento  inadequado no Ó rgão Partiç ip^nte, mau u s o ,:quebra por esforço 
m ecânico, caso fortu ito , fo rça  m aior ou qua lquer outraijcáusâ que. não seja orig inada por defeito de 
fabricação ou que BE N EF IC IÁ R IA  não seja direta,.ou irid ire tam ente re s p o n s á v é lf l

15. O B R IG A Ç Õ ES DA C O N TR A TA D A
15.1. Dentre outras a tribu ições decorrentes da c e le b r ^ ^ g  da contra tação para fornecim ento de 
m ateriais, BENEFIC IÁR IA, então C O N í||$ T A D A , ob rig a -se a :

a) Fornecer os m ateria is de consumo, no prazo de até 15 (quinze) dias consecutivos, 
contados a partir do recebim ento da respectiva O rdem  de Fornecim ento, conform e 
especificações técn icas estabe lecidas neste T e rm o ,de R eferência e em sua Proposta de 
Preços, observadas as respectivas quantidades) qua lidade e preços;
b) En tregar os produtos no alm oxarifado da Secretaria  M unicipal, situada em  Carolina,
conform e identificação ria ;o /dem  deifornecirnepto.
c) S ubstitu ir os . produtos reprovados no recebim ento provisório, em  desacordo com o 
pe rcen tua lM le  75%  (setenta  e cinco por cento), estabe lecido ou que apresentem  vic io  
redib itório  que os tor^ p e n própirtÒS..ou inadequados ao uso a que se destinam , no todo ou em 
parte, às suas é x p e n s a l j^ s e r v â c i^ o  prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contado a 
partir do receb im ento do respectivo Term o de Recusa;

,>::d);.pbse rva r d íp razS ide .garan tia  m in im o de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir 
x |||á íass in .a tu ra  d q  atestèiiique fo rm alizar o recebim ento definitivo;

e) Providéncia r â |§egu in te  docum entação para fins de instrução do processo de pagamento, 
devidam ente atualizados:

e.1) C ertidão C onjunta Negativa de Débitos Relativos a T ribu tos Federa is, D ívida A tiva da 
União;

e.2) C ertidão Negativa de Débitos Fiscais, jun to  à Fazenda Estadual;

e.3) C ertidão Negativa de Inscrição de Débitos na D ívida Ativa, ju n to  à Fazenda Estadual;

e.4) C ertidão Negativa de Débitos Fiscais, jun to  à Fazenda M unicipal;
e.5) C ertidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, ju n to  à Fazenda Municipal;

e.6) C ertificado de Regularidade do FGTS-CRF;
e.7) C ertidão Negativa de Débitos Trabalh is tas-C N D T.

f) R esponsab ilizar-se so lidariam ente com  os fornecedores dos m ateria is de consum o 
(fabricante, produtor ou im portador) pelos vícios de qua lidade e/ou quantidade que os torne 
irrecuperáve is, im próprios ou inadequados à u tilização a que se destinam ;

U
29



ESTADO  DO M ARA NHÃ O  
PR EFE ITU R A  M U N IC IPA L DE C A R O LIN A  

C O M IS S Ã O  P E R M A N E N T E  DE L IC IT A Ç Ã O -C P L

g) Não transfe rir a terce iros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;
h) D esignar preposto e apresen tar relação com  endereços fís ico  e e le trônico (e-mail), 
te le fones, fac-sím iles, nom es dos responsáveis, para fins de conta to  para os cham ados de 
m anutenções corre tivas;
i) Identificar seu pessoal nos a tendim entos de entrega dos produtos;
j) C om un icar im edia tam ente qua lquer a lteração no seu esta tu to  social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem  im portantes;
k) R esponsab ilizar-se pela qua lidade dos m ateria is de consum o fornecidos, sob pena de 
responder pelos danos causados à A dm in istração ou a terce iros;
l) A rca r com as despesas de em balagem , frete, despesas com  transporte, carga e descarga, 
encargos, tributos, seguros, contribu ições e obrigações sociais, traba lh istas e previdenciárias e
qua isquer ou tras despesas decorrentes do fornecim ento; ' í à  " ':í;l ^ x v .

W k
m ) R espeitar e fazer com  que seu pessoal respeite as norm as d é ::Segurança da repartição 
pública onde serão en tregues os m ateria is de consum o ' d jw

n) Respeitar e faze r com  que seu pessoal respe ite íías norm as de segurança, h igiene e
m edic ina do trabalho; w í

W  W 0 -. ■
o) R esponder pela supervisão, d ireção técnica e ãdm in istrá tiya  e m ão-de-Sbra necessárias à 
execução do fornecim ento, com o única e excluéiva em pregadora;

m  m
p) R esponsab ilizar-se por qua isquer ac identes sofridos pelos em pregados, quando em serviço, 
por tudo quanto  às leis traba lh istas e previdenciárias^lhes assegurem ?''
q) R esponsab ilizar-se pelos d a n o s ' causados direta oü íind ire tam ente  à A dm in istração ou a 
terce iros, decorrentes de sua .culpa ou .dolo quando do fo rnec im ento  dos produtos, não 
exclu indo ou reduzindo essa responsabilidade a fisca lização ou o acom panham ento pela 
Adm inistração;

r) M anter, durante  a va lidade da A ta de ;R eg is tro  dè ;:PVeços, enquanto cond ição para fu turas e
---------------------- com  as 0 brigações por e le  assum idas, todas as

í lif íc a ç ^ ;^ i| jç |à .s .

16. O B R IG A Ç Õ ES DA C O N TR A TA N TE
16.1. O M U N IC ÍP IO  DE CARO LINA, pessoa ju ríd ica  de dire ito  púb lico interno, por in term édio do 
Ó rgão Partic ípante f^S ecre ta ria  M unicipal, obriga-se a:

'■f-A
a) Em itir as Notás.ide Em pennp e respectivas O rdens de Fornecim ento quando de eventuais e 

yiÉBturas c o n t r á ta ç õ é l^ : ,

b | ^ 5 á ^ ^ | i h a r ^ i ;! fis c a íi^ í‘ o fornecim ento dos m ateria is de consum o por in term édio do G estor 
d & ll^ jn t rá tS ^ J ^ Ç p m is s ã o  de Fiscalização;
c) R eceber os produtos em conform idade com  as especificações, quantidade, qualidade, 
prazos e dem ais cond ições estabe lecidas neste Term o de Referência e na Proposta de Preços 
da BENEFÍrÇ |ÃR IA ;

d) A tes ta r os docum entos fisca is pertinentes, quando com provada a entrega dos produtos;

e) Notificar a BENEFIC IÁR IA , então CO NTRATADA, para a substitu ição de m ateria is 
reprovados no receb im ento provisório, conform e Term o de Recusa;

f) Notificar a BEN EFIC IÁR IA , então CO NTRATADA, para a substitu ição de m ateria is que 
apresentarem  víc ios redib itórios após a assinatura do a teste que fo rm a liza r o recebim ento 
defin itivo, con form e Term o de Recusa;
g) E fetuar os pagam entos à BEN EFIC IÁR IA  de acordo com  a fo rm a e prazo estabelecidos, 
observando as norm as adm in istra tivas e finance iras em  vigor;

30



ESTADO  DO M ARA NHÃ O  
PR EFEITU R A  M U N IC IPA L DE C A R O LIN A  

C O M IS S Ã O  P E R M A N E N T E  DE L IC IT A Ç Ã O -C P L

h) C om un icar à BE N EFIC IÁ R IA  toda e qua lquer ocorrência  re lacionada com  o fornecim ento 
dos m ateria is de consum o;

i) P restar as in fo rm ações e os esclarecim entos que venham  a ser so lic itados pelos 
em pregados da BENEFIC IÁR IA;

j) P ropor a ap licação das sanções adm in istra tivas e dem ais com inações legais pelo 
descum prim en to  das obrigações assum idas pela BENEFIC IÁR IA;
k) F isca lizar para que, durante  a va lidade da Ata de Registro de Preços, se jam  m antidas todas 
as cond ições de hab ilitação e qua lificação exig idas na licitação.

17. PA G A M ENTO

17.1. O pagam ento será efe tuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, çpntados a partir da data
W o  o o o i n o t i  i r o  r l  n  o l r i o l  r \  m  i a  f  11— i- /-n m  « I  a X !  h U I w a  a m  n  » a : <J  • <1 a a  —J —J ~ ~  ^de assinatura  do ateste  que fo rm alizar o recebim ento defin itivo  
haja fa to r im ped itivo provocado pela CO NTRATADA, m ediante  ap 
Fiscal/Fatura, acom panhada dos seguintes docum entos:

à  T ribu tos;Federa is, D 
E s ta -’

i.s, desde que não 
de Nota

Ia A tiva da União;
w

a) Cópia da respectiva  O rdem  de Fornecim ento;
b) Cópia da Nota de Em penho;
c) C ertidão C onjun ta  Negativa de Débitos Relativ

d) C ertidão N egativa de Débitos Fiscais, jun t

e) C ertidão Negativa de Inscrição de Débitos n a is & id a  Ativa, ju n t< $ ÍÉ a ze n d a  Estadual;
VpyõvJ* n'

f) C ertidão Negativa de D ébitos F isgas, jun to  à Fazeriç(á;..Municipal;
g) C ertidão Negativa de Inscrição de í lê b ito s  na D ívida Ativa, jun to  à Fazenda M unicipal;

h) C ertificado de  R e g u la r id a d e ^ f jG T S - ^ ^
i) C ertidão N egativa de D ébitos T r a b a lh is ta s - O ^ T ^ ^ P "

17.2. A nota fisca l/fa tu ra  será. conferida êsíSa.tgstada pela Com issão de F iscalização responsável 
pelo receb im ento dos •
item 17.1.

dos produtos, que ta m b é f f l ia v erá conferir toda a docum entação constante no

17.3. O pagam ento será c re d ita d o ;em  nom e da BENEFIC IÁRIA, então CO NTRATADA, m ediante 
ordem  bancária  em  c o n t il íp r re n te  por ela indicada.
17.4. Na ocorrência  de re je ição da N n  Fiscal, m otivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagam ento passará a se r contado a partir da data da sua reapresentação.

- i - i— .—:_i—ie nas Qertjdões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
da sua apresentação, devidam ente regularizadas.

1 7 . 6 ^ ^ g r f í l i i i | ^ ç ã í | : . s e  reserva ao dire ito  de recusar o pagam ento se, no ato da atestação, o 
objeto nâòie.stiver d ^ ç o r d o  com  as especificações apresentadas e aceitas.
17.7. A  A dm in is tração poderá deduzir do m ontante a pagar os va lores correspondentes a m ultas 
ou in den izações dev idas pela BENEFIC IÁRIA.
17.8. Caso o pagam ento seja efe tuado em data além  do prazo estabe lec ido  e desde que não 
tenha sido ocasionado d ire ta  ou ind iretam ente pela BE N EFIC IÁ R IA  e este tenha cum prido 
in tegra lm ente as obrigações contratuais, a Prefeitura M unicipal de C aro lina fica suje ita ao 
pagam ento do va lo r devido atualizado, até a data de sua liquidação, con form e cláusula específica 
do contrato adm in istra tivo.

18. S U B C O N TR A TA Ç Ã O , C E SSÃ O  OU TR A N S FE R Ê N C IA  DOS D IR E ITO S E O BRIG AÇÕ ES  
C O NTRATU AIS

18.1. A  BEN EFIC IÁR IA , quando C O N TR ATA D A não poderá subcontra ta r to ta l ou parcia lm ente o 
objeto deste Contrato, bem com o cedê-lo  ou transferi-lo , no todo ou em parte, sob pena de 
im ediata rescisão e ap licação das sanções adm in istra tivas cabiveis.
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19. S A N Ç Õ E S  A D M IN IS T R A T IV A S
19.1. O descum prim ento, tota l ou parcial, de qua lquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a C O N TR A TA D A  às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsid iariam ente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

19.2. A p licando-se  o d isposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o a traso in justificado na 
entrega ou substitu ição dos m ateria is de consum o sujeitará a C O N TR A TA D A  às seguintes m ultas 
de mora:

a) M ulta m oratória  d iária  de 0,06%  (seis centésim os por cento) incidente sobre o va lor total 
dos produtos en tregues com  atraso, até o lim ite de 10%  (dez por cento);
b) M ulta m oratória  diária de 0,06%  (seis centésim os por cento) inc iden te  sobre o va lor total 
dos produtos reprovados no recebim ento provisório  ou que apresentem  defe ito  de fabricação
ou im propriedades, até o lim ite de 10%  (dez por cento).

19.3. D iante da inexecução tota l ou parcia l do Contrato, a lé r 
a Adm in is tração poderá, garantida a prévia defesa, qpj 
sanções:

w  m

m  ^
§jfs m ultas à l i í d id ^ p ô W ^ p t e r io r ,  
ar à BE N EFIC IÁ R IA  as sêgu intes

a) Advertência;
b) M ulta de 10%  (dez por cento) sobre o valpr-.total deste Còntrato;

w
m

W

c) S uspensão tem porária  de partic ipação em lic itação e im ped im ento de contra ta r com  a 
Adm in istração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de in idoneidade © k a  lic ita r ou contra ta r com  a Adm in istração Pública 
enquanto perdurarem  os m otivos determ inantes da punição ou até que seja prom ovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

19.4. As sanções previstas nas a l[n e ij |£ ‘a ” , ‘‘éí|fe>“d ’’ p o d ii l io  ser aplicadas con juntam ente com 
a prevista na alínea “ b” .

19.5. Se a C O N T R A T Á ^ H ^ j f ^ i q .  re ta rdam ento da execução do certam e, não m antiver a 
proposta, fa lha r ou.:.fraud 'â f|ha ' e ^ Í S â ^ ^ ^ ^ ^ | t r a t a ç ã o ,  com porta r-se  de m odo in idôneo, fize r 
declaração fa lsa o u . com ete r -fraude fiscàf;::gà ran tido  o dire ito  prévio da am pla defesa, ficará 
im pedida de lic ita r e con tra ta r com  a Prefeitura M unicipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) a n o ^ g n q u a n tò  -lperduràrem os m otivos determ inantes da pun ição ou até que seja 
prom ovida á  reab ilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
ap licação das m ultas p revis tas neste item e das dem ais com inações legais.
19.6. Caberá à C om issão de F iscalização propor a aplicação das penalidades previstas, m ediante 
re latório c ircunstanc iado , apresentando provas que justifiquem  a proposição.
1 9 .7 ÍÁ ^ á ^ |g p J jp á ç |[p  de qua lque r penalidade será fe ita  com unicação escrita  à BE N EFIC IÁ R IA  e 
publicação. n o :0 % ^ ^ f i c i a l  do M unicípio, constando o fundam ento legal, exclu ídas os casos de 
aplicaçãó das penalidades de advertência  e m ulta de mora.
19.8. As m ut^ ili.ç leve rão  ser recolh idas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, e rrrífon ta  bancária a ser in form ada pelo CO NTRATANTE.
19.9. Os va lores das m ultas poderão ser descontados dos pagam entos devidos pela 
A dm in istração ou cobrados d ire tam ente da BENEFIC IÁR IA, am igável ou jud ic ia lm ente.

20. Q U A LIF IC A Ç Ã O  TÉ C N IC A
20.1. Poderão partic ipar do Pregão pessoa ju ríd ica  (fabricante, im portador e distribu idor) com 
ramo de a tiv idade com patíve l com  o objeto especificado neste Term o de R eferência e que atenda 
a todas as ex igências contidas neste instrum ento, no Edital da lic itação e seus anexos, além 
daquelas previs tas em  legislação pertinente.
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20.2. Entre as obrigações técnicas, ob jetivando garantir que os proponentes in teressados em 
fornecer seus produtos aos entes públicos, sejam  em presas idôneas devidam ente  inspecionadas, 
bem com o assegura r que a qua lidade de seus produtos este jam  de acordo com as norm as 
técnicas necessárias, deverá ser apresentada a segu inte docum entação:
20.2.1. C om provação de aptidão técnica, através de A testados ou Certidões em itidos por pessoa 
ju ríd ica  do dire ito  púb lico ou privado, com  nom e e assinatura legível do s ignatário, que com prove 
experiência no fo rnec im ento  do produto com  características sem elhantes ou equ iva lentes ao 
objeto licitado, podendo ser apresentado em orig inal ou em  cópia autenticada.

20.2.1.1. Os A testados deverão ser im pressos em papel tim brado constando o CNPJ e endereço 
com pleto, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, adm in istradores, procuradores, 
gerentes ou se rv idor responsável, com  expressa indicação de seu nom e com pleto  e cargo/função.

21. ATA DE R EG ISTR O  DE PREÇO S
' l à21.1. A  BE N EF IC IA R IA  obrigar-se-á  a cum prir todas as cond ições d ispostas na A tá  de Registro de 

Preços, assum indo o com prom isso  de a tender as aqu is ições so lic itadas pela Prefeitura M unicipal 
de Carolina, ficando ainda suje ita  às penalidades cabíve is pelo descum prim en to  de qua lquer de 
suas C láusulas.

21.2. A  A ta de Registro de Preços não obriga a A d ^p § tra çã ó ;;:a  firm a r as contratações que dela 
poderão advir, ficando-lhe  facu ltada a realização dé lic itação específica  para a aqu isição dos 
m ateria is pretendidos, h ipótese em
contratação, desde que a sua Proposta ________  _______  ____
consoante  d ispõe o artigo 16, do Decreto Federal n°1 f|j92 /2013 .
21.3. As contra tações 
Adm inistra tivo.

com  a BE N EFIC IÁ R IA  serão form alizadas por m eio de Contrato

a . m
21.4. E vedado efe tuar acréscim os nos quantitativos fixados neste Term o  de Referência e 
inclusos na Ata de R egistro  de Preços, inclusive o acréscim o de que trata o §1°, do artigo 65, 
da Lei Federa l n.° 8.666/1993.

22. VA LID A D E DA A TA  DE P
22.1. O prazo de va lidade da A ta  de Registrcftdé Preços será de 12 (doze) m eses contados de 
sua publicação, védada sua prorrogação, conform e d ispõe o artigo 15, § 3o, inciso III, da Lei 
Federal n° 8 ,666/1993 õ/c artigo 12, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

23. A D ESÃ O  A AT A: DE R EG ISTR O  DE
23.1. Desde que dev idam ente  jils fif ica da  a vantagem , a A ta de R egistro  de Preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qua lquer órgão ou entidade da A dm in is tração Pública que não 
tenha p á r t ic ip a d d & o  certam e licitatório (“C arona”), m ediante prévia consu lta  ao Órgão 
G erenciador para adesão, desde que devidam ente com provada a vantagem  e observadas as 
norm as em  v ig o r i ^ ^ ^ .
23.2. Os órgãos e entidades que não partic iparam  do S istem a de Registro de Preços, quando 
dese jarem  fazer uso da A ta de Registro de Preços, deverão fo rm a liza r o processo adm in istra tivo 
de adesão ju n to  ao Ó rgão G erenciador que se m anifestará quanto à possib ilidade de adesão.

23.3. Caberá à em presa BE N EFIC IÁ R IA  da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, op tar pela aceitação ou não do fornecim ento decorrente  de adesão, desde que 
este novo com prom isso  não prejudique as obrigações presentes e fu tu ras assum idas com  a 
Prefeitura M unicipal de Carolina.
23.4. As aqu is ições ad ic iona is não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100%  (cem  por 
cento) dos quantita tivos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços, conform e artigo 22, § 
3o, do Decreto Federa l n° 7.892/2013.
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23.5. O quantita tivo  decorrente  das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
tota lidade, ao quíntup lo  do quantita tivo  de cada item  registrado na Ata, independentem ente do 
núm ero de órgãos não partic ipantes que venham  a aderir, con form e o artigo 22, § 4o, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013.
23.6. Após a autorização do Ó rgão G erenciador, o Ó rgão Não Partic ipante (“C arona”) deverá 
e fe tivar a contra tação so lic itada em até 90 (noventa) dias consecutivos, observada o prazo de 
validade da Ata de R egistro  de Preços.
23.7. A  Prefeitu ra M unicipal de Carolina não responde pelos atos praticados no âm bito do 
carona.
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ANEXO  l-A

PLA N ILH A  O R Ç A M E N TÁ R IA  

A Q U IS IÇ Ã O  DE M ATERIAIS DE IN FO R M Á TIC Á I
•SÊ?

Item Descrição Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

01
ESTAÇ ÃO  DE TR ABA LHO  8G B RAM, 1TB HD, M O N ITO R  21", S.O W lp > Ò W $ ; ULTIM A  
VE R SÃ O  64 BITS (OEM ) CO M  PACO TE SUITE O FFIC E BÁSICO  IN # Ã L A D Ó  -  CO TA  
PR IN C IPA L. J k  - m .

Unidade 60 5.528,92 331.735,20

01.1
ESTA Ç Ã O  DE TR ABA LHO  8G B RAM, 1TB HD, M O N ITO R  21", S.O  W IN D O W S  ULTIM A  
V E R S Ã O  64 BITS (OEM ) CO M  PACO TE SUITE O FFIC E BÁ SICO  IN STA LA D O  -  COTA  
R ESER VA D A

Unidade 20 5.528,92 110.578,40

02 N O TE B O O K  8G B RAM, 500 HD, S.O  W IN DO W S U LTIM A  VERSÃ O  64 B ITS (O EM ) PACOTE  
SU ITE O FFICE BÁSICO INSTALAD O . Unidade 10 6.738,35 67.383,50

03 TA B LE T  10” -  TE LA  10” Unidade 05 1.441,42 7.207,10
04 IM P R ES SO R A  M U LTIFU N C IO N A L LASER PRETO E BR ANC O  -  R E D E / TO N N E R Unidade 35 1.620,47 56.716,45
05 IM P R ES SO R A  M U LTIFU N C IO N A L TA NQ UE DE T IN TA  EC O TANK L õ S S É s s ^ S T Unidade 05 1.588,79 7.943,95
06 N O B R EA K  BIVO LT 1200 VA , 115V /220V Unidade 85 552,19 46.936,15
07 SW ITC H  PADRÃO  ETHER NET Unidade 10 511,19 5.111,90
08 E S TA B IL IZA D O R  PO TÊNCIA N O M IN A L (VA/W ): 1000VA Unidade 40 340,39 13.615,60
09 HD EX TER N O  DE 1TB USB 3.0 Unidade 10 483,28 4.832,80
10 PEN DR IVE DE 16 GB Unidade 50 58,20 2.910,00
11 C Â M E R A  FO TO G R ÁFICA D IG ITAL:18;5 M EG APIXELL Unidade 06 1.838,55 11.031,30
12 P R O JETO R  M ULTIM ÍD IA  3000 AN SLLU M ENS W IR ELLES, SVGA, 3 LCD, HDM I Unidade 06 3.701,26 22.207,56
13 GPS PO R TÁ TIL Unidade 05 1.428,82 7.144,10
14 S C A N E R  SC ANSNA P Ix 500 % Unidade 04 4.396,76 17.587,04
15 R O TE A D O R  300 K B P S ^ Ü Ü IN K  m Unidade 05 116,09 580,45

m  ' W  Total----------------------------- --------:--:------------------------------------------------------------------------------ 713.521,50
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D E SC R IÇ Ã O  DO ITEM 01: ESTAÇ AO  DE TR A B A LH O  8G B RAM, 1TB HD, M O N ITO R  21", S.O W IN D O W S ULTIM A VERSÃ O  64 BITS (OEM) COM
PA CO TE SUITE O FFICE BÁSICO  INSTALADO.

:®S:

PR O C ESS A D O R  E DESEM PENHO :
Frequência real de clock interno de no m ínim o 3.4 G hzcom  cache no m ínim o de 8 MB;
Com 4 núcleos fís icos suportando 8 threads sim ultâneos;
Os processadores deverão pertencer a U ltima G eração de Fabricação (INTEL) ou da tecnglógia APU (AMÊ)^:;
Com perform ance, mínima, de 9000 (nove mil) pontos, no Perform ance Test 8 da Passm ark®  Software;
O desem penho será com provado por in term édio de resu ltados de BenchM ark, d is p o n íy ^s  èmí..h ttp ://w vvw .cpufeenchm ark.net/cpu jis t.php;
P rocessador com  gráfico integrado;
É obrigató rio  declarar, na proposta, o m odelo do processador ofertado;
PLACA MÃE:
Com tota l suporte  às características especificadas para o Processador, M em ória RAM e Disco Rígido presentes nesta descrição;
Deverá ser do m esm o fabricante do  m icrocom putador, ou fabricada sob sua especificação para uso exclusivo, não sendo aceito o em prego de placas de livre 
com ercia lização no mercado;
O ch ipse t deverá ser da m esm a m arca do fabricante do processador, cóm  suporte ao barrarri.ento de com unicação do processador;
A  placa m ãe deverá possu ir m em ória não volátil para g ravação ,de  in form ações de inventário de hardw are (placa mãe, processador, memória e disco) e 
software, que sejam  acessíveis rem otam ente pela rede independentes do estado do sistem a operacional, bem  com o possuir s istem a de alertas pró-ativos que 
perm itam  m in im izar o tem po de recuperação do equ ipam ento  defeitúò$p;.
Deve possu ir proteção contra vírus;
Placa princ ipa l com arquite tura ATX/BTX;
Possuir, no m ínim o, 4 (quatro) in terfaces SATA podendo ser 1' n . 1 v íw  \ w 1 w/
Possuir, no m ínim o, 4 (quatro) s lo ts para m em ória do tipo DDR-DIM M  ou súpêfíõf, que perm ita expansão para, no m ínimo 32 Gb; 
2 (dois) s lo ts livres tipo PCI, depo is d e c o n fig u ra d o ;; :
Possu ir ch ip  de segurança 
2 S lot PC I-Express X16 para uso de placa 
Interface seria l UART 
8 (o ito) portas USB com  ■
Placa G rá fica  Integrada;

localizadas na parte frontal do gabinete;

Com  capac idade  de gerenciam ento de  energia, cóm  tecno log ia  pm - "Advanced Power Management";
C ontro ladora  de disco ríg ido m ín im o S À T À -lll.de  6 :0 G b /s  cóm  suporte nativo a Raid 0 e 1;
R in s -

5, tipo  Flash EPROM, sendo que o processo de atua lização pode ser obtido, d iretam ente do site navel por
m , .

BIOS: w
Com suporte  a p lug-and-p lay e atualize 
In te rne t do fabricante do equ ipam ento;
BIOS desenvo lv ido pelo m esm o FA BR IC AN TE ido equ ipam en to  ou com provadam ente  projetado para a p laca m ãe do equ ipam ento ofertado;
A BIOS deverá  possu ir o núm ero de série do equ ipam ento  em  cam po editável que perm ita inserir identificação custom izada podendo ser consultada por
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D ESCR IÇ ÃO  DO ITEM  01: ESTAÇAO  DE TR A B A LH O  8GB RAM, 1TB HD, M O N ITO R 21", S.O  W IN D O W S ULTIM A V E R SÃ O  64 BITS (OEM) COM  
______________________  PACO TE SUITE O FFICE BÁSICO INS TA LA D O. ____________________  _________  ________

softw are  de gerenciam ento;
S uporta r o recurso W O L (W ake on LAN) e PXE (P ré-boot ExecutionEnvirom ent);
G ABINETE:
Padrão reduzido, m ontagem  na vertical ou horizontal, com  tratam ento anticorrosivo; .■álP1' l i s ,
“Tool Less” Deve perm itir sua abertura, retirada do d isco  rígido e retirada da unidade gravadora de CD sem  o. uso de qua isquer ferram entas;
Deverá possuir d isp lay ou LEDs no painel frontal do gab inete para d iagnostico  de fa lhas de com ponentes de hardware com o: processador, m em ória RAM e 
placa de vídeo, bem com o a ind icação de equ ipam ento ligado e de acesso a disco; .vflp*’
Portas USB fronta is no m ín im o 02 (duas);
Fonte de a lim entação com  potência m áxim a de 240W , com seleção a u to m á t i^ d e  tensão, ve loc idade variáVel do ventilador proteção anti-surto buit in, e 
potência necessária e su fic ien te  para suportar todos os dispositivos in ternos na óónfiguração m áxim ã adm itida pelo equipam ento; com PFC Ativo e eficiência 
energé tica  m ínim a de 85%  com provada pela ce rtificação 80 PLUS. As re fe rencias áfê$ga certificação dêye, ser verificadas no site w w w.80plus.org;
S istem a de Ventilação/entrada de ar frontal com  saída exclusivam ente pela parte traseira de fo rm a á : perm itir o uso do m onitor em cim a do gabinete sem 
pre ju ízo do fluxo de ar gab inete  que deve suporta r a expansibilidádS;<total perm itida pelo equ ipam ento  sem que passagens de ar sejam tota lm ente ou

D everá possu ir contraste igual ou èlg^ríÕfíl^GjQ; 1 ^ xv
Entrada de vídeo com  conecto r D isplay Port, Ò V Ie  % 3 A  analógico, sem a u tilização de adaptadores ou conversores;
Igual ou s u p e rio ra  250 (duzentos e c inquen ta )cd /m 2 ;:;:
D everá possu ir tem po de resposta  igual oü .inferior a 5 (c inco) m ilissegundos;
D everá possu ir fonte de  a lim entação autom ática de 110/220 VAC;
O M onitor deverá ser fornecido com  cabo de cònexão de dados digital e analógica, com cabo de energ ia de no m ínim o 1,8m (1 m etro e oitenta centím etros)

^GA e 2 (duas) d ig ita is D isplayPort ou, DVI e/ou HDMI caso seja necessário
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DESCRIÇÃO  DO ITEM  01: ESTAÇAO DE TR A B A LH O  8GB RAM, 1TB HD, M O N ITO R 21", S.O  W IN DO W S ULTIM A VERSÃ O  64 BITS (OEM ) COM
PACOTE SU ITE O FFICE BÁSICO INSTALAD O .

- v .

cada, não sendo perm itida a utilização de extensões;
Deverá possu ir base com  ajuste de altura, inc linação e rotação 
Deverá possu ir slo t Segurança Kensington;
DISCO  RÍGIDO:
Disco rígido padrão SATA-III, com capacidade m ín im a de arm azenam ento de 1 TB e ta x ^ ;d è T ra n s fe rê n c iá ;|^p G b /s ; 
Com  taxa de rotação de 7200 rpm;
UN ID ADE DE M ÍD A Ó PTICA:
Um a unidade interna, gravador e le itor de DVD, com patíve l com  o s istem a operacional instalado;.
C om patíve l com  gravação e leitura de m ídias tipo DVD+R, DVD+RW , DVD+RDjí|:jDVD-R e DVI '
Interface SATA;
TE C LA D O  E M OUSE:
Teclado padrão ABNT-2;
C om patíve l com  as versões M icrosoft W indow s XP, M icrosoft W indow i|% ..
Com  todos os caracte res da língua Portuguesa, inclusive “Ç ”; *  *
M ouse Ó ptico com  fio com  “Mouse Pad”, com  scroll e resolução nom inal cfékQO DPI;
A  in terface de conexão do Teclado e M ouse deve ser do tipo U S B ^ ik  
O Teclado e M ouse deve ser do tipo USB;

••Wí::;-

. m
jte  do equ ipam ento  ofertado.

| e  1000 Mbps, com  auto  negociação e chaveam ento autom ático entre os modos de

O teclado e M ouse devem  ser da m esm a m arca do fabric. 
SOM:
Com  conexões fron ta l e trase ira para fone de ouvj.çloe 
O equ ipam ento deverá  v ir com  Headfone;
REDE LOCAL: ^ | |
Rede in tegrada ou não à placa mãe;
A uto  configurável suportando as ve locidades de trans ir 
operação;
Possui s ina lização externa indicando, tra n sm issã o / recepção e
Deve perm itir nativam ente a in icialização do equ ipam eriíq .por cõ iüando de rede (W ake-on-Lan);
Deve perm itir a in ic ia lização do equ ipam ento p o rP X E  versão 2.0 ou superior.
Possuir P laca W ire less  PCI EXPRÉSS. ÍSÒilWbps.'%
SISTEM A O PER ACIO NAL:
O equ ipam ento deverá ser com patíve l: com  o seguinte sistem a operaciona l: S istem a O peraciona l M icrosoft®  W indow s 7 Professional / W indow s 8 Pro; 
S istem a O peracional L inux (Kernel 2.4 ou Vátsões superiores estáve is reconhecidas pelos responsáve is pela distribuição).
O  equ ipam ento deverá ser fornecido com  liceriça do S istem a O peracional M icrosoft® , id iom a português (Brasil);
Todos os softw ares serão fornecidos com  as devidas licenças, a lém  do m odo de restauração do  sistem a à sua configuração original (Tipo Q uick Restore),

38



c (
PMC

Folha n° 
Processo n m /202 1

ESTAD O  DO M ARANHAO  
PR EFEITU RA M UNIC IPA L DE C A R O LIN A  

C O M IS S Ã O  P E R M A N E N T E  DE L IC IT A Ç Ã O -C P L

DESCRIÇÃO  DO ITEM 01: ESTAÇÃO  DE TR A B A LH O  8GB RAM , 1TB HD, M O N ITO R 21", S.O W IN DO W S U LTIM A  VERSÃO  64 BITS (OEM ) COM
PACOTE SU ITE  O FFICE BÁSICO INSTALAD O .

com conjuntos com pletos de “drivers” para todos os d ispositivos o fe rec idos com  o m icrocom putador, pân 
SU ITE OFFICE:
Deverá ser fornecido no m ínimo: W O R D, EXECELL E POW ER POINT.

form e <;ita<do neste edital;

DESCR IÇ ÃO  DO ITEM 02: N O TE B O O K  8G B RAM, 500 HD, S.O  W IN D O W S ULTIM A V E R SÃ O  64 B ITS(O EM ) PACO TE SUITE O FFICE BÁSICO
INSTALADO.

PLACA MAE E M IC RO PRO CESSA DO R: JW
-  O processador deverá ser da últim a geração d isponível pelo fabricante  do processador;
-  Deverá possu ir perform ance m ínim a de 4517 (quatro mil qu inhentos e dezessete) pontos,no Perform ance Teèt 8 da Passm ark®  Software;
-  O desem penho será com provado por in term édio  de resultados de BenchM ark, disponível em  http;//w w w .cpubenchm ark.net/lap top .h tm l;
-  P rocessador grá fico  integrado;
-  É obrigatório  declarar, na proposta o m odelo  do processador ofertado.; : v |fe ,
-  P laca mãe do m esm o fabricante do equ ipam ento, não sendo ace ito  p lacas de livre com ércio.
- A  placa m ãe deve ser projetada e desenvo lv ida pelo m esmo fabrican te  do equ ipam ento ofertado, não sendoace ito  p lacas de livre com ercia lização; 
CHIPSET:
-  Deverá possu ir ch ipse t Mobile Intel Q M 87 ou superior; 9 -  Deverá ser com patível com o-s istem a operacional W indows;
-  Ap laca m ãe deve perm itir o gerenciam ento remoto, com o acesso a BIOS, perm itir in ic ia r o m icrocom putador a partir de uma im agem  (.ISO) em um 
com partilham ento de rede ou CD ou d isquete  no conso le de administraçáó.;:,m esm o com o equ ipam ento desligado.
-  Perm itir ligar e des ligar o m icro rem otam ente, com  controle de acesso, errí horários program ados, independente do estado do sistem a operacional;
-  A  m áquina deverá  te r a capacidade de ser g e r e n c Í ^ ^ h iè % ^ ^ fâ M ^ | je ^ t iv e r  fo ra  da rede corporativa, conectada na in ternet e usando NAT. As 
configurações das funciona lidades de gerenciam ento  presentes na placa m ãe deverão ser fe itas sem  a necessidade de intervenção presencial à máquina, 
m esm o com o s istem a operacional inoperante.
-  O gerenciam ento baseado em hardw are d.evefunciónar.em  redes seguras (M icrosoft NAP ou C isco NAC)
-  Perm itir acesso rem oto via hardware, atrávêéíçte c o n é x ip  TC P/IP , :à in terface gráfica do m icrocom putador (KVM  o v e r lP ), com controle tota l de teclado, 
m onitor e m ouse, independente do estado, tipo  e versão dp : s is tem a operacional in insta lado no m icrocom putador ofertado, com  contro le to ta l da BIOs e 
visua lização das teclas de POST e te las gráficas, dõtetetema òpéraciona l;
-  P erm itir insta lação de s is tem aè ipperac iona is  rem otam ente, com  acesso rem oto ao tec lado e mouse além  da visua lização rem ota gráfica das telas de 
instalação.
M EM ÓRIA:
-  Deverá ser insta lado no notebook m ín im o de 8 GB de m em ória RAM, DDR3 ou superior, ve locidade (frequência) 1600 M Hz ou superio;
-  O notebook deverá suportar expansão de  m em ória RAM para 16GB ou superior, do SO -D IM M  204 pinos com suporte a Dual Channel;
PO RTAS E INTERFAC ES:
-  Deverá possu ir um a Saída para conexãò>de vídeo no padrão V G A  (DB15), 01 m ini D isplay Port ou HDMI, não sendo aceita soluções através de
adaptadores;_______________________________________________________________________________________________________________
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C

D E SC R IÇ Ã O  DO ITEM 02: N O TE B O O K  8GB RAM, 500 HD, S.O  W IN DO W S U LTIM A  VERSÃ O  64 B ITS(O EM ) PACOTE SUITE O FFICE BÁSICO  
_____________________________________________________________________ INSTALADO._________________________________________________________________
-  No m ínimo, 02(duas) portas USB 3.0, 02 (duas) portas USB 2.0 sendo pelo m enos um a energizada;
-  Deverá possu ir o Leitor de Cartões de no m ínim o 4x1; 21 -  D everá possuir um le itor in tegrado de
-  Deverá possu ir o Leitor B iom étrico de im pressão digitais; 23  -  Deverá possuir um conecto r especifico para dockstation 
BIOS:
-  A  BIOS deverá ser do m esm o fabricante  do m icrocom putador ou te r d ire itos 
custom izadas;

right sobre essa B jO ^ r iã o  sendo soluções em regim e de OEM ou 

atualizáve l sem  troca do chip;

DISCO RÍG IDO:
-  Deverá possu ir 01 (uma) unidade de d isco rígido, SATA I com  o m ínim o de 1

' x
7.200 RPM;

-  Deverá possu ir sistem a de proteção contra  im pacto acom panhado de softw are com  in terface gráfica:para gerenciam ento dessa funcionalidade;
-  O disco ríg ido deverá possuir s is tem a de proteção autom ática que recolhe a “agu lha*.no  caso de quedas e/o m ovim ento bruscos, preservando assim  os 
dados arm azenados.
TE LA : -  m-  Deverá possu ir a te la tecnológica HD LED, colorida, tam anho nj|fitimo de 1 4 ;po legadas córh tratam ento antirre flexo e resolução de 1366x768 ou superior;
-  Deverá possu ir Brilho m ínim o de 200 nits; 32 -  Deverá possu ir Contraste m ínim o de 350:1;
-W e b c a m  integrada ao gab inete de no m ín im o HD720p, não sendo perm itidas adaptaçõèé externas.
CO M U N IC A Ç Õ ES:
-  Deverá possu ir A daptador W ire less integrado, Spread S pectrum  802.11 b/g/n e B luetooth 4.0;
-  Deverá possu ir Interface G igab it E thernet, IEEE .802.2 êíâf>2.3, com  os padrões 10BaseT e100B aseT , 1000BaseT, com  conector RJ-45. 
UN ID ADE Ó TICA:
-  Unidade óptica  interna de DVD/RW  
M ULTIM ÍD IA:
-  Som estéreo de 16bits (m ínim o) incorporado à placa m ãe. Deverá possuir so ftw are para m anipulação dos recursos de m ultim ídia (son, CD-ROM, CD-RW , 
DVD-ROM , DVD-RW , etc); 38 -  Deverá possu ir conector (é s |d e  entrada e saída de áudio, a lto-fa lantes in tegrados e controle de volum e;

%

' íví.

-  Deverá possu ir m icrofone in tegrado 
TECLAD O :
-  O teclado deverá estar
-  O equ ipam ento  deverá
-  A  im pressão sobre as teclas 
contra o derram am ento de líquidos.
DISPO SIT IVO  APONTADOR:
-  D ispositivo de apontam ento sensíve l ao to q ííà e  recurso m ultitouch;
-  Deverá possu ir no m ínim o 5 botões e trackpo in t.

m
o p a d rã S ^ N T -2 ;
quando o á is tem a  O peracional es tive r configurado para o Teclado Brasileiro ABNT-2;

ihehté, não podendo apresentar desgaste  por abrasão ou uso prolongado; 43 -  Possu ir s istem a de proteção

m .
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DESC R IÇ Ã O  DO ITEM 02: NO TEB O O K  8GB RAM , 500 HD, S.O W IN D O W S  ÚLTIM A VERSÃ O  64 B ITS(O EM ) PACOTE SU ITE OFFICE BÁSICO
_________________________________________________________________ INSTALAD O .

G A B IN E TE E SEGURANÇA:
-  Entrada, in tegrada no Chassi, para cabo de segurança; 47 -  Deverá possu ir ch ip  TPM  1.2 integrado;^
-  Dobrad iças m etálicas, para um a m elhor durabilidade do equipam ento;
-  G abinete  com  estrutura de fib ra  de carbono e fibra de vidro.
PESO:
-  Deverá possu ir o Peso de no m áxim o de 2,2 Kg;
ENERG IA:
-  Deverá possu ir a Bateria recarregável de Lítio-ion (L i-ion), m ínim o de 6 (seis) célul;
SISTEM A  O PER ACIO NAL:
-  O equ ipam ento  deverá se r com patíve l com o seguinte s istem a operacional: S istem a O peracional --------- ------- --------------------------------------------------
-  O equ ipam ento  deverá ser fornec ido  com  licença de S istem a O peracional M icroso ft®  W indows 8 Professional, 64 bits ou W indow s 10 Professional;
-  Todos os softw ares serão fornecidos com as licenças, a lém  do modo de restauração do sistem a à sua configuração orig inal (Tipo Quick Restore), com 
con jun tos com pletos de "d rive rs” para todos os d ispositivos oferecidos com  o m icrocom putador, con form e citado neste edital.
M O C H ILA  PARA TR A N S PO R TE E MOUSE:
-  Deverá acom panhar 01 (um a) m ochila para o transporte  do equipam ento com  segurança;
-  Deverá acom panhar m ouse ó tico  USB, ergonôm ico, com  no m ínim o 3 botões e  no m ínim o 800 DPI ou superior;
-  A m bos deverão ser da m esm a m arca do equ ipam ento ofertado. _______________________________________________________________

; « íssP ’
DESC R IÇ Ã O  DO ITEM 03: TA B LE T 10” -  TE LA  10” ~

Deverá te r processador com  m ín im o de 2 núcleosj..no m ínirrio, e c o h rc lo ck  d e 1  Ghz, no m ínimo; Deverá possuir arm azenam ento com memória flash de no

| x V .V -

m

rosoft®  W indows 8 Professional / W indows 10 Pro.

m ín im o de 32GB; ■''•-•SSÍíí-’'
Deverá possu ir Tela com  reso lução mínima,;de 128€|?ç%800, cóm  sensor de posição da tela, que perm ita a lterar autom aticam ente o modo de visualização 
vertica l para horizonta l e v ice-versa; k | $ . .
Deverá possu ir D isplay com  te la de 8,9 a 1 Ô jf ;^ l .ç g a d a ^ ^ ^ | t i - to u c ^ a p a c it iv a ;
Deverá possu ir 2 (duas) C âm eras: 1 (um a) p incipal.traseira e T (um a) secundária  frontal, in tegradas ao tablet, e com  as seguintes especificações:
C âm era Principal (traseira): reso lução m ín im â lde  3 .2MP (m egâ pixels) com  suporte  a flash, foco autom ático, perm itindo gravação de vídeo em no m ínim o
72°P j f i § W  %  'C âm era  Secundária  (frontal): reso lução m ínim a de 2M P (m ega pixels); Deverá possu ir Sensores de posição: Acelerôm etro, g iroscóp io  e GPS.
Deverá possu ir saída de áud io  m in ijack de: 3,5.m m  para conexão de fone de ouv ido  estéreo e resposta de frequência: 20H z a 20.000Hz;
Deverá perm itir fo rm atos de áud io  ò S É p a t í ^ i^ a p iA AC  (V1 e V2), AAC (8 a 320 Kbps), MP3 (8 a 320 Kbps), MP3 VBR, Audib le (formatos 2, 3 e 4, 
Audib leEnhancedAud io , A A X  e AAX+), A IFF e W AV;
Deverá possu ir Interface para acesso a rédeêdocais w ire less, em conform idade com  o padrão IEEE 802.11 a/, b/g/n (W i-fi), com  interface de rede in tegrada 
ao equ ipam ento; :® í|f
Deverá possu ir in terface B luetooth v2.0 ou superior in tegrada ao equipam ento;____________________________________________________________________________
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V_________ __ __________ '

______Bfl___________  DESCR IÇ ÃO  DO ITEM  03 : TA B LET 10” - T E L A  10” _______ _____________ __ _____
Perm itir Suporte a conexão 3G quadriband (850/900/1800/1900 Mhz) e 4G  (2500 M h z ) , por m eio de cartão SIM (ou M icro-SIM );
C onector de m ultip lap inagem  para: recarga do tab le t e/ou conexão a d ispositivo  externo para cópia ou s iric ron ism o de dados e/ou teclado externo (dock); 
Au to-fa lan tes integrados; M icrofone integrado;
Suporte  a espe lham ento de vídeo e saída de vídeo com  resolução de até 1080p; Espessura do tab le t de;po máxinlj©;’àté.-;9.14m m;
Peso m áxim o de até 700g; xÉ ? '
Bateria interna recarregável de polím ero de lítio, com  capacidade de u tilização de até ÍÒ horas in interruptas para utilização de aplicativos via W i-F i e 
capacidade de utilização de  até 9 horas in in terruptas para navegar na In te rne t usando.rédé de dados celular;
Perm itir recarga do d ispositivo  tab le t via adaptador de energia ou USB conectado à um  com putador; Possuir S istem a Operacional que seja m ultitarefa e 
m ulti-touch; s - f r
Possu ir os seguintes ap lica tivos, no m ínimo: ed ito r de texto, planilha e le trôn ica ;í i^ iiç ã o  de apresentações, cliente para e-mail, in ternet browser;
D everá perm itir im plem entar as seguintes funcionalidades: Loca lização do ta b le q l|a .in te rn e t, no caso de perda ou roubo;
Envio de m ensagem  ao table t, via internet, no caso de perda ou roubo; B loque io  do tablet, via internêígjÉp caso de perda ou roubo;
L im peza (destru ição) das in form ações do usuário, v ia internet, no casq. de perda ou roubo.
P ossu ir carregador da m esm a m arca do fabricante  do equipam ento, com  tensão de entrada .110/220 VAC e seleção autom ática de tensão de entrada._______

1  D E SC R IÇ Ã O  DO ITEM 04: IM P R ES SO R A  M U LTIFU N C IO N A L LA SER PR ETO  E BRANCO -  REDE / TO N N ER  __
Tecno log ia  laser e le tro fo tográ fica  ou LED, pxb e m onocrom ática. VelòcidadêThín.im a de .16 pág inas por m inuto (ppm )em  preto. Resolução m ínim a de 600 x 
600 dpi. Ve locidade m ínim a de 12 cópias por m inuto  (com ). R edução / aqnpliação m ínim a de 50 % a 400 %. M odo de d ig ita lização Preto e Branco. Scanner 
p lano de mesa; Resolução ó tica  m ínim a de 600 x 600 dpjfcÁrea de t r a b á ib b ^ ín ^ b r fô ím a to  A 4 (210 x 297 mm). Fax / m odem  V. 34 (até 33.6 Kbps). M ínimo 
de 02 (duas) portas R J-11. M em ória  RAM in terna (buffer): m ín im o de 128 MB.
Q ualidade carta, negrito, sub linhado, com prim ido  e im pressão de to d o s o s  ca racte res da língua portuguesa, m ínim o página de código DOS850. Impressão 
de cód igos de barra padrão FEBRABAN. L inguagem  PCL Nível 5 ou supénòr, inclusa ou em ulação. Linguagem  PostScrip t 3 ou superior, inclusa ou 
em ulação. Letter, A4. Papel com um , TransparênciáS j/iEn ve lopes e  E tiquetas. Folha solta. Bandeja com  entrada de 250 fo lhas (no mínimo). No m ínim o 01 
(um a) porta E thernet 10/100 Base-T  e 01 (u tti'à ).in te rfâce :USB. D ispositivo  de rede padrão E therne t 10/100 Mbps: Tota l com patib ilidade com o equipam ento 
o fertado. C onform idade com  o padrão IEEE 802 /3  e  IEEE 802 .3u. Função autosensig  para se leção de taxa de transferênc ia  (10 /1 00 Megabits por segundo). 
C om patib ilidade com  padrão Novell NE200Ò. C om pa tib ilidade /çom  os segu in tes  s istem as operaciona is de Rede/Protocolos: TCP/IP (LPR/LDP), Ethertalk, 
LAN M anager (via TC P /IP ), LAN S erver (via T C P /IP ). MS W indow s NT (via  TC P /IP ) e Linux. Suporte  em  softw are (driver) com patível com  os sistem as 
ope rac iona is  do item  11 desta^é f& ep jficação  t% p icâ fí% a seado : em  C S M A /C D . M ín im o de 01 (um ) conector RJ45. Configuração da placa/disposição via 
softw are. O d ispositivo  de  redé deverá se r do m esm o fabricante  da im pressora . O d ispositivo  de rede ofertado deverá d isponib ilizar s istem a de proteção 
a través de num ero IP para acesso à m ultifuncional./: C abo de a lim en tação  de  energ ia  e lé trica  com  plugue no novo padrão Brasil (norma ABNT NBR 14136). 
C abo de conexão im pressora  /  m icro (cabo USB 2:0). 01 (um ) ca rtucho  /  to n e r selado, de co r preto. Drivers com patíve is com  os Sistemas O peracionais do 
item  11 desta espec ificação  técnica. Ó  èqu ipam ên tó  deverá ser com pa tíve l com  os segu in tes S istem as O peracionais: S istem a Operacional M icrosoft®  
W indow s 2000®  P rofess iona l; S istem a Òjaéífacional M icroso ft®  W ind ow s  X P ®  P rofessional; S is tem a Operacional M icrosoft®  W indows 7/8®  Professional. 
A p resen ta r docum entação que  com prove o cü riip rim en to  à ex igência.____________________________________ ________________ ___________ _____________________
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segundos; desenho em preto e branco para o M icrosoft W ord m enos de 31 segundos
- A lim en tado r autom ático de docum entos: capacidade papel s im ples padrão, 50 fo lhas; velocidade até 8 ppm, só a frente do original, em  preto e branco, a 
200 dpi, 1 bit
- Zoom : de 10 a 2000%  em increm entos de 1% Form atos de arquivo PC: B itm ap (BM P), TIFF, GIF,
HTML, JPEG, FlashPix (FPX), T IFF  com pactado, DCX, PCX, RTF . m
- Form atos de arquivo Mac: PICT, TIFF, JPEG, T IFF com pactado, GIF, PDF, TEXT, HTML, F lashPix (FPX) ..J g r

com  EU LVD e EN 60950, certificação da

- Form atos de arquivo Mac: PICT, JPEG, T IFF com pactado, GIF, PDF, TEXT, HTML, Flassp^íx (FPX)
C onsum o m áxim o de energia: 36 W
- C ertificado Energy Star®
- In fo rm ações sobre seguridad cum prim ento de norm as/segurança: listado na Ü ÍPde segurança, com patí'
R epública Tcheca (EZU), Rússia (G O ST), Polônia (PCBC)
- Softw are incluso: HP Photo & Im aging com HP M em ories Disc Creator e HP Instant Share?, softw are de reconhecim ento óptico de caracteres I.R.I.S. 
Readiris in tegrado, NewSoft Presto! PageM anager 7, HP C om m ercia l Scanjet 5590 TW AIN  (som ente W indow s® )
- Cor: C inza
- TensãoA /o ltagem : Bivolt 
R equisitos de sistem a: W indows:
- M icroso ft®  W indow s®  98, 98 SE, Me, 2000, XP Professional e.Hom e P l k
- P rocessador Pentium ®  II, Ce leron ou com patível
- In te rne t Exp lorer 5.01 SP2 ou posterior
- 64 MB de m em ória
- 175 M B de espaço d isponível no disco rígido, m ais :
- M on ito r S V G A (800 x 600, cores de 16 bits)
- Unidade de CD-ROM
- Porta USB Macintosh:
- M ac OS X  (10.1.5, 10.2 ou superior) ^ i | | ^
- 128 M B de m em ória
- 240 M B de espaço d isponível no disco rígíe
- M on ito r S V G A (800 x 600, cores de 16 b i t s ) ^
- Unidade de CD-ROM
- Porta USB
- O softw are  HP M em ories Disc 
C or C inza  TensãoA/o ltagem  bivolt
- Cabo de força
- Folheto de  instruções
- M anual do usuário
- Pôster de  instalação___________

700 MB de espaço adicional no disco ríg ido Conexões USB
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\ ________________________ /

- Folheto de garantia
- CD -R O M  com software para M icrosoft®  W indow s®  e M acintosh

\  V »
y%*<» ^

D E SC R IÇ Ã O  DO LO TE 15: R O TEADO R 300 KB PS TP -L IN K
Recursos do Hardware
Interface: 4 portas LAN 10/100M bps, 1 porta W AN  10/100M bps 
Botão: Botão QSS, Botão Reset 
Fonte de alim entação externa: 9VDC /  0,6A 
Padrões W ireless: IEEE 802.11 n, IEEE 802 .11g, IEEE 802.11b 
Antena: Duas (2) antenas onid ireciona is fixas de 5dBi 
Recursos W ire less 
Frequência: 2,4 a 2,4835 G Hz 
Taxa  do Sinal:
11 n: A té  300M bps (dinâm ico)
11 g: A té  54M bps (dinâm ico)
11b: A té  11 Mbps (dinâm ico)
EIRP: <20dBm (EIRP)
Sensib ilidade da Recepção:
270M : -68dBm @ 10%  PER 
130M: -68dBm @ 10%  PER 
108M: -68dBm @ 10%  PER 
54M: -68dBm @ 10%  PER 
11M: -85dBm @ 8%  PER 
6M: -88dBm @ 10%  PER 
1M: -90dBm @ 8%  PER 
Funções W ireless: A tiva /desativa  rádio wirel 
S egurança W ireless: 64 /128 /152-b it W EP 
W ire less: W EP / W P A  /  W P A 2.W P A -P S K  /  Wi 
Recursos do Software 
T ipo  de W AN:
IP D inâm ico 
IP Estático
PP PoE  ’%
PPTP/L2TP  
BigPond
DH CP : Servidor, C liente, Lista de c lientes DHCP, Reserva de Endereços

■íflwÉ::-:..

ta tísticas
PA2-PSK
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;.;>v * .v .v .v .v . .

Q ualidade do Serviço: W M M , Controle de largura de banda 
Encam inham ento de Porta: Serv idor virtual, A c ionam ento de Portas, UPnP, DMZ 
DNS Dinâm ico: DynDns, Com exe, NO-IP 
Passagem  VPN: PPTP, L2TP, IPSec (C abeça lho ESP)
Controle de Acesso: C ontro le parental, Local C ontro le  de G erenciam ento, Lista de Hosts, P rogram ação de Acesso,JGèrehciam ento de Regras 
Segurança Firewall: DoS, F irewall SPI 
F iltragem  de Endereço IP /M ac 
Filtro de endereços/F iltro  de dom ínios 
Junção de Endereços IP e MAC
G erenciam ento: C ontro le de Acesso, G erenciam ento  Local, G erenciam ento Remoto:?-'

m
m

%
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P R E G Ã O  P R E S E N C IA L  N° X X X /2 0 2 1 -C P L /P M C  
SISTEM A  DE REG ISTRO  DE PR EÇO S-SR P  

PR O C ESSO  A D M IN ISTR A TIVO  N° 006 /2021-PM C

AN EXO  II

M O D ELO  DE C A RTA C R ED E N C IA L  

Ao Senhor Pregoeiro  da Prefeitura M unicipal de Carolina  

Referência: PR EG Ã O  PR ESENC IA L N° XXX/2021 -CPL/PM C

A em presa XXXX, inscrita  no CNPJ n° XXXX, com  sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XX XX (Nom e), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, C R ED E N C IA  o Senhor XXXX, Cl n° 
XXXX, CPF n° XXXX, para, na qua lidade de representante legal da em prq£a. partic ipar da licitação 
instaurada pela Prefeitu ra M unicipal de Carolina, na modaJ$.ade PR EG ÃO  PR ESENC IA L N° 
XX X/2021-C PL/PM C , cujo objeto trata XXXX, outorgando-
Licitação podendo para tanto  requerer, concordar, o fe r ta r .J lp ls ,  in terpor e .d è é is tir de Recursos,
assinar a A ta  e dem ais atos decorrentes do procedimeritç 
inerentes ao certam e licitatório.

nfim praticar todos os dem ais atos

C idade/Estado, X X X X  de XX XX de 2C
m

i

(N om e e
m e da Em presa) 

ra do R epresentante Legal)

V V  ^

%  ▼

w

w
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P R E G Ã O  P R E S E N C IA L  N° X X X /2 0 2 1 -C P L /P M C  
SISTEM A  DE REG ISTRO  DE PR EÇO S-SR P  

PR O C ESSO  A D M IN ISTR A TIVO  N° 006 /2021-PM C

M O D ELO  DE D E C LA R A Ç Ã O  DE C U M P R IM E N TO  DOS R E Q U IS ITO S DE HA BILITAÇÃ O  

Ao Senhor Pregoeiro  da Prefeitura M unicipal de Carolina  

Referência: PR EG ÃO  PR ESEN C IA L N° XXX/2021 -CPL/PM C

AN EXO  III

A  em presa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX. com  sede na 
XXXX (Cargo), XX XX (Nom e  
cum pre p lenam ente os requ

CNPJ n° XXXX. com  sede na X $ £ &  representadarepresentada por seu 
as penas da Lei, que 
> 4 o, inciso VII, da Lei

Federal n° 10.520/2002.

(N om e e Assinatura do R epresentante Li
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P R E G Ã O  P R E S E N C IA L  N° X X X /2021 -C P L /P M C  
SISTEM A  DE REG ISTRO  DE PR EÇO S-SR P  

PR O C ESSO  A D M IN ISTR A TIVO  N° 006 /2021-PM C

A N E X O  IV

M O D ELO  DE C A R TA -P R O PO STA

Ao S enhor P regoeiro  da Prefeitura M unicipal de Caro lina

Referência: PR EG ÃO  PR ESEN C IA L N° XX X /2021-C PL/PM C

1. A  em presa XXXX, inscrita  no CNPJ n° XXXX, com  sede na XXXX, representada por seu XXXX  
(Cargo), X X X X  (Nom e), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX^ DECLARA, sob as penas da Lei, inteira 
subm issão aos prece itos legais aplicados ao PREG ÃO  PR ESE N C IA L N° XXX/2021-C PL/PM C, 
especia lm ente as Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/1993, assim  com o as C láusulas constantes do 
Edital.

2. Propom os o va lor to ta l de R$ XXXX (XXXX) para o Registro de Preços para fornecim ento de 
XXXX, obje tivando eventua is e fu tu ras aqu isições destinadas à Prefeitura M unicipal de Carolina, 
objeto do PR EG Ã O  PR ESE N C IA L N° XXX/2021 -CPL/PM C, Õbedecendo as|§èspecificações e 
cond ições defin idas no Term o de Referência, ANÇ&jQ I do Edital e da nossa Proposta, asseverando 
que: "

» La) cum prirem os rigorosam ente toda a legislação aplicável à execução dõ;óbjeto a ser contratado;
b) assum im os o com prom isso  de bem &  fie lm ente fornecér:;Ò: objeto, nas cond ições estabelecidas, 
com execução do m esm o no prazo.defin ido inesta  P r o p o s ta ^
c) declaram os que nos preços propostos estão in c lu ídos ftpdos  os tributos, encargos sociais, 
trabalh istas, previdenciários, fretes, Seguro, ta rifas e despesas de qua lque r natureza, conform e 
Planilhas de Preços, a n e la s  a esta Proposta.

3. O prazo de va lidade d e s t ^ i f â p ^ ^ ^ ^ l j ^ ^ b C  (XXXX) dias con secutivos a contar da data da 
sua entrega.

4. C o m p r o m e t e r  a entfe:gar o objeto;,desta lic itação no prazo m áxim o de XX X X  (XXXX) a contar 
da data do re c é t jí^ fp to  da O rdeim  de  F $ n .e c im e n to .

5. C om prom etem os a en tregar o objeto desta lic itação no alm oxarifado da:
a) Secretaria M unicipal d e  G overno-SEG O V;

a . 1) Endereço: Praça A líp io  Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Caro lina/M A .
b) Secretaria M unicipal de Adm in istração, Finanças, P lanejam ento e U rbanism o-SEM AFIPU;

b . 1) Endereço: Praça A líp io  Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Caro lina/M A .
c) Secretaria M unicipal de A gricultura , Extensão Rural, A gricu ltura Fam iliar-SEA G R I;

c . 1) Endereço: Rua Santos Dum ont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Caro lina/M A .

d) Secretaria M unicipal de Cultura-SM C;
d . 1) Endereço: Rua Santos Dum ont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Caro lina/M A .

e) Secretaria M unicipal de D esenvo lvim ento  Social-SEDES;
e . 1) Endereço: Rua C idade Riachão, s/n°, A lto da Colina. CEP: 65.980-000 - Carolina/M A .

f) Secretaria M unicipal de Educação-SED UC;
f . 1) Endereço: Rua dos O perários, n° 813, Centro . CEP: 65.980-000 - C aro lina/M A .

g) Secretaria  M unicipal de Esporte-SEM ESP;
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g . 1) Endereço: Rua Coelho Paredes, s/n°, Área de Lazer Juca Parreão, A lto da Colina.
h) Secretaria M unicipal de Infraestrutura-S INFR A;

h . 1) Endereço: Rua 07, s/n°, Cohab. CEP: 65.980-000 - C aro lina/M A .
i) Secretaria M unicipal de M eio Am biente-SEM A;

i. 1) Endereço: Rua Santos Dum ont, n° 200, Centro . CEP: 65.980-000 - Caro lina/M A .

j) Secretaria  M unicipal de Saúde-SEM U S;
j .  1) Endereço: Rua B enedito  Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - C aro lina/M A .

k) Secretaria M unicipal de Turism o-SETU R ;
k. 1) Endereço: Rua Santos Dum ont, n° 200, Centro. CEP: 65 .980-000.: Caro lina/M A .

l) Secretaria  M unicipal de Relações Institucionais-SEREI;
l. 1) Endereço: Praça A líp io  Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolii

m) Secretaria de C om unicação-SE C O M . Jm ? 'W jéW
m .1) Endereço: Rua Santos Dum ont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Çaro lina/M A .

M ' "W jfc  m
6. O pagam ento será fe ito  em favor da C O N TR A TA D A , através dé depósito  bancário  na sua conta
corrente, por in term édio  de O rdem  Bancária, em até 30 (trinta) d ia s ^ o n s ecu tiv o s , contado a partir 
da data de assinatura  do Term o de Recebim ento Definitivo, acom panhado da Nota Fiscal/Fatura, 
devidam ente atestada pela C om issão de Fiscalização,, desde que não haja fa to r im peditivo 
provocado pela em presa, acom panhada d.os segu in tes docum entos:

a) cópia da respectiva O rdem  de Fornecim ento;A ’v3vg& N .

b) cópia da Nota de Em penho;
c) Certidão C onjun ta  Negativa de D é M |^ e la t iv o s  a T ributos Federa is, D iv ida A tiva da União;

ÊÊ
J m

d) C ertidão Negativa de íD êb itos Fiscais, jürttõ;.à Fazenda Estadual;
e) C ertidão Negativa de Inscrição dé ::§áíDitos na;D ívida Ativa, jun to  à Fazenda Estadual;

f) Certidão N ega tiv# |^bD é b itò 'I:è feca is , jun to  à Fazenda M unicipal;
g) Certidão Negativa dé  Inscrição c ( |i^ é b ito s  na Dívida Ativa, ju n to  à Fazenda M unicipal;

h) C e rtifica d o id e l^ i u l a r i d lâ ^ o  F G T § : CRF;
i) Certidão Negativa dèi-D ébitoéTraba lh istas-C N D T.

7. Responsável pe l«ri|ss inátura  do Contrato: XXXX (Nom e), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX.

Dados C om plem enta resO a Em presa: Telefone, Fax (se houver), C e lu lar (se houver). E-mail, Banco 
(nom e e n°), Adência  (nom e e n°), Conta Corrente n° XXXX.

Cidade/Estado, XXXX de XX XX de 2021.

XX XX (Nom e da Em presa)
XX XX (Nom e e Assinatura  do R epresentante Legal)
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AN EXO  V

M O D ELO  DE D E C LA R A Ç Ã O  DE C U M P R IM E N TO  DO A R TIG O  7o, INC ISO  XXXIII, DA
C O N STITU IÇ Ã O  FEDER AL DE 1988

Ao S enhor Pregoeiro  da Prefeitura M unicipal de Carolina  

Referência: PR EG ÃO  PR ESEN C IA L N° XXX/2021 -C PL/PM C

A  em presa XXXX, inscrita  no CNPJ n° XXXX, com  sede na XXXX£gr;ep.resentada por seu
XXXX (Cargo), X X X X  (Nom e), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, p a ra g n s d ó d is p o s to  no inciso

--------------m k - - i -  w sm te ,. ^ n o s  e mV, do artigo 27, da Lei Federa l n° 8.666/1993, que não em prega m enores de 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em prega m enores1 de d e z é s s e is .^P ís  erm qua lquer 
trabalho.

Ressalva: em prega m enor, a partir de quatorze^ condição de aprend iz (Sim /Não).
W st.

At

O bservação: R esponder Sim  ou Não na ressalva acim a, caso em pregue m enor na condição
de “m enor apren d iz”

Cidade/Estado, XXXX de

m

m ,.
m .

de 2021.

(Nom e da Em presa) J p  
(N om e e Assinatura  do R epresentante Legal)

• m ,

S fH
1 % .m  'W *m  ' - m .

m  %%  %
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PR EFE ITU R A  M U N IC IPA L DE C A R O LIN A  
C O M IS S Ã O  P E R M A N E N T E  DE L IC IT A Ç Ã O -C P L

PR EG ÃO  PR ESEN C IA L N° XXX/2021 -C PL/PM C  
SISTEM A  DE R EG ISTRO  DE PR EÇO S-SR P  

PR O C ESSO  A D M IN ISTR A TIVO  N° 006/2021 -PM C

A N E X O  VI

ESTADO  DO M ARA NHÃ O

M IN U TA  DA ATA DE R EG ISTRO  DE PREÇO

Ata de Registro  de Preços n° XXXX/2021 -SEM A FIPU /PM C  
PR O C ESSO  A D M IN IS TR A TIV O  N° 006/2021-PM C  
PREG ÃO  PR ESE N C IA L N° XX X /2021-C PL/PM C

O M unicíp io  de Carolina, com  sede à Praça A líp io  Carvalho, n° 50, C entro . CEP: 65.980- 
000 - Caro lina/M A , inscrito  no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, doravan te^denpm inada Prefeitura  
M unicipal de Carolina, neste ato representada por seu Secretária M unicipal de Adm inistração, 
Finanças, P lanejam ento  e Urbanism o, Senhor A N D R E IA  M O R EIR A  PESSO A A N | Q L . L I , RG 
n° XX XX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, com  a in te rven ie rfâa  da S e c re ta r i# M ü h fê # à l de 
A dm inistração, F inanças, P lanejam ento e Urbanism o, enquanto Ó RG Ã07 G ERENCIADO R, 
RESO LVE reg istrar os preços dos produtos propostos pela em presa aba ixo qüa lificada, doravante 
denom inado B E N EFIC IÁ R IO  DA ATA, considerando a hom ologação do P R E G % ,P R E S E N C IA L  N° 
XXX/2021 -CPL/PM C, fo rm s lizsdo  nos sutos do PR O C É^SO  A D M IN ISTR A TIVO  N° 006/2021-PM C, 
com fundam ento  na Lei Federa l n° 10.520/2002; ligi:,:Ç om p lem entã f/h° 123/2006;'' a lterada pela Lei 
C om plem entar n° 147/2014 e pela Lei C om plem entar;'n“ 155/2016; Decreto Federa l n° 3.555/2000; 
Decreto Federa l n° 7.892/2013, ap licando-se subsid iariam ente, no qué:'çbube r, a Lei Federal n° 
8.666/1993 e dem ais norm as pertinentes á # sp é c ie , m ediante as segu in tes c láusu las e condições:

C LÁUSULA PR IM EIR A  -  DO O B JETO  E PREÇO S REG ISTRAD O S
1.1. A  presente A ta de Registro dè Preços tem  por objeto aqu is ições de M ateriais de Inform ática, 
v isando contra tações fu tu ras e eventua is destinadas à Prefeitura M unicipal de Carolina, nas 
especificações, quantidades e preços abaixo, obedecidas as cond ições defin idas nesta Ata, no 
Edital e seus A nexos e ná;.:P roposta vencedora, parte in tegrante deste docum ento independente 
de transcrição. ^

BENEFIC IÁR IO  DA A T$k>
CNPJ: A ,  T O l FONE/FAX:
ENDEREÇO: 'W M k ..
E-MAIL: W m
R E PR E SE N TA N TE LEGAL:
C P g S L RG N°:
DADO.S; B A N C Á R IO S : %
B A N C ^ . . ' ^ « K  % AG ÊNCIA: CONTA:

Item D escrição  dos Produtos Unidade Q uantidade
Total

Preço
Unitário

(R$)
Preço Total

(R$)

Valor Total do Registro R$

1.2. C A D A S TR O  DE R E SER VA  - C onsiderando a ordenação fina l das Propostas de Preços, as 
em presas aba ixo re lacionadas aceitaram  cotar os bens com  preços iguais ao do BENEFIC IÁ RIO  
DA ATA, em cum prim ento  ao artigo 11, inciso II, do Decreto Federa l n° 7.892/2013:
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EM PRESA:
CNPJ: FO NE/FAX:
ENDEREÇO:

1° E-MAIL:
R EPR E SE N TA N TE LEGAL:
CPF N°: RG N°:
DADOS BANCÁRIO S:
BANCO: AG ÊNCIA: CO NTA:

EM PRESA:
CNPJ: FONE/FAX:
ENDEREÇO:
E-MAIL:
RE PR E SE N TA N TE LEGAL:
CPF N°: RG N m
DADO S BANCÁRIO S: //aw. m
BANCO: AG ÊNCIA: C O N T Ã J Í# '

C LÁUSULA SE G U N D A  -  DA V IN C U LA Ç Ã O
2.1. A  Prefeitura M unicipal de Carolina e o B
Ata de Registro de Preços e aos docum entos 
A D M IN ISTR A TIVO  N° 006/2021-PM C  e
independente de transcrição:

J B R  
á W % >m s

JEFICIÁRIO se vinculam

m  
m

a) Term o de Referência; Jh.
W -

, ^  ente à presente
te enumeradÒájigue in tegram  o PROCESSO  

que são partes in tégran tes deste instrum ento,

W k.
b) Edital do PR EG Ã O  PR ESEN C IA L N° XXX/2021-C PL/PM C;

c) P roposta de Preços do B E N E F IC ÍÍ§ |Q  e d e fr jiis  docum entos apresentados no
procedim ento da licitação. "W "

C LAUSULA TE R C E IR A “ O APLICAVEL
sw & m .3.1. A  presente A té is ie  Reg1fi|p. de P re ç o i^ ilê fl lfe  ve n tu a i s C ontratos Adm in is tra tivos reger-se-ão

v  v  v .pelas segu in tes norm as:

a) C onstitu ição Fedèra l de 19#S§|*..
b) Lei Federa l n°;>10.52di:;de, 17 dè^jíilho de 2002, e, subsid iariam ente, Lei Federa l n° 8.666, de 
21 de junho  de 1993, bem cçifn.o suas a lterações posteriores;

c) Lei W123, de 14 de dezem bro 2006, a lterada pela Lei C om plem entar n° 147
■ ^ p íw |d e ,a g o s to ;d e  2 0 ^ |^ ,p e la  Lei C om plem entar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d )  'LfíjfcFéderal n“ ;12.527, de 18 de novem bro de 2011;
e) Decreto F e d e ra m 0 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federa l n° 7.892, de 23 de jane iro  de 2013;

g) Decreto Federa l n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do P regão Presencial e seus anexos;

i) Instrução N orm ativa n° 005/2014-SLTI/M PO G , enquanto parâm etro de boa prática;
j) dem ais norm as regu lam entares ap licáve is à matéria;
k) subsid iariam ente, os princíp ios da Teoria  G eral dos C ontra tos e as d isposições de direito 
privado, em especia l a Lei Federa l n° 8.078, de 11 de setem bro de 1990 (Código de Defesa do 
Consum idor).
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3.2. Na in terpretação, in tegração, ap licação ou em casos de d ivergência  entre as disposições 
desta Ata de R egistro  de Preços e as d isposições dos docum entos que a integram , deverá 
preva lecer o con teúdo de suas cláusulas.

3.3. Os casos om issos serão decid idos pela Prefeitura M unicipal de Carolina, segundo as 
d isposições contidas na Lei Federa l n° 8.666/1993 e dem ais norm as pertinentes às lic itações e 
contratos adm in is tra tivos e, subsid iariam ente, os princíp ios da Teoria  G eral dos Contratos e as 
d isposições de d ire ito  privado, em  especial a Lei Federa l n° 8.078, de 11 de setem bro de 1990 
(Código de Defesa do Consum idor).

PMC _

d t f

C LÁUSULA Q U A R TA  -  DA VA LID A D E DA  ATA DE R EG ISTR O  DE PR EÇO S
4.1. O prazo de va lidade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) m eses contados de 
sua publicação, vedada sua prorrogação, conform e dispõe o a r tig o i^ !, ,.  § 3o, inciso III, da Lei 
Federal n° 8 .666/1993 c/c artigo 12, do Decreto Federa l n° 7 .892/2013 '# |^ l l§ # > .

%  i/dd:,,
C LÁUSULA Q U IN TA  -  DAS C O N D IÇ Õ ES G ERA IS PARA AS FU TURA S l | l |J T R A T  A/' A ,=0

5.1. O B EN EFIC IÁ R IO  obrigar-se-á  a cum prir todas as cond ições d ispostas:nesta  A ta d e i  ___
de Preços, assum indo a partir da sua assinatura o . com prom isso  de a tende r as aqu isições 
solic itadas pela Prefeitu ra M unicipal de Carolina, ficando ainda suje ita  àsípena lidades cabíveis
pelo descum prim en to  de qua lquer de suas C lá u s u la é #

5.2. A  Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Mu"*4-  
contra tações que dela poderão advir, ficando-lhé facu ltada a rea
para a aqu is ição dos m ateria is pretendidos, 
BEN EFIC IÁ R IO  a pre ferência  na conJtratação, desde 
cond ições do lic itante vencedor, consoante  dispõe o

w>al de Carolina a firm ar as 
| ç | o  de lic itação específica 

assegurado ao 
a sua Proposta atenda às m esm as 

iv , do Decreto Federa l n° 7.892/2013.

;ese em qC

C LÁUSULA S E XTA  -  DA C E LEB R A Ç Ã O  D É ^ jN T R A T Q  A D M IN ISTR A TIVO

6.1. As contra tações com  o BENEFIC IÁ RIO  da presente A ta de Registro de Preços serão 
form alizadas pela Prefeitura M unicipàl de Carolina por m eio de C ontrato  Adm inistrativo,
respeitado o princíp io d á :á ^ ^ te te t íe ,p re v is ^ ^ p  artigo 57, 'c a p u f, da Lei Federa l n° 8.666/1993.
6.2. O B E N EFIC IÁ R IO  da A ta de RÍg1strb;í:i||:::'Preços será convocado pelo G estor do Contrato 
para re tira r a Nota de Em penho da Despesa e ass inar o C ontra to  Adm in istra tivo , observado o 
prazo m áxim ogde 05 (c inco) dias úteis contados da convocação, sob pena de deca ir o d ire ito  à 
contratação.

6 .2 .1 .0  prazo: para a assinatura  do Contrato estabe lecido no item  anterior poderá ser 
prorrogado por igual período quando so lic itado pelo BEN EFIC IÁ R IO  durante  o seu transcurso 
:è:.desde que ocorra  m otivo jus tificado e aceito  pela Prefeitura M unicipal de Carolina.

6.3.
*«*«*»* ''OQQ r

É facu ltado à P re fe itíírp M u n ic ip a l de Carolina, quando o B E N EFIC IÁ R IO  não com parecer, 
não ap resen ta r todós os docum entos de regularidade exig idos, recusar-se a retirar a Nota de 
Em penho da Despesa e a ass inar o C ontrato A dm in istra tivo  ou tiver seu registro cancelado, 
convocar lic.itante dó C A D A S TR O  DE RESERVA, observada a ordem  de classificação, uma na 
falta da outra, para fo rnecer o m a te ria lq u e  se pretende adquirir, em  igual prazo e nas m esm as 
cond ições pròfí&stas pelo BENEFIC IÁ RIO , ou revogar este Pregão, independentem ente da 
aplicação das sanções previstas neste Edital.

6.3.1. É facu ltado ao Pregoeiro reabrir o certam e com  a convocação das licitantes 
rem anescentes, quando não houver opção decorrente do C A D A STR O  DE RESERVA.

6.3.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negocia r d ire tam ente com a 
proponente, obedecida a ordem  crescente de preços das propostas rem anescentes, para que 
seja obtido preço melhor.
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6.3.3. A  recusa em  retirar a Nota de Em penho da Despesa, o ferecer a G arantia de 
Execução e ass ina r a C ontrato  A dm inistrativo, sem  m otivo jus tificado  e aceito  pela 
Prefeitura M unicipal de Carolina, observado o prazo estabe lec ido  no item anterior, 
caracteriza o descum prim en to  tota l da obrigação assum ida e im plicará na aplicação das 
sanções previs tas na C láusula Onze, item  11.2, desta  Ata.

6.4. Para a assinatura  do C ontrato  Adm inistrativo, o B E N EFIC IÁ R IO  deverá ser representada 
por sócio que tenha poderes de adm in istração ou por procurador com  poderes específicos 
apresentando no ato cópia do instrum ento com probatório.
6.5. O B E N EFIC IÁ R IO  se obriga a manter, durante o prazo de va lidade desta A ta de Registro de 
Preços, todas as cond ições de hab ilitação exig idas nesta licitação.
6.6. No ato da assinatura  do C ontrato  Adm inistrativo, o B E N EFIC IÁ R IO  deverá apresentar os 
segu intes docum entos:

a) C ertidão C onjun ta  Negativa de Débitos Relativos a T ribu tos Federais, I
b) C ertidão N egativa de D ébitos Fiscais, jun to  à Fazenda Estadual;

ÁW f  m g ,

c) C ertidão Negativa de Inscrição de Débitos na D ív ida$ |iV a , jun to  à Fazer
d) C ertidão N egativa de Débitos Fiscais, jun to  à Fazenda M unicipal; m k

e) C ertidão N egativa de Inscrição de Débitos na D ívida Ativa, ju n to  à Fazenqff-M unicipal;

f) C ertificado de R egularidade do FG TS-CRF; '1 ^ ^ .

rg) C ertidão N egativa de D ébitos T raba lh is tas -C N D T /;
■A,.

C LAUSULA S É T IM A  -  DO S PR O C ESS O S DE CO M PRA S
7.1. Após a ce lebração do C ontrato A dm in istra tivo  indicad.ò; na C láusu la  anterior, cada Órgão 
Partic ipante deverá fo rm a liza r 'P rocesso de C om pra ’ específico, sem pre que houver necessidade 
de contratação, com  a ind icação d o s ^ p fp d u to s ^ i^ g ^ ^ l t è n d e  adquirir, observadas as norm as 
internas pertinen tes à instrução dos a u tò i|^ ;..

7.2. O s processos de cam inhados para consu lta  prévia do Ó RG ÃO
G ERENCIAD O R , de ob ter os respéctiv .^ |;;||iàn tita tivos e os va lores a serem  praticados.

7.3. A  execução das even tua is  è fu turas contratações será acom panhada e fisca lizada pelo G estor 
do C o n tra tO íá & C o m issá o d e  Fiscalização, nos term os do artigo 65 e segu in tes da Lei Federal n° 
8.666/1993.

7.3.1. C o m p e t if i i^ ^ G e s to r  do Contrato ou C om issão de F iscalização dirim ir as dúvidas que 
■:|.urgirem no curso da execúçaô do objeto, de tudo dando ciência à autoridade com petente, 
* ':* :f:á;as medidas, cabíveis.

m

CLAUÍ% í
... . -  DA  A LTER A Ç A O  DOS PREÇO S

8.1. Os preços reg istrados poderão ser revistos em  decorrência  de eventua l redução dos preços 
praticados no m ercado ou de fato que e leve o custo dos bens registrados, cabendo à Prefeitura  
M unicipal de C aro lin a , por in term édio do Ó rgão G erenciador, prom over as negociações jun to  ao 
BENEFIC IÁRIO , observadas as d isposições contidas no artigo 65, da Lei Federa l n° 8.666/1993.
8.2. Q uando o preço in ic ia lm ente registrado, por m otivo superven iente, to rnar-se  superior ao preço 
praticado no m ercado, a Prefeitu ra M unicipal de Caro lina deverá:

a) C onvocar o B E N EFIC IÁ R IO  visando à negociação para redução de preços e sua adequação 
praticado no m ercado;
b) F rustrada a negociação, o BENEFIC IÁ RIO  que não ace ita r reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo m ercado será liberado do com prom isso assum ido, sem aplicação de 
penalidade;
c) C onvocar os fo rnecedores in tegran tes do C A D AS TR O  DE RESERVA, observando a ordem  
de c lass ificação da licitação, v isando a igual oportun idade de negociação;
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d) Caso não haja m ais opção no C AD ASTR O  DE RESERVA, a Prefeitura M unicipal de 
Carolina poderá convocar as lic itantes rem anescentes para negociação.

8.3. Q uando o preço de m ercado tornar-se  superior aos preços reg istrados e o BENEFIC IÁ RIO  
não puder cum prir o com prom isso, o Ó rgão G erenciador poderá:

a) C onvocar os fo rnecedores in tegrantes do C A D AS TR O  DE RESER VA para negociarem  a 
m ajoração dos preços, devendo restar com provado que o novo preço a inda é m ais vanta joso à 
Adm inistração, fren te  aos va lores praticados no m ercado. Caso não haja m ais opção no 
C A D AS TR O  DE RESER VA, a Prefeitura M unicipal de C aro lina poderá convocar as licitantes 
rem anescen tes para negociação;

b) No caso de fracasso na negociação, liberar os fornecedores do com prom isso assum ido, 
caso a com unicação ocorra  antes do pedido de fornecim ento, e sem  aplicação da penalidade 
se confirm ada a verac idade dos m otivos e com provantes a p re s e n ta d o s .^

C aro lina deverá proceder à8.4. Não havendo êxito  nas negociações a Prefeitura M unicipal de 
revogação da A ta  de Registro de Preços ou de item desta, adotando as m edidas cabíveis para 
obtenção da contra tação m ais vantajosa. /w W  J& W

CLÁUSULA NO NA -  DO C A N C E LA M EN TO  DA ATA DE R EG ISTR O  DE PR EÇO S
m ; m

9.1. O registro do preço do fo rnecedor será cance lado quando:^ 

a) D escum prir as cond ições da A ta de Registro de Preços; W

b) Não retirar a nota de em penho ou instrum ento equ iva lente no prazo estabe lecido nesta Ata,
sem  jus tifica tiva  aceitável; k
c) Não ace ita r reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se to rnar superior àqueles 
praticados no m ercado; ou

d) S o fre r sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87, da Lei Federal n°
8.666/1993 ou no artigo 7o, da Lei Federa l n° 10.520/2002.

'm s vm m m '
9.2. O cance lam ento  de registros nas h ipóteses previstas nas a líneas “a” , “b” e “d ” será 
form alizado por despacho do Ó rgão G erenciador da Prefeitura M unicipal de Carolina,
assegurado o con trad itó rio  e a am pla defesa
9.3. O cance lam ento  do registro nas hipóteses previstas nas a líneas “a” e “ b” acarretará, ainda, a
aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contrad itório  e a am pla defesa.mm», m  m
9.4. O cance lam ento  do registro de preços poderá ocorrer por fa to superven iente, decorrente de 
caso fortu ito  ou força  maior, que pre judique o cum prim ento desta Ata, devidam ente com provado e
justificado:

m ií,.
a) Por razão de in teresse público; ou

 ̂ped ido do fornecedor.
9.5. Em quà isquer :ía is  h ipóteses acima, concluído o Processo, a Prefeitu ra M unicipal de 
Carolina fará o devido apostilam ento na Ata de Registro de Preços e in form ará 
B EN EFIC IÁ R IO S a nova ordem  de registro.

aos

C LÁUSULA DEZ -  DA A D ESÃ O  À ATA DE REG ISTRO  DE PREÇO S

10.1. A  Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e 
entidades da A dm in is tração Pública ou entidades privadas que não tenham  partic ipado do certam e 
licitatório (“C a rona”), m ediante prévia consulta à Secretaria M unicipal de A dm inistração, 
Finanças, P lanejam ento  e U rbanism o para adesão, desde que devidam ente com provada a 
vantagem  e observadas as norm as em vigor, conform e dispõe o artigo 22, caput, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013.
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10.1.1. Os órgãos e entidades que não partic iparam  do S istem a de Registro de Preços, quando 
dese jarem  fazer uso da A ta de Registro de Preços, deverão fo rm alizar o processo 
adm in istra tivo  de adesão jun to  à Secretaria M unicipal de A dm in istração, Finanças, 
Planejam ento  e U rbanism o que se m anifestará quanto à possib ilidade de adesão, conform e 
d ispõe o artigo 22, § 1o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.
10.1.2. Caberá ao B E N EFIC IÁ R IO  desta A ta de Registro de Preços, observadas as cond ições 
nela estabe lecidas, op tar pela aceitação ou não do fornec im ento  decorrente  de adesão, desde 
que este novo com prom isso  não pre judique as obrigações presentes e fu tu ras assum idas com 
a Prefeitura M unicipal de Carolina, conform e dispõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n°
7.892/2013.
10.1.3. As aqu is ições ad ic iona is não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100%  (cem  
por cento) dos quantita tivos dos itens registrados nesta Ata^jeteporrente deste Pregão, 
conform e o artigo 22, § 3o, do Decreto Federal n° 7 .892/2013

10.1.4. O quantita tivo  decorrente  das adesões à ata de registro de 
na tota lidade, ao quíntup lo  do  
do núm ero de órgãos não partic ipantes 
Decreto Federa l n° 7.892/2013. - -

10.1.5. Após a autorização da Secretaria :Mü'fticipafe..de Adm ini^|jfação, F inanças, 
Planejam ento  e Urbanism o, o órgão não partic ipante 
em até 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo 
artigo 22, § 6 o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.: .
10.1.6. A  S ecretaria  M unicipal de Adm inistraç
não responde pelos atos praticados no  âm bito do órgão jpartic ipan te  e do carona.

é tiva r a contra tação solicitada 
^v igência  desta Ata, conform e o

inanças, P lanejam ento e Urbanism o

C LÁ U SU LA  O NZE -  DAS PENALID ADES
m ? rigações ora estabelecidas, suje itará 

0 10.520/2002 e na Lei Federal n°
11.1. O descum prim ento, tota l ou parcial, de qua lquer daj 
a C O N TR A TA D A  às sanções previstas na Lei Feder-  
8.666/1993.
11.2. C onfo rm e previsto 'n l^ lg à M ^ â s o  a lgum  licitante, in justificadam ente, não com parecer ou 
recusar-se a ass inar a Ata de Registro de Preços; não com parecer ou recusar-se a retirar a Nota 
de Em penho, ofe récer a G arantia de Execução, ou a ass inar o C ontrato  e a Ordem  de
Fornecim eptp |:;.ficará  sü jè ita  às segu in tes penalidades:

a) Im pedim ento de lic ita r e contra ta r com  a Prefeitura M unicipal de Carolina, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, a teor dÉ d ispos to  no artigo 7o da Lei Federa l n° 10.520/2002;

^ feU M ulta  de 10%  (dez por cento) do valor g lobal da Proposta de Preços, devidam ente
;í | | f | | | z a ^ a .  m

'"íslÉ i* «K L-11.3 ^ :ía t rá s i5 | j| ju s t if ic a d o  na entrega ou substitu ição dos produtos su je itará a Contratada à 
ap licação das segu in tes m ultas de mora, garantida a am pla defesa e o contraditório :

a) M ultà m ora tória  diária de 0,06%  (seis centésim os por cento), incidente sobre o va lor tota l 
dos p rodutòs jen tregues com  atraso, até o lim ite de 10%  (dez por cento);
b) M ulta m ora tória  d iária de 0,06%  (seis centésim os por cento), incidente sobre o va lor total 
dos produtos reprovados no recebim ento provisório ou que apresen tem  defe ito  de fabricação 
ou im propriedades, até o lim ite de 10%  (dez por cento).

11.4. Além  da m ulta a ludida no item  anterior, a Prefeitura M unicipal de Carolina poderá, 
garantida a prévia e am pla defesa, ap licar as segu in tes sanções ao BENEFIC IÁ RIO , quando 
C O NTRATA DA , nas h ipóteses de inexecução tota l ou parcia l do Contrato:

a) Advertência;
b) M ulta com pensató ria  de 10%  (dez por cento) sobre o va lor tota l do Contrato;
c) Suspensão tem porária  de partic ipar em licitação e im ped im ento de contra ta r com a 
Adm in istração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
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d) Declaração de in idoneidade para lic itar ou contra ta r com  a Adm in istração Pública 
enquanto  perdurarem  os m otivos determ inantes da pun ição ou até que seja prom ovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.5. As sanções previs tas nas a líneas ‘a ’, ‘c ’ e ‘c f poderão ser ap licadas con juntam ente com a 
prevista na alínea ‘b ’ .

11.6. Caberá ao G estor do C ontrato  ou C om issão de Fiscalização, propor a ap licação das 
penalidades previstas, m ediante re latório c ircunstanciado, apresentando provas que justifiquem  a 
proposição.
11.7. As m ultas deverão ser recolh idas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser in form ada pela Prefeitura M unicipal de Carolina.
1 1 .8 .0  va lor da m ulta poderá ser descontado dos pagam entos ou .cobrado d ire tam ente da 
Contratada, am igáve l ou jud ic ia lm ente.
1 1 .9 .0  lic itante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não ce lebrar o 
contrato, de ixar de en tregar ou apresentar docum entação fa lsa exig ida para o certam e, ense jar o 
re tardam ento da execução de seu objeto, não m antiver a proposta, fa lha r óu fraudar na exécução 
do contrato, com porta r-se  de m odo in idôneo ou cometeir fraude fiscal, garahfiçlò o dire ito  prévio da 
citação e da am pla  defesa, ficará im pedida de licitar,é|SÒhii:àtãr com  a Adm inistração, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem  os m otivos determ inantes da pun ição ou até que seja 
prom ovida a reab ilitação perante a própria gútqridade que aplicou a penálidade, consoante 
previsto no artigo 7o, da Lei Federa l n° 10.520 /2Ò (Í||;

C LÁUSULA DO ZE -  DAS C O M U N IC A Ç Õ ES 'W a ,

sta A ta  ou das eventua is e futuras12.1. Q ualquer com un icação entre as partes a respe ito ' ,.,.
contratações, só produzirá e fe itosg jega isse  processada por escrito, m ediante protocolo ou outro
meio de registro, que com prove a sua e fe t iv a ||s ,  não s e n d ^ p n s id e ra d a s  com unicações verbais.

„  m ,
C LAUSULA TR EZE -  DA PU BLICA ÇÃO

13.1. A  Prefeitu ra M u if fê ^ ií^ ^ .C ^ ro lin á  fará pub licar o extra to  da presente A ta  de Registro de 
Preços na im prensa o f ic ia l lm

. v v X - ,  w w .m . m .C LÁUSULA C A T O R Z E -  DO FOF^I;;

14.1. Fica é lé ito  o Foró; da Jus tfêÉjhEstadual. da C om arca da Capita l Carolina, Estado do 
M aranhão para d irim ir toda e qua lquè fiffaestão  que deriva r da presente  A ta  de Registro de Preços 
e das O rdens de Fòn iec im en to ide la  decorrentes.
14.2. Nada m ais haveri|Q ;.a tra ta r,'a s  partes assinam  a presente A ta de Registro de Preços, na 
presença das tes tem unhas aba ixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-se por 
si ê ^ l lq f ic i r é s  para que s iírta  todos os e fe itos d ^d ire ito , o que dão por bom, firm e e valioso.

m

m m *. Carolina/M A, XXXI

A N D R E IA  M O R E IR A

XX de 2021.

SO A A N TO N IO LLI
Finançqé, P lanejam ento e Urban ism oSecretária  M unic ipa l de Adm inistração,

XX XX (Nom e do R epresentante Legal) 
XX XX (Cargo e Nom e da Em presa)

TESTEM UN HA S:

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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PREG ÃO  PR ESENC IA L N° XXX/2021 -C PL/PM C  
SISTEM A  DE REG ISTRO  DE PR EÇ O S-SR P  

PR O C ESSO  AD M IN ISTR A TIVO  N° 006 /2021-PM C

CEP: 65.980-000 - C aro lina/M A , através da Secretaria M unicipal de G overno-SEG O V, neste ato 
representada por seu S ecretário  M unicipal de Governo, Senhor W Á LB E R  SILVA ROCHA, RG n° 
XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria M unicipal de A dm in istração, F inanças, 
Planejam ento e U rbanism o-S EM A FIPU , neste ato representada pÓ É s ju  S ecretária  M unicipal de  
A dm inistração, F inanças, P lanejam ento e Urbanism o, Senhor A N D R É IA  M O R EIRA PESSO A  
AN TO NIO LLI, RG n° XX XX - SSP/XXXX, CPF n° X x | &  Secretaria  Miiinicipal de Agricultura, 
Extensão Rural e A gricu ltura Fam iliar-SEA G R I, neste ato representada por seu Secretário  
M unicipal de A gricu ltura , Extensão Rural e A gricultura Fam iliar, Senhor ELIZA NDR O  LIM A DE 
M ORAIS, RG n° X X X X  - SSP/XXXX,. CPF n° XXXX; Secretaria  M unicipal de Cultura-SM C, neste 
ato representada por seu Secretário  M unicipal de Cultiijr;?;, Senhor LE O N A R D U S AM O RIM  
BORGES, RG n° X X X X  - S S P /X X X X ^ J F  n° XXXX; Secretaria M unicipal de D esenvolvim ento  
Social-SEDES, neste ato representada por sua Secretária M unicipal de D esenvo lvim ento  Social, 
Senhora FR A N C IA N E N U NES CO ELHO , RG n° X X X X  - SSP/XXXX, C PF n° XXXX; Secretaria  
M unicipal de Educação-S ED U C , neste a to representada por seu Secretário  M unicipal de 
Educação, Senhor JÇ»SÉ É S % p L lV È IR A Í |Ã  SILVA, RG n° XX X X  - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; 
Secretaria M unicipal de Esporte-SEM ESP, neste ato representada por seu Secretário  M unicipal 
de Esporte, Senhor R O G ÉR IO  R O ÍR IG U E S  DE SO USA, RG n° X X X X  - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; 
Secretaria M unicipal de^fíS íraestrutura-SINFRA, neste ato representada por seu Secretário  
M unicipal de Infraestrutura, Senhor FÁBIO  M ARINHO  DA SILVA, RG n° X X X X  - SSP/XXXX, CPF 
n° XXXX; Secretaria  M unicipal de M eio Am biente-SEM A, neste ato representada por seu 
Secretário  M unicipal de M eio  Am biente, Senhor NELSO N N O LETO  JÚ NIO R , RG n° XXXX - 
SSP/XXXX, CPF n° XiXXXpiSecretaria M unicipal de Saúde-SEM U S, neste ato representada por sua 
Secretário  M unicipal de Saúde, Senhor C LEB ER  A N TO N IO LLI R O D R IG U E S DE SOUSA, RG n° 
XXXX - SSP/XXXX, CPF ri° XXXX; Secretaria M unicipal de Turism o-SETU R , neste ato 
representada por íê u  Secretário  M unicipal de Turism o, Senhor LE O N A R D U S A M O R IM  BORGES, 
RG n° XX XX - S S P /X X )()f 'C P F  n° XXXX; Secretaria M unicipal de Relações Institucionais-SEREI, 
neste ato reprèsentada por seu Secretário  M unicipal de Relações Institucionais, Senhor XXXX, 
RG n° XX XX - I j fP /X X X X ,  CPF n° XXXX; e, Secretaria de Com unicação-SE C O M , neste ato 
representada por seu Secretário  M unicipal de Com unicação, Senhor HA LLESSO N NA SCIM ENTO  
SILVA, RG n° X X X X  - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, doravante denom inada CO NTRATANTE, e a 
em presa XXXX, pessoa ju ríd ica  de dire ito  privado, inscrita  no CNPJ n° XXXX, estabelecida na XXXX, 
representada por XXXX, P roprie tário  da XXXX, RG n° XX XX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, doravante 
denom inada C O N TR ATA D A , ce lebram  o presente C ontrato de aqu is ição de Gás Liquefeito  de 
Petróleo-GLP, m ediante  a Ata de Registro de Preços n° X X XX /2021-SEM A FIPU /P M C , decorrente 
do PR EG ÃO  PR ESE N C IA L N° XX X/2021-C PL/PM C , gerenciada pela Secretaria M unicipal de 
A dm inistração, F inanças, P lanejam ento e Urbanism o, fo rm alizado nos autos do PROCESSO  
A D M IN ISTR A TIVO  N° 006 /2021-PM C, com  fundam ento na Lei Federa l n° 10.520/2002; Lei 
C om plem entar n° 123/2006, a lterada pela Lei C om plem entar n° 147/2014 e pela Lei C om plem entar n° 
155/2016; Decreto Federa l n° 3.555/2000; Decreto Federal n° 7.892/2013, aplicando-se 
subsid iariam ente, no que couber, a Lei Federal n° 8 .666/1993 e dem ais norm as pertinentes à

AN EXO  VII

M IN U TA  DO CO NTRATO

Contrato n° XXXX/2021 -D C /PM C
PR O C ESSO  A D M IN IS TR A TIV O  N° 006 /2021-PM C
Ata de Registro de Preços n° X X XX /2021-SEM A FIPU /P M C

C ontrato de a q u is iç ã ç ^ g u e  entre  si celebram  o
M UNIC ÍP IO  DE C A R O LIN A  e a empresa XXXX, 
me>

O M U N IC ÍP IO  DE CA RO LINA, Estado do 
Interno, inscrito  no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, sed
__ ______ ______  _  _______ ____  ^  . . . .  ,  ,  «  .  . 4 » W K * .  .  .  i  «  W  « f .
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espécie, m ediante as segu in tes c láusulas e condições:

C LÁUSULA PR IM EIR A  -  DO O BJETO
1 .1 .0  presente C ontra to  tem  por objeto a aqu is ição de M ateriais de Inform ática para 
contratações even tua is  e fu turas, v isando a tender dem andas da Adm in istração, de in teresse da 
Secretaria M unicipal de G overno-SEG O V; Secretaria M unicipal de A dm inistração, F inanças, 
Planejam ento e U rbanism o-S EM A FIPU ; Secretaria M unicipal de A gricu ltura , Extensão Rural 
e A gricultura Fam iliar-SEA G R I; Secretaria M unicipal de D esenvo lvim ento  Social-SEDES; 
Secretaria M unicipal de C ultura-SM C ; Secretaria M unicipal de Educação-SED U C ; Secretaria  
M unicipal de Esporte-SEM ESP; Secretaria M unicipal de In fraestrutura-S IN FR A ; Secretaria  
M unicipal de S aúde-SE M U S; Secretaria M unicipal de M eio  A m biente-SE M A ; Secretaria  
M unicipal de Turism o-SETU R ; Secretaria M unicipal de Relações Institucionais-SER EI; e, 
Secretaria de C om unicação-SE C O M .

C LAUSULA S E G U N D A  -  DA V IN C U LA Ç A O
2.1. O C O N T R A TA N TE  e a C O N TR ATA D A v incu lam -se 
docum entos adiante  enum erados, co lacionados ao PRO  
PMC e que são partes in tegran tes deste instrum ento, ij

a) Term o de Referência;
b) PREG ÃO  PR ESE N C IA L N° XXX/2021 -CPj§RMC;
c) Ata de R egistro  de Preços n° XXXX/2021 -SEM AFIPU /PM C ;

ente ao 
O AD M IN IS

à ldente  de transi

Contratove aos 
N° 006/2021-

d) Proposta de Preços da C O N TR ATA D A e ^ |§ m a is  docum entos apresentados no 
procedim ento da licitação.

*  --m . ,  m
C LÁUSULA TE R C E IR A  -  DA LE G ISLA Ç Ã O  APLICÁVEL

3.1. O presente C ontra to  rege-se pelas segu in tes nprm as::S :-

a) C onstitu ição Fed« ! M | g
b) Lei Federa l n°;.10.52Ò, de 17 de ju lho  de 2002, e, subsid iariam ente, Lei Federa l n° 8.666, de

posteriores;21 de junho  d e ^ g .3 ,  bem  com o suas
c) Lei C om p lem enta r n0 123, de .14 de dezem bro 2006, a lterada pela Lei C om plem entar n° 147 
de 07 de agosto  de 2Ò14;e pela ÚeLCom plem entar n° 155, de 27 de outubro de 2016;W ® * .  w a .__d) Lei Federa l n° 1 j2.527, idé; 18 de novem bro de 2011;m  m :
e) Decreto FlãeràWijfei3.555. de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Fedefá l n° 7.892, de 23 de jane iro  de 2013; 

g |^ p ç rè tÔ ::;| ^ g r % . n 0 8.538, de 06 de outubro de 2015;
h) Edítal do P re g ã ^P re se n c ia l e seus anexos;
i) Instrução N orm ativa n° 005 /2014-SLTI/M PO G , enquanto  parâm etro de boa prática;

j)  dem ais norm as regu lam entares ap licáveis à m atéria;
k) subsid iariam ente, os princíp ios da Teoria  G eral dos C ontratos e as d isposições de direito 
privado, em  especia l a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setem bro de 1990 (Código de Defesa do 
Consum idor).

3.2. Na in terpretação, in tegração, aplicação ou em  casos de d ivergência  entre as disposições 
deste C ontrato e as d isposições dos docum entos que o in tegram , deverá preva lecer o conteúdo 
das c láusu las contratuais.
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3.3. Os casos om issos serão decid idos pela CO NTRATANTE, segundo as d isposições contidas na 
Lei Federa l n° 8 .666/1993 e dem ais norm as pertinentes às lic itações e contra tos adm in istra tivos e, 
subsid iariam ente, os princíp ios da Teoria  G eral dos Contratos e as d isposições de dire ito  privado, 
em especia l a Lei Federa l n° 8.078, de 11 de setem bro de 1990 (Código de Defesa do 
Consum idor).

C LÁUSULA Q U A R TA  -  DO V A LO R  TO TA L ESTIM ADO
4.1. O va lor tota l deste C ontra to  é de R$ XX XX (XXXX), conform e Planilha O rçam entária, em
anexo.

4.2. No va lor acim a estão incluídos todas os custos d iretos e indiretos, tributos, contribuições, 
encargos sociais, trabalh istas, previdenciários, fisca is e com ercia is incidentes, taxa de
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UN ID ADE O R Ç A M E N TÁ R IA : 0516 - Secretaria M unicipal de D esenvo lvim ento  Social.

FO NTE DE RECUR SO : 010000 - Recursos O rdinários.

PR O JETO /A TIV ID A D E:

08 243 1070 2.019 - M anutenção do Fundo de Assistência  a 
Infância e ao Adolescente.
08 244 1013 2.020 - M anutenção do C onselhos Assistências.
08 244 1013 2.021 - G estão das A tiv idades Adm in istra tivas - 
SEDESH.

NA TUR EZA DE DESPESA : 3.3.90.30.00.00 - M aterial de Consum o.

UNIDADE O R Ç A M E N TÁ R IA : 0616 - Fundo M unicipal de A ssis tência  Social -  FMAS.
xfe, m  M m m ? ,,.

FO NTE DE RECUR SO :
jw  m M f 

012900 - T ransferências do FNAS.
'W§r>P>.

PR O JETO /A TIV ID A D E:

08 244 1050 2.025 - S .êW fçSff% Convivência fo r ta le c im e n to s  de 
V íncu los -  SCFV. W  m  
08 244 1055 2 .02 fk - M anutenção das A tiv idadesiC R EA S/PAE FI. 
08 244 1060 2.027 - M anutenção do índice de G estão SUAS, 
IGD/BF e IGD/SUAS.
08 244 1065 2.028 - M anutenção Potencia lizada das Ativ idades 
do CRÃS/PAIF. ^ S k

NA TUR EZA DE DESPESA : 3M 0 .3 0 .Ó 0 |^  -M ateria l de (Consumo.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA^; 0715 - Sécrètaria M unicipal de Saúde e Saneam ento.

FO NTE DE R ECUR SQ ; s.010000 - Recursos O rdinários.

PR O JETO /A TiyiD A D E : 1ÚS|22 1004 2.030 G estão do Serviço de Saúde e Conselhos de 
S a ú d e !;,

NA TUR EZA DE D È SPEgA :
gvy *
:3.:3..90.30.00.00 - M ateria l de Consum o.

UN ID ÁDE O R Ç A M E Í ^ R I ^ 0815 - Fundo M unicipal de Saúde de C aro lina -  FMS.
--------------- --------------------------------------

FO NTE DE R E Ç U R é © # : 010000 - Recursos Ordinários.

PR O JETO /A TIV ID A D E:

10 301 1501 2.032 - M anutenção do A tend im ento Básico de 
Saúde.
10 301 1505 2.037 - M anutenção do Serviço Móvel de Urgência -  
SAMU.
10 304 1511 2.039 - G estão da V ig ilância  Sanitária.
10 305 1510 2.040 - M anutenção do Program a de V igilância 
Ep idem io lóg ica - ECD DANTS.

N A TUR EZA DE DESPESA : 3.3.90.30.00.00 - M aterial de Consum o.
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UN ID ADE O R Ç A M E N TÁ R IA : 1410 - Secretaria M unicipal de A g ricu ltura e Abastecim ento.

FO NTE DE RECUR SO : 010000 - Recursos Ordinários.

PR O JETO /A TIV ID A D E: 20 122 1015 2.067 - G estão das A tiv idades da Secretaria de 
Agricu ltura  e Abastecim ento.

NA TUR EZA DE DESPESA : 3.3.90.30.00.00 - M ateria l de Consum o.

UNIDADE O R Ç A M E N TÁ R IA : 1510 - Secretaria M unicipal de Infraeçtrutura.

FO NTE DE RECUR SO : 010000 - Recursos O rdinários.
a  m

PR O JETO /A TIV ID A D E: 26  122 1007 2.081 - G estão da In fraestrutura -  SIE.

NA TUR EZA DE DESPESA :
# »  W T ~

3.3.90.30.00.00 - M aterial de Cons.umo.
„ *  m .  m

C LAUSULA S E XTA  -  DO PRAZO  DE VIG ÊN C IA
6.1. O prazo de v igência  deste  C ontrato terá início a partih.da data de su à a ss in a tu ra  e v igorará até 
31.12.2018, cond ic ionada sua eficácia após a pub licação do seu extra to  na im prensa oficial.

6.2. O prazo de v igência  e x p ira rá jp  f in a l’ d|§Je exercício, considerando o princíp io da anualidade
do orçam ento previs to  no artigo 5 ^ ^ § p u t ' ,  dà:Lei Federa l 8.666/1993.r

C LAUSULA SÉ TIM A  -  DO PRAZO  DE EN TREG A ■ m m 0 '
7.1. A  C O N TR A TA D A  fica obrigada a entregar o objeto deste C ontra to  no prazo m áxim o de 05 
(cinco) dias consecutivos, c ò n ê ã á ^ ja ^ É B l i r  da data de receb im ento da O rdem  de 
Fornecim ento.

7.1.1. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o 
interesse público e a critério do CO NTRATANTE, observado o disposto no artigo 57, § 1o, da 
Lei FederaÍPI&666/1 S 'A .

m  ^
C LÁUSULA O IT A Ü t -  S Ô  F O R N ^ ÍM E N T O  DO O BJETO

,  ■ _8.1:7ÕS^ãBateriais •.p o d e fã j% $ e r fornecidos parceladam ente, de acordo com  a necessidade 
d e fô ^ d á ir a ^ elo  Ó rgão Partic ipante ficando o BENEFIC IÁR IO  obrigado durante a vigência da 
A TA  a a tender aos ped idos fo rm ulados em conform idade com  os quantita tivos estim ados e preços 
registrados.
8.2. A  entrega deverá ocorre r em dia e horário de expediente  da Prefeitura M unicipal de  
Carolina, de seg unda-fe ira  a sexta-feira, das 08h às 12h e das 14h às 18h; podendo ocorrer 
excepciona lm ente aos sábados, dom ingos e feriados.
8.3. O BEN EFIC IÁR IO , quando C O N TR ATA D A deverá com unicar ao G esto r do C ontrato a data 
de entrega dos produtos com  no m ínim o 24h (vinte e quatro  horas) de antecedência, durante o 
período correspondente  ao prazo de execução de até 05 (cinco) d ias consecutivos.
8.4. No ato de entrega dos m ateria is deverá ser apresentada a Nota F iscal/Fatura e cópia da 
respectiva O rdem  de Fornecim ento.
8.5. O arm azenam ento  e o transporte  dos produtos deverão a tender às especificações técnicas 
(tem peratura, calor, um idade, luz) determ inadas pela legis lação e estar acondic ionados em 
em balagens de fábrica, com patíve is e lacradas pelo próprio fabricante.
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8.6. É de in te ira responsab ilidade do Fornecedor no m om ento da entrega, o descarregam ento dos 
m ateria is no local determ inado pela Adm inistração.
8.7. A  sim ples entrega do objeto, não im plica na sua aceitação defin itiva, o que ocorrerá após a 
vistoria  e com provação da conform idade pelo Ó rgão Participante.
8.8. O produto adqu irido  deverá ser entregue em em balagens hab itua is de venda, adequadas à 
sua conservação, com  todos os itens necessários à sua u tilização ou funcionam ento e sem 
nenhum  tipo de v io lação ou dan ificação, onde conste a identificação do conteúdo, a quantidade e 
va lidade do fabricante , sem  pre ju ízo dos dem ais e lem entos determ inados pela legislação.
8.9. Não serão ace itos m ateria is que apresentem  avarias de qua lquer natureza, víc ios de 
qua lidade ou quantidade decorrentes de fabricação ou de transporte  inadequado.
8.10. Não serão ace itos m ateria is d iferentes das especificações e s ta b f l^ ç la s  neste Contrato e na 
Proposta de Preços do BENEFIC IÁRIO .
8.11. Por ocasião do fornecim ento, os m ateria is deverão ser entregues de  acordò;cQ m o,solic itado 
pelo Ó rgão Partic ipante e a tender as exigências no que diz respeito  a prazos de entrega e de 
contro le de qua lidade, atentando-se, princ ipalm ente parad as prescriçõeàTcpntidas no artigo 39, 
inciso VIII da Lei Federa l no 8 .078/1990 -  Código de Defesa do C o n su m iâ ^ ife  nos seus dem ais 
dispostos.

.Á U S U LA  NO NA -  DO R E C EB IM EN TO  DO O BJETO
9 .1 .0  receb im ento dos produtos será efe tuado por Com issão di|f!Í§ j§calização especia lm ente
designada, form ada por no m ín im o por 03 (três) servidores do quadro de técn icos da Secretaria  
M unicipal, sob a coordenação do G estor do Contrato, XX XX (Nom e), XX X X  (Cargo), ap licando- 
se subsid ia riam ente  o artigo 15, § 8o, da Lei Federa l n° 8.666/1993.
9.2. A  sim ples entrega do m a te ria l não im plica na sua ace itação defin itiva, o que ocorrerá som ente 
após a v istoria  e com provação de conform idade, observadosliós segu in tes procedim entos:

a) R ecebim ento  Provisório: os m ãfénais serão recebidos provisoriam ente pela C om issão de 
F iscalização no ato ,d |g p ta M a , m ediante R e c ib o ,‘pára efe ito  de posterior verificação quanto à 
quantidade, qua lidadé e conform idade com  as especificações constan tes neste Term o de 
Referência, n ^ P r o p ó s m ^ d e  P r ê f E N E F I C I Á R I O  e na respectiva O rdem  de

«VPreços;
b) R ecebim ento  Defirifíj^p: o s ^ J fte r ia is  serão recebidos defin itivam ente após a verificação 
pela C om issão de fisca lização do C ontrato quanto à quantidade, qua lidade e conform idade do 
produto, bem  com o o cum prim ento do prazo de entrega, m ediante Ateste, que deverá ser 

,.;éxpedido no prazo cj|:;:até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do Recibo que form alizar o 
^R ecebim ento P rÓ .v isó iíi:^ ,

m9.3. Ã^b.rbW s||a^çâô|j!:e je itará, no todo ou em parte, o m ateria l fo rnec ido  em desacordo com  as 
cond ições estabe lec idas na O rdem  de Fornecim ento, ficando o BENEFIC IÁR IO , então 
CO NTRATADA, su je ita  à substitu ição do objeto rejeitado, con form e C láusula Dez deste Contrato.
9.4. O receb im ento provisório  transfere  para o Ó rgão Partic ipante a responsabilidade civil pela 
guarda do bem.

9.5. O ace ite /aprovação do produto pela A dm in istração não exclu i a responsabilidade civil do 
BENEFIC IÁRIO , então CO N TR ATAD A, especia lm ente quanto  a víc ios de quantidade ou qua lidade 
do produto ou d isparidades com  as especificações estabe lec idas no Edital, verificadas, 
posteriorm ente, garan tindo-se  à Prefeitura M unicipal de Carolina as facu ldades previstas no 
artigo18 da Lei Federa l n° 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consum idor.

9.6. O receb im ento defin itivo  não isenta a em presa de responsabilidades fu tu ras quanto à 
qua lidade dos produtos entregues, sendo que a data de sua assinatura  inicia a contagem  dos 
prazos de garantia  e de pagam ento.
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C LÁUSULA DEZ -  DA REC U SA  E SU B STITU IÇ Ã O  DO O BJETO
10.1. O BENEFIC IÁR IO , então CO NTRATADA, deverá substitu ir, no todo ou em  parte, às suas 
expensas, os produtos:

a) reprovados no receb im ento provisório, quando o obje to  fo rnec ido  estive r em  desacordo com 
as especificações contidas no Term o de Referência, na Proposta de Preços do BENEFIC IÁRIO  
e na respectiva O rdem  de Fornecim ento;
b) os produtos deverão ser entregues com  a observância da seguinte regra: prazo equ iva lente 
a no m ín im o 75%  (setenta e cinco por cento) de sua va lidade a contar da data de fabricação. 
EXEM PLO : Se o produto possui va lidade de 24 m eses contados da data de fabricação, quando 
da entrega deverá possuir, no m ín im o 18 meses.

[uados ao uso a que sec) que apresen tem  vício  redib itório  que os torne im próprios ou inv._, 
destinam , dentro  do prazo de validade. ’1§t

vQ vvs '  W V W '*

10.2. Em caso de recusa do produto será lavrado o Term o de Recusa, nq qual se consignarão as 
desconform idades, devendo o produto ser substitu ído pe la :::G .O N TR A T i|bA  no’ :prazo '-de até 5 
(cinco) dias consecutivos, contados a partir do receb im ento da Notificação.

10.2.1. Caso a substitu ição do produto recusado .não.. ocorra no prazò; determ inado será. .  -  . __________ _ — ^££*5? 'SQKK&s, . . .  . >85w.considerada inexecução contratual e C O N TR ATÁ D Á estará suje ita à ap licação das sanções 
previstas neste Term o de Referência, inclusive m ulta de mor1̂ ^ ,

10.3. A  C O N T R A TA D A  deverá a rcar com  todos os custos decorrentes da substitu ição, inclusive as 
despesas de rem oção e do transporte.

10.4. O vício  red ib itório  poderá ser identificado após o receb im ento defin itivo.

C LAUSULA O NZE
m r

-  DA R E SPO N S A B IL ID A D E SO LID A R IA
. ..  . :'Á ., .11.1. A  C O N T R A TA D A  responderá soli 

p rodutor ou im portador) pelos víc ios de..quali
Jò rneced o res  do produto (fabricante,

,_______  __ ....,_______ , ,_____ _____ ____  ____ üantidade que o torne irrecuperável,
im próprio  ou inadequado .^ .u tilização  a que se destina biii que lhe dim inua o valor, assim  com o por
aqueles decorren tes da d isparidade com  as ind icações constan tes da em balagem /m anual, 
ap licando-se as d isposições contidas no C ódigo de Defesa do C onsum idor -  Lei Federal n° 
8.078/1990. w , .•Wfo.,

C LÁUSULA D Q | | -  DA SU B C O N TR A TA Ç Ã O , CESSÃ O  OU TR A N S FER ÊN C IA
12.1. A  C O N TR A TA D A  não; poderá 'êSibcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, ĥi-n r*ntrY\r\ notówafc. nr. tnHr. m i om parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação
M iSSSMísa,,

CLÁSU LA TR EZE -  P R A ZO ^fe -G A R A N TIA  DE FA BRICA ÇÃO
13.1. Õ ||ra z o  de  garantia  dos m ateria is de consum o não poderá ser in ferio r a 90 (noventa) dias  
consecutivos, contados a partir da data de assinatura do a teste que fo rm alizar o recebim ento 
defin itivo.

13.1.1. C a s o rb  prazo de garantia  oferecido pelo fabricante  seja superior ao m ínim o 
estabe lecido no item  anterior, prevalecerá aquele de m aior extensão.

C LÁUSULA C A TO R ZE -  G A R A N TIA  DO S M ATERIA IS  DE C O N SU M O
14.1. As garantias de fabricação dos produtos devem  com preender a entrega, instalação, 
utilização, substitu ição  e rem oção dos produtos fo rnecidos em perfe itas cond ições de uso, sem 
qua lquer ônus ad ic iona l para a Prefeitura M unicipal de C aro lina e im põe a substitu ição do 
m ateria l de consum o.
14.2. A  C O N TR A TA D A  responderá so lidariam ente com os fo rnecedores dos m ateria is (fabricante, 
produtor ou im portador) pelos víc ios de qua lidade e/ou quantidade que tornem  os m ateria is de 
consum o irrecuperáve is, im próprios ou inadequados à utilização a que se destinam , aplicando-se 
subsid iariam ente o artigo 12, da Lei Federa l n° 8.078/1990 -  Código de D efesa do Consum idor.
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14.3. A  garantia  não será prestada nos casos excepciona is em que fica r com provado e 
devidam ente a testado pela Prefeitura M unicipal de Carolina que a im propriedade no produto 
decorreu de arm azenam ento  inadequado pela CO NTRATADA, m au uso, caso fortuito, força m aior 
ou qua lquer outra causa que não seja orig inada por defe ito  de fabricação ou que a C O N TR ATAD A 
não seja direta ou ind ire tam ente responsável.

C LAUSULA Q U IN ZE -  DAS O B R IG A Ç Õ ES DA CO NTR A TA D A
15.1. Dentre outras a tribu ições decorrentes da ce lebração da contra tação para fornecim ento de 
m ateriais, BENEFIC IÁR IO , então CO NTRATADA, obriga-se a:

a) fo rnecer os m ateria is de consum o no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados 
a partir do receb im ento da respectiva O rdem  de Fornecim ento, conform e especificações 
técn icas estabe lec idas no Term o de Referência e em  sua Proposta de Preços, observadas as 
respectivas quantidades, qua lidade e preços;

b) en tregar os produtos na rede m unicipal de educação, s i t u a d % n ^ ^ ç o n f o r m e
identificação na O rdem  de Fornecim ento. A  W k  ...

'IIP»
c) substitu ir os produtos reprovados no recebim ento provisório, è fftp iè s a c o rd o  com  o 
percentual de 75%  (setenta e cinco por cento), 'estabe lecido ou que apresentem  vic io  
redib itório  que os torne im próprios ou inadequados ao uso a que se d e s tip |m , no todo ou em 
parte, às suas expensas, observado o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contado a 
partir do receb im ento do respectivo Term o dejRpcusa;
d) observar o prazo de garantia  m ín im o de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir 
da assinatura do ateste que form alizar o receb im ento  definitivo;

e) providenciar a segu in te  docum entação para fins d é in s tru ç ã o  do processo de pagamento,
devidam ente a tua lizados: a  I I I■-

e.1) C ertidão C onjun ta  Negativa de Débitos Relativos a T ribu tos Federa is, Dívida A tiva da
uniâc;
e.2) C ertidão Neqátfafede D éb itos Fiscais, jun to  à Fazenda Estadual; 
e.3) C ertidão .Negativa de InscriçãoTte D ébitos na Dívida Ativa, ju n to  à Fazenda Estadual; 

e.4) C ertidão N egativa déTJébitos Fiscais, jun to  à Fazenda M unicipal; 

e.5) C ertidão N egativa de inscrição de Débitos na D ívida Ativa, ju n to  à Fazenda Municipal; 

e.6) C ertificado de R egularidade do FG TS-CRF;
m  "W ía

e.7) C ertidão N égativa d ê fâéb itos  T rabalh is tas-C N D T. 
f) responsab iliza r-se  so lida riam ente  com  os fornecedores dos m ateria is de consum o
(fabricante, produtor oü lpnpo rtado r) pelos vícios de qua lidade e/ou quantidade que os torne 
irrèçuperávé is, im próprios ou inadequados à utilização a que se destinam ;

g) n ã a tra n s fe r iP l^ lifc e iro s , no todo ou em parte, o objeto da contratação;
h) designar: p reposto  e apresen tar re lação com  endereços fís ico  e e le trônico (e-m ail), te lefones, 
fac-sím iles, nôm es dos responsáveis, para fins de conta to  para os cham ados de m anutenções 
corretivas;
i) identificar seu pessoal nos a tend im entos de entrega dos produtos;
j)  com un icar im edia tam ente qua lquer a lteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, te lefone, fax e outros dados que forem  im portantes;

k) responsab iliza r-se  pela qua lidade dos m ateria is de consum o fornecidos, sob pena de 
responder pelos danos causados à A dm in istração ou a terce iros;

l) a rcar com as despesas de em balagem , frete, despesas com  transporte, carga e descarga, 
encargos, tributos, seguros, contribu ições e obrigações sociais, traba lh istas e previdenciárias e 
qua isquer outras despesas decorrentes do fornecim ento;
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m ) respe ita r e faze r com  que seu pessoal respeite as norm as de segurança da repartição 
pública onde serão entregues os m ateria is de consum o;

n) respe itar e faze r com  que seu pessoal respeite as norm as de segurança, h ig iene e m edicina 
do trabalho;

o) responder pela supervisão, d ireção técnica e adm in istra tiva  e m ão-de-obra necessárias à 
execução do fornecim ento, com o única e exclusiva em pregadora;
p) responsab iliza r-se  por qua isquer acidentes sofridos pelos em pregados, quando em  serviço, 
por tudo quanto  às le is traba lh is tas e previdenciárias lhes assegurem ;

q) responsab iliza r-se  pelos danos causados direta ou ind ire tam ente à A dm in istração ou a 
terce iros, decorren tes de sua culpa ou dolo quando do fo rnec im ento  dos produtos, não 
exclu indo ou reduzindo essa responsabilidade a fisca lização oy& Q ^acom panham ento pela 
Adm inistração;
r) m anter, durante  a va lidade da A ta de Registro de Preços, enquanto  .condiç
eventua is contratações, em  com patib ilidade com  as obrig , 
cond ições de hab ilitação e qua lificação exigidas. : • í

C LÁUSULA D E ZES SEIS  -  DAS O B R IG A Ç Õ ES DO CO,

tes por
.futuras e 
Ijfçidas as

ITE m
16.1. O M U N IC ÍP IO  DE CARO LINA, pessoa ju ríg ic a x ie  d ire ito  púb lico interno, por in term édio do 
Ó rgão Partic ipante, S ecretaria  M unicipal, obriga-se a: m .

•; '''x-yo.
a) em itir as Notas de Em penho e respectivas O rdens de Fornecim ento quando de eventua is e 
fu turas contratações;
b) acom panhar e fisca liza r o fornecim ento dos m ateria is de consum o por in term édio do G estor 
do C ontra to  e da C om issão d e ^ jsca lizá çã q ;

c) receber os produtos em conform idade com  as especificações, quantidade, qualidade, prazos 
e dem ais cond ições estabe lec idás ;no Term o de R eferência e na Proposta de Preços do 
BENEFIC IÁR IO ; ^

V iV h .

..Y ,. .,y . . m ateria is
reprovado? no receb im ento provisório, conform e Term o de Recusa;

.
f) no tificá f o BEN EFIC IÁR IO , efpão CO NTRATADA, para a substitu ição de m ateria is que 
apresentarem ; ;yícios rè d i|itb n o s  ''à$ôs a assinatura do ateste que fo rm alizar o recebim ento 
defin itivo, con form e Term o <%;pecusa;

g) e fe tuar os pagam entos ao BENEFIC IÁR IO  de acordo com  a form a e prazo estabelecidos, 
observando a s ^ o rm a s  adm in istra tivas e finance iras em vigor;
t í í ^ ^ ú h l c á r  a o :| :EN EFIC IÁR IO  toda e qua lquer ocorrência re lacionada com  o fornecim ento 
dos m ate ria is ’€è> i|fpsum o;
i) p restar as :in fo rm ações e os esclarecim entos que venham  a ser so lic itados pelos em pregados 
do BENEFIC IÁR IO ;

j) propor a ap licação das sanções adm in istra tivas e dem ais com inações legais pelo 
descum prim en to  das obrigações assum idas pelo BENEFIC IÁRIO ;

k) fisca liza r para que, durante a va lidade da Ata de Registro de Preços, se jam  m antidas todas 
as cond ições de hab ilitação e qua lificação exig idas na licitação.

C LÁUSULA D E ZES SETE - DA G A R A N TIA  DE EXECUÇÃO
17.1. A  C O N TR A TA D A  efetuou garantia  para execução dos serv iços ob je to  deste Contrato, 
recolhendo em  nom e da C O NTRATA NTE, a im portância de R$ X X X X  (XXXX), correspondente a 
05%  (cinco por cento) do va lo r global do contrato, na m odalidade XX X X  (C aução em Dinheiro ou 
T ítu los da D ívida Pública, ou Seguro Garantia, ou F iança Bancária).
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17.2. PA R Á G R A FO  PR IM EIR O  - A  C O N TR A TA N TE poderá descontar do va lo r da G arantia toda 
e qua lquer im portância  que lhe fo r devida, a qua lquer título, pela C O N TR A TA D A , inclusive multas.
17.3. PA R Á G R A FO  SEG U N D O  - Se o desconto se e fe tivar no decorre r do prazo contratual, a 
G arantia deverá ser re in tegra lizada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
assinatura da N otificação, sob pena de ser descontada na fatura seguinte.
17.4. PA R Á G R A FO  TE R C E IR O  - A  G arantia será restitu ída em 30 (trinta) dias consecutivos,
após o cum prim ento  das obrigações contratuais devidam ente atestadas pelo se to r com petente da 
C O N TR A TA N TE

C LÁUSULA D EZO ITO  -  DO PA G A M ENTO
18.1. O pagam ento será fe ito  em  favor da CO NTRATA DA , através d 
conta corrente, por in term édio  de O rdem  Bancária, em até 30 (trinta)

depósito  bancário na sua 
nsecutivos, contado

a partir da data de assinatura  do Term o de R ecebim ento Definitivo,
Fiscal/Fatura, desde que não haja fa to r im peditivo provocadq pela e rô ||e s a , 
segu intes docum entos:

a) cópia da respectiva  O rdem  de Fornecim ento; d & W  W M ?

b) cópia da Nota de Em penho;

hado da Nota 
hada dos

c) C ertidão C onjun ta  Negativa de Débitos Relativos a TributòsíRederais, D ívida Ativa da União;

d) C ertidão N egativa de D ébitos Fiscais, jun to  à Fazenda Estadual,

e) C ertidão N egativa de Inscrição de Débitos na D ívida Ativa, ju n to  à Fazenda Estadual;
f) C ertidão N egativa de D ébitos Fiséli.s, jun to  à Fazendáiiyiunicipal;
g) C ertidão N egativa de Inscrição de Débitos na Dívida Atíya, jun to  à Fazenda Municipal;
h) C ertificado de Regularidade dqiijE.^TS-CRF;;

i) Certidão N egativa de Débitos T raba lh is tas-1
18.2. A  Nota F iscal/Fatura será conferida e atestada pela Com issão de Fiscalização
responsável pe lo r a p e b i n ^ ^ ^ â ^ ê ^ ^ ^ ^ g .  tam bém  deverá con fe rir toda a docum entação 
constante no item  18.1.
18.3. O pagam ento será; cred itado em nom e do BENEFIC IÁR IO , então CO NTRATADA, m ediante 
ordem  b a n c á liiíê ir i contafeorrente por ela indicada.
18.4. Na ocorrência  de re je ição da Nota Fiscal, m otivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagam ento passará a ser contact&a partir da data da sua reapresentação.

18.5. Em caso de ausêric ia :;.ou irregularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
o prazó::Íe : j^ a g a m Í|tp  será contado a partir da sua apresentação, devidam ente regularizadas.
18.6. ÁÊ lfejm ihistracão se reserva ao dire ito  de recusar o pagam ento se, no ato da atestação, o 
objeto não estive r a:̂ iê ó r d o  com  as especificações apresentadas e aceitas.
18.7. A  A dm in is tração poderá deduzir do m ontante a pagar os va lores correspondentes a m ultas 
ou indenizaçõeè^devidas pelo BENEFIC IÁRIO .
18.8. Caso o pagam ento seja efetuado em data além  do prazo estabe lec ido  e desde que não 
tenha sido ocasionado direta ou ind iretam ente pelo BENEFIC IÁR IO  e este tenha cum prido 
in tegra lm ente as obrigações contratuais, a Prefeitura M unicipal de C aro lina fica sujeita ao 
pagam ento do va lo r devido atualizado, até a data de sua liquidação, con form e cláusula específica 
do contrato adm in istra tivo.

C LÁUSULA DE ZEN O V E -  DAS SA NÇÕ ES A D M IN ISTR A TIVA S
19.1. O descum prim ento, to ta l ou parcial, de qua lquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a C O N TR A TA D A  às sanções previs tas na Lei Federa l n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsid iariam ente, a Lei Federa l n° 8.666/1993.
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19.2. A p licando-se  o d isposto  no artigo 86, da Lei Federa l n° 8.666/1993, o a traso in justificado na 
entrega ou substitu ição dos m ateria is de consum o sujeitará a C O N TR A TA D A  às segu in tes m ultas 
de mora:

a) m ulta m oratória  d iária  de 0,06%  (seis centésim os por cento) incidente sobre o va lor total 
dos produtos en tregues com  atraso, até o lim ite de 10%  (dez por cento);
b) m ulta m ora tória  d iária  de 0,06%  (seis centésim os por cento) incidente sobre o va lor total 
dos produtos reprovados no recebim ento provisório  ou que apresentem  defeito de fabricação 
ou im propriedades, até o lim ite de 10% (dez por cento).

19.3. D iante da inexecução tota l ou parcia l do Contrato, a lém  das m ultas a ludidas no item  anterior, 
a Adm in is tração poderá, garantida a prévia defesa, ap licar ao BE N EFIC IÁ R IO  as segu intes 
sanções:

a) advertência; W s * , .
b) m ulta de 10%  (dez por cento) sobre o va lor tota l deste Contrato;

A  m
c) suspensão tem porária  de partic ipação em lic itação : é  im ped im ento de contratáW õom  a 
Adm in istração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

a Administr; 
seja pro

Pública enquanto 
a a reabilitação

d) declaração de in idoneidade para lic itar ou coi 
perdurarem  os m otivos determ inantes da punição ou a 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

19.4. As sanções previs tas nas a líneas “a” , “c ” e “d ” poderão s e r if f j lç a d a s  conjuntam ente com 
a prevista na a línea “ b” . * ■W:-

19.5. Se a C O N TR A TA D A  ense ja r o^fe ta rdam ento  da execução do certam e, não m antiver a 
proposta, fa lha r ou frauda r na e x e c u ç ã q ||a  con tra tação ,'com porta r-se  de m odo inidôneo, fizer 
declaração fa lsa ou com eter fráÉ&p fiscá l|:|:garantido o dire ito  prévio da am pla defesa, ficará 
im pedida de lic ita r e contra ta r com pà. Prefeitura M unicipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto  perdurarem  os m otivos determ inan tes da pun ição ou até que seja 
prom ovida a reab ilitação perante  a p ro O N a /a u to r id á ^^ ü e  aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
ap licação das m ultas previs tas neste item  e?ãas dem ais com inações legais.
19.6. Caberá ao Gjestor do C ontrato  ou C om issão de Fiscalização, propor a aplicação das 
penalidades previstas, m ediantè  re latório  c ircunstanciado, apresentando provas que justifiquem  a 
proposição.

m r.
m .

19.7. Após sra ip fêgção de qua lque r pena lidade será fe ita com unicação escrita  ao BENEFIC IÁRIO  
e pub licação np.:.S iário  O ficial dos M unicíp ios do Estado do M aranhão-D O M /M A , constando o 
fundam ento legal, exc lu ídas os casos de ap licação das penalidades de advertência  e multa de 
moiía,.

■n>

m
<sm

19.9. Os

preco lh id as  no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
^  I j ja n c á r ia  a ser in form ada pelo CO N TR ATAN TE.

igajores ‘W  m ultas poderão ser descontados dos pagam entos devidos pela
Adm inistrapão qu cobrados d ire tam ente do BENEFIC IÁRIO , am igáve l ou jud ic ia lm ente.

CLÁUSULA V IN TE DA RESCISÃ O
20.1. A  rescisão deste  C ontrato ocorrerá  nos term os dos artigos 79 e 80, da Lei Federal n° 
8.666/1993.
20.2. Os casos de rescisão contratual serão form alm ente m otivados nos autos do Processo, 
assegurado o contrad itó rio  e a am pla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
C O N TR ATA D A terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se m anifesta r e produzir provas, sem 
prejuízo da possib ilidade do C O N TR ATA N TE adotar, m otivadam ente, providências acauteladoras.

20.3. A  rescisão deste  C ontra to  poderá ser:
a) determ inada por ato unila tera l e escrito  da Adm inistração;
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b) am igável, por acordo entre as partes, reduzida a term o no processo da licitação, desde que 
haja conveniência  para o CO NTRATANTE;
c) jud ic ia lm ente , nos term os da legislação.

20.4. Q uando a rescisão ocorre r sem que haja culpa da CO N TR ATAD A, conform e o caso, será 
esta ressarcida dos pre ju ízos regularm ente com provados que houver sofrido, tendo a inda direito 
aos pagam entos dev idos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.

20.5. A  rescisão por descum prim en to  das c láusulas contra tua is acarreta rá a retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrato, até o lim ite dos pre ju ízos causados ao CO N TR ATAN TE, além  das 
sanções previs tas neste instrum ento.

CLÁUSULA V IN TE  E UM -  DA PU BLICA ÇÃO

21.1. O extra to  deste C ontra to  será pub licado pelo C O N TR ATAN TE, üonform e dispõe o artigo 61,
parágrafo único, da Lei Federal n° 8.666/1993. m .

m  ' - 'm m : , .
C LÁUSULA V IN TE E DO IS -  DO FORO

22.1. Fica ele ito o Foro da Justiça  Estadual, da C om arca do M U N IC ÍP IO  DE CARO LINA, Estado 
do M aranhão, para d irim ir toda e qua lquer questão que deriva r deste  Contrato.
22.2. E assim , por estarem  de acordo, a justadas e cÕntratadás;j'após lido e achado conform e, as 
partes a segu ir firm am  o presente Contrato, em  03 (três) vias de igual teor e form a, para um só 
efeito, perante 02 (duas) testem unhas que tam bém  às s u b s c re v e n íl l l íx

Carolina/M A, XX XX de XX> m  2021.
%m

w

m

A N D R ÉIA  M O R EIR A  PESSO A  A N tO N IO L L I
Secretária  M uniç ipa ltde 
Finanças, P lane jam ento e U rban ism o

..c o n T fíM a n t e  % ,

FÁBIO M A R IN H O  DA SILVA
Secretário  M unic ipa l de Infraestrutura 

C O N TR ATA N TE

• k  %
JO SÉ ÉSÍO  O L IV E IR A  DA SILVA

,  Secretário  M unic ipa l de Edfrciação 
S m ® » . C Ò í tF R A T lto E

NELSO N NO LETO  JÚ N IO R
Secretaria  M unic ipa l de M eio Am biente-S EM A 

C O N TR ATA N TE

^
E L IZ A N D R Í;Ü M A  DE M O RAIS

Secretário  M unic ipa l áe Agricu ltura, Extensão 
Rural e 'A gricu ltu ra  Fam ilia r 

C O N TR ATA N TE

LEO N ARD O  DE SO U SA  CO ELHO
Secretário  M unic ipa l de Saúde 

C O N TR ATA N TE

LEO N A R D U S A M O R IM  BO RG ES
Secretaria  M unic ipa l de C u ltura-SM C  

C O N TR ATA N TE

LEO N A R D U S A M O R IM  BO RG ES
Secretário  M unic ipa l de Turism o 

C O N TR ATA N TE

FR A N C IA N E N U N ES C O ELHO
Secretária  M unic ipa l de D esenvolv im ento 

Social
C O N TR ATA N TE

C LÉB ER  A N TO N IO LLI R O DR IG UES DE 
SO USA

Secretário  M unic ipa l de R e lações Institucionais 
C O N TR ATA N TE

73



ESTADO  DO M ARANHÃO  
PR EFE ITU R A  M U N IC IPA L DE C A R O LIN A  

C O M IS S Ã O  P E R M A N E N T E  DE L IC IT A Ç Ã O -C P L

74


